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Capítulo I ï In trodução  

O Regulamento Interno do agrupamento de Escolas Pinheiro e Rosa é um 

documento que define o regime de funcionamento do mesmo, de acordo com os 

princípios consagrados na Constituição da República Portuguesa, na  Lei de Bases 

do Sistema Educativo, no  Decreto -Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, com as 

alterações resultantes do Decreto -Lei nº 137/de 2012, de 2 de julho, e em 

demais legislação em vigor.  

Mais do que um conjunto de normas que facilitam e desenvolvem as rel ações 

entre os diversos membros da com unidade educativa, este regulamento pretende 

envolver todos os seus membros numa atitude responsável e coletiva, 

proporcionando - lhes um trabalho gratificante e compensador.  

O Agrupamento de Escolas Pin heiro e Rosa, adi ante designado por agrupamento, 

é uma unidade organizacional, com níveis de ensino desde a educação pré -

escolar até ao ensino secundário, distribuídos por nove estabelecimentos de 

ensino, a seguir explicitados:  

-  JI/1ºciclo:  

-  Escola Básica de Bordeira;  

-  Escola Básica de Conceição;  
-  Escola  Básica de Santa Bárbara de Nexe;  
-  Escola Básica da Lejana;  
-  Escola Básica de Estoi;  
-  Escola Básica N.º5 de Faro;  

-  2º e 3º ciclos  
-  Escola Básica Poeta Emiliano da Costa;  
-  Escola Básica Dr. José de Jesus Neve s Júnior;  

-  Secundário  
-  Escola Secun dária Pinheiro e Rosa (escola sede do Agrupamento).  

Artigo 1º -  Enquadramento  

O presente Regulamento Interno integra o quadro normativo que regula os 

processos de desenvolvimento e de concretização do Projeto Educativo  do 

Agrupamento de Escolas Pinheiro e Rosa. Constitui -se como um instrumento 

essencial de aplicação do regime de autonomia, gestão e administração dos 

estabelecimentos públicos de educação pré -escolar e dos ensinos básico e 

secundário e demais diplomas, nã o podendo substituir os normativos leg ais em 

vigor, aos quais se deve submeter, mas, sim, complementá - los e dar - lhes mais 

sentido no contexto deste agrupamento.  

Artigo 2º -  Objeto  

Este regulamento define:  

1. O regime de funcionamento do agrupamento de cada  um dos seus órgãos de 

administração e  gestão, das estruturas de orientação e dos serviços de apoio 

educativo . 

2. Direitos e deveres dos membros da comunidade educativa.  

3. As normas de utilização e conservação das instalações e equipamento escolar.  

Artigo 3º -  Âmbito de Aplicação  

1. Este regul amento aplica -se nos estabelecimentos de educação e de ensino que 

integram o agrupamento, o que compreende os edifícios em que os mesmos 

funcionam, os acessos, os campos de jogos, mas também em quaisquer outras 

instala ções, situadas dentro ou fora do seu p erímetro, em que decorram 

atividades de âmbito escolar.  

2. O presente regulamento destina -se a toda a comunidade educativa do 

agrupamento, alunos, docentes, não docentes, pais e encarregados de educação, 
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visitantes e a  outros utilizadores, mesmo que ocasio nais.  

Capítulo II ï Regime de funcionamento do agrupamento  

Secção I -  Normas  

Artigo 4º -  Normas gerais  

1. Na área  das escolas do agrupamento:  

a) Não é permitido fumar.  

b) Não é permitido o fornecimento e consumo de bebi das alcoólicas.  

c) Não é permitido afi xar propaganda político -partidária, excetuando -se 

situações aprovadas pelos órgãos competentes.  

d) Não é permitido afixar cartazes  ou qualquer informação externa ao 

agrupamento que não estejam rubricados por qualquer elemento da 

direção do agrupamento ou do coordenador de estabelecimento.  

e) Poderão ser expostos ou vendidos, no espaço escolar, materiais ligados 

ao ensino aprendizagem e de  caráter solidário, desde que devidamente 

autorizados pelos órgãos de gestão.  

f) É proibida a prática de jogos de fortun a e azar que, em qualquer 

circunstância, envolvam benefícios ou prejuízos monetários.  

g) Todas as pessoas estranhas à escola deverão identificar -se, junto do 

funcionário da portaria.  

Artigo 5º  -  Direitos  gerais dos el ementos da comunidade educativa  

1. Col aborar no processo de elaboração do Projeto Educativo do agrupamento e 

acompanhar o seu desenvolvimento, nos termos previstos pela lei;  

2. Formular apreciações e apresentar sugestões relacionadas com o 

funcionamento de  qualquer estrutura ou serviço do agru pamento;  

3.  Ser ouvido em todos os assuntos que lhe digam respeito, individualmente ou 

através dos seus órgãos representativos.  

4.  Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento do agrupamento;  

5. Ver salv aguardada a sua segurança e respeitada  a sua integridade física e 

psíquica no espaço escolar;  

6. Participar em exercícios de simulação interna com vista a intensificar rotinas 

preventivas de eventuais acidentes;  

7. Ser pronta e adequadamente assistido em  caso de acidente ou doença súbita, 

situações ocorridas dentro do recinto escolar, e ainda no âmbito das atividades 

escolares realizadas fora do mesmo;  

8. Ver respeitada a confidencialidade dos elementos constantes do seu processo 

individual, de natureza pessoal ou relativos à família, no cas o dos alunos, pessoal 

docente e não docente;  

9.Eleger e ser eleito para órgãos, cargos e demais funções de representação no 

âmbito da vida nas escolas, nos termos da legislação em vigor;  

10.Tomar conhecim ento do Regu lamento Interno do a grupamento.  

Artigo  6º  -  Deveres gerais dos elementos da comunidade educativa  

1. Ser assíduo, pontual e responsável no cumprimento dos seus horários e/ou 

tarefas que lhe forem exigidos;  

2. Promover um convívio são, de modo a criar um cli ma de confiança e harmonia, 

baseado na  correção e respeito mútuo;  

3. Ser recetivo a críticas relativas ao seu trabalho ou à sua conduta, aceitando 

sugestões que visem melhorar os mesmos;  

4. Zelar pela defesa, conservação e asseio da escola, nomeadamente no  que diz 

respeito às instalações, mate rial didático, mobiliário e espaços verdes;  

5.  Identificar -se sempre que tal lhe seja solicitado;  



17 

 

6. Conhecer as normas de funcionamento de todos os serviços do agrupamento  

constantes no presente Regulamento Interno ;  

7. Alertar os responsáveis para a pres ença de pessoas estranhas à comunidade 

escolar, exceto se devidamente identificada;  

8.  Cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno do agrupamento.  

Secção II -  Normas de funcionamento  

Artigo 7º -  Acesso aos estabelec imentos de ensino  

1. O acesso a cada u m dos estabelecimentos de ensino que integram o 

agrupamento faz -se através do portão principal.  

2. O acesso às instalações do agrupamento é condicionado, devendo o diretor 

garantir a presença de um funcionário nas resp etivas portarias.  

3.  Sempre que solici tada, é obrigatória a identificação de todos os utentes do 

agrupamento: alunos, pessoal docente e não docente, encarregados de educação 

e visitantes.  

4. Os alunos dos 2º e 3º ciclos devem permanecer na respetiva escola  durante o 

seu horário letivo e respet ivos intervalos. A saída pontual da escola  só pode 

ocorrer , se solicitada pelo encarregado de educação e devidamente autorizada 

pelo diretor ou por quem o substitua.  

5. Os alunos do s 2º e 3º ciclos só podem sair à hor a do almoço, mediante 

autorização por escrito, dada pelo encarregado de educação.  

6. Durante a 1ª  semana de aulas , as crianças do  pré -escolar e do 1º ano  de 
escolaridade  pode m  ser acompanhadas pelos respetivos encarregados de 
educação  até à porta da sala  de au la. 
7. Na educação pré -escolar, as criança s que não frequentaram o período da 

manhã não poderão frequentar o período letivo da tarde, salvo raras ex ceções 

devidamente justificadas e aceites pelo educador.  

8. No 1º ciclo , as portas dos estabelecimentos  devem abrir, pelo menos, 15 

minutos antes do i nício das atividades letivas . 

9. Os alunos do 1.º ciclo só podem  sair da escola sozinhos mediante autorização 

escrita do encarregado de educação . 

10.  Não é permitida a entrada de veículos motorizados no recint o escolar, exceto 

nas seguintes situações:  

a) Veículos prioritários (ambul©ncias, pol²cia, é); 

b) Veículos de fornecedores e de pessoal docen te e não docente, para cargas e  

descargas , desde que não coincidam com o período de intervalo entre as 

atividades l etivas.  

11. A circulação dentro dos estabelecimentos de ensino dever á ser feita de forma 

a não perturbar as atividades que se encontram a decorrer.  

Artigo 8º -  Funcionamento  

1.  O esquema de funcionamento do Agrupamento, definido em função da 
previsão do númer o de turmas, número de tempos / horas curriculares de cada 
ano ou cu rso e capacidade dos respetivos espaços, obedecerá ao regime de 
desdobramento.  
2.  A componente letiva:  

-  no pré -escolar o período da manhã decorrerá entre as 9h e as 15h 30m 
sendo a hora de almoço aprovada pela direção em função das 
especificidades de cada e scola;  
-  no 1ºciclo decorrerá entre as 9h e as 15h 30  sendo a hora de almoço 
aprovada pela direção em função das especificidades de cada escola ;  
-  nos  2º e 3ºciclos e no secundário o perío do decorrerá entre as 8h30m e 
as 18h10m;  
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3.  No 2º e 3º  ciclos e ensino  secundário cada tempo letivo corresponderá a 50 
minutos, podendo funcionar até duas aulas seguidas; no pré -escolar e no 1º ciclo 
cada tempo letivo corresponderá a 60 minutos.  
4.  O período mí nimo destinado ao almoço será de 1h (60minutos).  

 

Artigo 9 º -  Local ização dos serviços  

1. A direção e os serviços de administração e gestão escolar funcionam na escola 

sede do agrupamento.  

2. Nas escolas básicas com 2º e 3º ciclos funcionam extensões dos serviços de 

administração e gestão escolar .  

3. Em todos os estabele cimentos de ensino funcionam serviços de coordenação 

de estabelecimento com exceção da escola sede de  agrupamento.  

Artigo 10 º -  A tendimento ao público  

1. Os horários dos diversos serviços em cada estabelecimento de ensino 

encontram -se afixados junto dos me smos, e estão disponíveis no sítio da internet 

do agrupamento.  

2. Os regulamentos dos serviços de Papelaria Escolar, Refeitório e Reprografia do 

agrupamento constituem os anexos I, II e II I, respetivamente.  

Artigo 1 1 º -   Utilização de dispositivos móveis d e comunicação nos  
espaços da escola  

1.  A utilização de dispositivos móveis de comunicação  e de outros equipamentos 

eletrónicos nos espaços escolares deve ser adequada e controlada de modo a n ão 

perturbar o normal funcionamento dos serviços.  

2.  O tempo de utiliza ção dos dispositivos móveis de comunicação nos espaços 

escolares deve ser salutar de forma a prevenir comportamentos de dependência 

tecnológica;  

3. Não é permitido o uso de dispositivos mó veis de comunicação durante as 

atividades letivas, exceto se existir  indicação do professor para fins pedagógicos.  

Artigo 1 2 º -  Administração de medicamentos  

1.  A administração de quaisquer medicamentos aos alunos no contexto escolar, 

decorrente de situação a guda ou crónica, carece da entrega obrigatória de 

fotocópia da presc rição médica, devidamente fundamentada, na escola que o 

aluno frequenta, pelo encarregado de educação ao  educador/ professor titular de 

grupo/turma/diretor de turma.  

2.  A administração de med icação aos alunos no contexto escolar carece da 

autorização do encar regado de educação, expressa na declaração para situação 

de doença/ administração de medicamentos, podendo ser o docente ou um 

assistente operacional determinado a administrá - la e será reit erada diretamente 

ou por meio de contacto telefónico, na altura da o corrência.  

3.  Todos os medicamentos devem ser entregues devidamente acondicionados, 

com identificação do nome do aluno, ano e turma, dosagem do medicamento a 

tomar, horário de administração d o mesmo, bem como quaisquer outras 

informações/procedimentos pertine ntes para garantir o bem -estar/saúde do 

aluno, pelo que não serão administrados quaisquer medicamentos em caso de 

dúvida.  

4.  O agrupamento não se responsabiliza por quaisquer situações não 

contempladas nos números anteriores.  

Artigo 13 º -  Entrada e saída da s aulas  

1. Professores e alunos devem entrar n as salas de aula  à hora de início das 

atividades letivas . 

2. Não é permitida a saída das salas de aula antes de ter terminado o 
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correspondente  tempo letivo, excetuando situações devidamente justificadas.  

3. Rel ativamente à pontualidade , o aluno deverá justificar o seu atras o, cabendo 

ao professor decidir sobre a marcação da falta  de pontualidade (FP) , de acordo 

com a justificação  apresentada, da ndo conhecimento ao aluno da sua decisão.  

Artigo 1 4 º -  Arrumação e l impeza das salas de aula  

1. As salas devem conservar -se sempre arrumadas e limpas.  

2. O professor, ao entrar,  deve verificar o estado da sala, informando o assistente 

operacional caso dete te anomalias.   

3. O professor é o último a sair da sala de aula veri ficando, em conjunto com os 

seus alunos, se todos os equipamentos ficam em adequadas condições, a sala 

limpa e arrumada, o quadro limpo, as luzes apagadas e a porta fechada.  

Artigo 1 5 º -  Sumários  

1.  Os sumários correspondentes à componente letiva são registad os 

eletronicamente, por turma e/ou disciplina, devendo ser explicitada a matéria 

lecionada e registadas as faltas dadas pelos alunos.  

 

Artigo 1 6 º -  Requisição de material didático/auditóri o/computadores 

portáteis  

1. O material didático não disponível em sa la de aula só pode ser utilizado 

mediante requisição do professor.  

2. A requisição do auditório e computadores portáteis é feita , preferencialmente,  

através da plataforma moodle , em sala d e professores, no tópico Requisições . 

Secção III ï Aquisição e funci onalidades do cartão eletrónico  

Artigo 1 7 º -  Âmbito  e função  

1.  O cartão eletrónico é pessoal e intransmissível e de utilização obrigatória 

para os alunos dos 2º e 3º ciclos e ensino secundár io, pessoal docente, 

pessoal não docente.  

2.  Ë expressamente proibida a  utilização do cartão pertencente a  outrem.  

3.  O cartão eletrónico de identificação possibilita o pagamento de bens e 

serviços no interior das escolas básicas com 2º e 3º ciclos e da escola 

secundária, nomeadamente:  

a)  refeições na cantina;  

b)  carregamento do cartã o, serviço de fotocópias e aquisição de material 

escolar na papelaria/reprografia;  

c)  produtos alimentares no bar dos alunos;  

4.  O cartão eletrónico de identificação possibilita controlar a entr ada e saída no 

recinto escolar das escolas básicas do 2º e 3º ciclos  e da escola secundária.  

5.  As informações constantes em todos os cartões eletrónicos de identificação, 

relativamente a alunos, pessoal docente e não docente, constam de uma base 

de dados.  

6.  No cartão eletrónico de identificação, para além do nome e número do u tente, 

consta ainda a respetiva fotografia.  

Artigo 1 8 º -  Custo e f unciona mento do  cartão eletrónico  

1.  A atribuição do cartão eletrónico de identificação é feita no início do ano letivo 

tendo  em consideração os três tipos de utentes -  alunos, pessoal docente e 

pessoal não docente, que regularmente utilizam os espaços e os serviços da 

escola.  

2.  O cartão eletrónico de identificação é gratuito para os alunos que se 

inscrevem pela primeira vez no ag rupamento, para os docentes que lecionam 

no agrupamento pela primeir a vez e para o pessoal não docente colocado pela 
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primeira vez no agrupamento.  

3.  A segunda via  e seguintes  do cartão eletrónico de identificação é paga pelos 

seus utilizadores e tem o custo f ixado pelo conselho administrativo.  

4.  O cartão eletrónico de identific ação é válido para o período de frequência no 

estabelecimento de ensino, no caso dos alunos, e para o período de vínculo 

laboral no agrupamento, no caso do pessoal docente e não docente.  

5.  O saldo no cartão de cada utilizador mantém -se na transição entre ano s 

letivos.  

6.  No caso do titular do cartão deixar de ser aluno ou trabalhador do 

agrupamento, pode solicita r, nos serviços administrativos, a devolução do 

valor em saldo no respetivo catão . O  reembolso é efetuado com a maior 

brevidade possível, a pedido do in teressado, até 31 de agosto do ano letivo 

em que tal ocorrer.  

7.  A inobservância do número anterior implica a perda do valor residual do 

cartão, revertendo a importância a favor do agrupament o.  

8.  O cartão eletrónico de identificação do aluno é cancelado no mome nto da 

anulação da matrícula.  

9.  O extrato de transações/pagamentos do cartão eletrónico pode ser consultado 

no Portal SIGE , na página do agrupamento, através de ligação específica, 

mediante PIN individual, fornecido pelos serviços administrativos.  

10.  O portador do cartão eletrónico de identificação é responsável pelo uso e 

conservação do mesmo, não sendo imputável à escola qualquer substituição  

por uso indevido do mesmo . 

11.  O cartão eletrónico de identificação, de ve manter -se em bom estado de 

conservação, não podendo apresentar quaisquer dúvidas relativamente à 

identidade do seu portador.  

12.  Em caso de dano, extravio ou mau estado de conservação, do c artão 

eletrónico de identificação o utente deve dirigir -se aos servi ços 

administrativos, de forma a solicitar um cartão temporário e requisitar uma 

segunda via do seu cartão, mediante o pagamento fixado pelo conselho 

administrativo.  

13.  O cartão eletrónico de identificação temporário, com validade de 5 dias úteis, 

é propriedad e da escola e deverá ser devolvido,  nos serviços administrativos 

da escola,  aquando da emissão d o novo cartão, em perfeito estado  de 

conservação e funcionamento.   

14.  Ao encarregado de educaçã o cabe a responsabilidade pela verificação 

periódica do estado de co nservação do cartão eletrónico de identificação do 

seu educando e pelo pagamento inerente à sua substituição por um novo em 

caso de dano, extravio ou mau estado de conservação.  

15.  Em caso de dano ou extravio, o saldo existente no cartão eletrónico de 

identifi cação será recuperado. O utente deve dirigir -se aos serviços 

administrativos e proceder à anulação do cartão, inviabilizando assim o seu 

uso indevido por outros.  

16.  Cada utilizador do cartão eletrónico de identificação é responsável por manter 

a confidenciali dade do seu PIN.  

17.  Sempre que se suspeite que algum utilizador, não autorizado, possa conhecer 

o PIN do cartão de outro utilizador, este deve ser imediatamente alterado.  

18.  Para se poder adquir ir bens e serviços dentro do espaço escolar, o utente tem 

obrigatori amente de fazer -se acompanhar do cartão eletrónico de 

identificação e ter saldo suficiente para a ação a efetuar.  

http://sigeonline.aeprosa.pt:8080/
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19.  Os carregamentos do cartão eletrónico de identificação podem ser efetuados  

na papelaria/ reprografia ou em equipamentos próprios (quiosques).  

20.  Sempre que efetuar um carregamento o utente deve confirmar a realização 

do mesmo.  

21.  O encarregado de educação pode consultar as informações produzidas pelo 

sistema SIGE, como por exemplo, o controlo de aces sos e saídas da escola, 

detalhes de movimentos, refeições, entre outras, no Portal SIGE , ou nos 

serviços administrativos, após autorizaç ão pela direção do agrupamento.  

22.  O cartão será apreendido, sempre que  um utilizador tentar utilizar o cartão de 

outro utilizador.  

23.  Todos os alunos devem obrigatoriamente fazer -se acompanhar do cartão 

eletrónico de Identificação e apresentá - lo sempre que seja  solicitado.  

24.  Caso um aluno se apresente na escola sem o seu cartão e letrónico de 

identificação, deve o mesmo ser imediatamente identificado pelo funcionário 

que detetou tal situação e, logo que possível, ser conduzido à direção do 

agrupamento que atuará em  conformidade.  

Artigo 1 9 º -  Tipos de cartão eletrónico  de identifica ção para alunos  

1.  No ato de matrícula do aluno, o encarregado de educação preencher á um 

formulário onde registará  o tipo de autorização de saída da escola do seu 

educando, e que corresponder á a  um  cartão amarelo ou cartão vermelho.  

2.  O cartão de cor vermelha p ermitirá que o aluno possa sair do recinto escolar 

apenas ao último tempo letivo do dia.  

3.  O cartão de cor amarela permitirá que o aluno possa sair do recinto escolar à 

hora do almoço e ao ú ltimo tempo letivo do dia.  

4.  Em qualquer altura, o encarregado de e duc ação poderá solicitar a alteração 

de autorização de saída do seu educando, preenchendo o formulário próprio, 

e solicitando um novo cartão (com a respetiva cor), mediante o pagamento do 

val or definido pelo conselho administrativo.  

Artigo 20 º -  O ca r tão elet rónico de identificação e a portaria  

1.  O cartão eletrónico de Identificação é um apoio aos funcionários de serviço na 

portaria das escolas básica e secundária.  

2.  Todos os alunos são obrigados a passar o cartão eletrónico de identificação 

junto aos leitores exi stentes, de forma a indicar a sua entrada ou saída do 

recinto escolar.  

3.  Quando o sistema informar que o aluno não tem autorização para sair da 

escola, este é impedido pelo funcionário de se rviço.  

4.  Poderá incorrer em procedimento disciplinar o aluno que, apes ar de lhe ser 

indicada a não permissão de saída, desrespeitar a ordem dada pelo 

funcionário de serviço.  

5.  Sempre que determinado aluno se aproxime da portaria para sair da escola e 

o funcion ário se aperceba que não possui cartão eletrónico de identificação, o 

aluno é impedido de abandonar o recinto escolar até novas ordens emanadas 

pela direção do agrupamento.  

6.  Qualquer aluno que pretenda sair da escola na hora de almoço, deve ser 

portador do seu cartão eletrónico de identificação, de modo a ser verificada a 

autorização de saída da escola.  

7.  Para situações de pessoas que se desloquem às escolas do agrupamento por 

um curto espaço de tempo, mas que, ainda assim, necessitem de adquirir 

bens ou servi ços dentro do espaço escolar, é- lhe atribuído o cartão de 

visitante,  identificado como tal, sendo, neste caso, propriedade da escola.  

http://sigeonline.aeprosa.pt:8080/
http://sigeonline.aeprosa.pt:8080/
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Artigo 2 1 º -  O cartão eletrónico de identificação no bar de 

alunos/professores  

1.  O utente entrega o seu cartão eletrónico de  identificação ao funcionário de 

serviço no bar de alunos/professore s e solicita o pretendido.  

2.  O funcionário de serviço confirma se o cartão eletrónico de identificação 

corresponde ao utilizador. Caso o utilizador tenha saldo suficiente procede ao 

pagament o e entrega dos produtos solicitados.  

Artigo 2 2 º -  O cartão eletrón ico de identificação no refeitório  

1.  As marcações das refeições poderão ser efetuadas até à véspera do dia do 

consumo, podendo ser realizadas de duas formas:  

a)  através dos quiosques existentes  nas escolas;  

b)  na papelaria/reprografia da escola;  

c)  através do Portal SIGE . 

2.  É possível efetuar a marcação de refeições no próprio dia, até às 10h30m, 

tendo neste caso o acréscimo de uma taxa adicional defin ida anualmente.  

3.  O utente deverá passar o cartão no leitor disponível  no refeitório e, após a 

indicação da autorização, pode prosseguir e consumir a sua refeição.  

4.  Qualquer elemento da comunidade escolar pode almoçar na cantina da escola.  

5.  Caso o utilizador n ão tenha adquirido a senha de refeição, mas que haja 

refeições dispo níveis, pode obter a refeição, com o acréscimo de uma taxa 

adicional definida anualmente.  

6.  O valor a pagar pela refeição é diferente para alunos e outros utentes, sendo 

fixado anualmente e publicado em Diário da República.  

7.  Não há lugar a reembolso por refei ções não consumidas, exceto se as 

mesmas não puderem ser servidas por motivo afeto à escola , como, por 

exemplo, em caso de greve.  

Artigo 23 º -  O cartão eletrónico de identificação na pape laria/reprografia  

1.  Todos os materiais adquiridos na papelaria ou serv iços de reprografia são 

pagos através do cartão eletrónico de identificação.  

2.  O utente entrega o seu cartão eletrónico de identificação ao funcionário de 

serviço e solicita o produto/serviç o que quer adquirir.  

3.  O funcionário procede ao pagamento dos produtos /serviços.  

Capítulo III -  Instalações, Rede Informática e Segurança  

Secção I -  Instalações / salas específicas   

Artigo 24  º -  Disposições gerais  

1. As  instalações/salas, pela sua especific idade, dispõem de regulamentação 

própria que deve estar devidamente afixada em lugar visível junto das mesmas.  

2. Para a organização e gestão dos espaços, equipamentos e materiais das 

instalações / salas específicas, exceto do auditório, o diretor designa diretores de 

instalações.  

3. A utilização das instalações e equipame ntos escolares é regulamentada pelos 

departamentos respetivos, cabendo ao diretor a regulamentação relativa aos 

espaços comuns.   

Artigo 25 º  -  Instalações específicas  

1.  Consideram -se ins talações específicas:  

a) pavilhão, ginásio e campo de jogos;  

b) labo ratórios;  

c) salas de educação visual , educação tecnológica e educação musical;  

d) salas TIC;  

f) outras consideradas com tal especificidade por cada unidade de gestão.  

http://sigeonline.aeprosa.pt:8080/
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2. Todas as instalaç ões específicas são destinadas ao desenvolvimento de 

atividades leti vas específicas e a sua utilização e manutenção encontram -se 

definidas por regulamentos próprios.  

3. Os regulamentos próprios de cada instalação são elaborados pelos respetivos 

coordenador es de grupo disciplinar e/ou professores responsáveis pela direção d e 

instalações, se existirem.  

4. O regulamento das salas com equipamentos informát icos e audiovisual 

constitui o A nexo IV.  

Artigo 2 6 º -  Diretores de Instalações  

1. As instalações específica s e respetivos equipamentos são geridos, organizados 

por diretores d e instalações (DI).  

2.Os DI são designados pelo diretor, ouvido o respetivo coordenador de 

departamento.    

3. Os DI são nomeados por escola e por grupo de recrutamento.  

4. O mandato do D I é anual.  

5. O DI pode ser exonerado a todo o tempo por despacho f undamentado do 

diretor.  

Artigo 2 7 º  -  Atribuições do diretor de instalações  

1. Dirigir as instalações de que é responsável e zelar pela boa conservação do 

material a seu cargo.  

2. Manter at ualizado o inventário do material, informando o diretor, sempre que 

haja extravios, danos ou desgastes.  

3. Propor a aquisição de materiais novos de interesse pedagógico e planificar o 

modo de utilização das instalações, ouvido o grupo disciplinar.  

4. Elabo rar um relatório a apresentar, no final do ano letivo, ao coordenado r de 

departamento que o fará chegar ao conselho  pedagógico  e direção . 

Secção II -  Rede Informática  

Artigo 2 8 º -  Equipamentos  

1. Todos os equipamentos informáticos, ativos e passivos, estão  sujeitos às 

regras gerais relativas a instalações e equipamento pre vistas no presente 

regulamento.  

Artigo 2 9 º -  Acesso e utilização dos recursos informáticos  

1. A matrícula e o início de funções no agrupamento determinam a atribuição de 

credenciais de ac esso à rede interna do agrupamento, ao correio eletrónico 

interno  e à plataforma  moodle . 

2. As credenciais atrás referidas ou qualquer outra atribuída para acesso a 

aplicações específicas são pessoais e intransmissíveis, pelo que a sua partilha 

incorre em corresponsabilização por quaisquer danos nos termos do presente 

regu lamento e da lei em vigor.  

3. A ligação de qualquer equipamento informático na rede informática do 

agrupamento está condicionada à introdução das credenciais do seu utilizador ou 

do respon sável pela sua ligação. A utilização indevida de credenciais e/ou de  

recursos informáticos constitui infração disciplinar muito grave, podendo dar lugar 

a responsabilização criminal nos termos da lei em vigor.  

4. O exercício de funções de administração/ges tão de recursos informáticos 

decorre de nomeação do diretor para o e feito.  

5. Uma das credenciais fornecidas é o endereço de correio eletrónico associado ao 

domínio do agrupamento. Assim, nos termos do presente regulamento, o mesmo 

é considerado o mecanism o preferencial de informação e notificação, pelo que 

todos estão obr igados a c onsultá - lo regularmente.  
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6. Após um mês de cessão de funções no agrupamento o acesso à rede interna, 

ao correio eletrónico e à plataforma moodle  será suspenso.  

Secção III ï Plano  de S egurança e Emergência  

Artigo 30 º -  Conselho de Segurança do Agr upamento  

1. O Conselho de Segurança do agrupamento, adiante designado CSA, é um 

órgão com funções de coordenação, que visa promover a articulação, a troca de 

informação, a cooperação e a s upervisão da aplicação das medidas de prevenção, 

segurança e emergên cia nas várias escolas do agrupamento.  

Artigo 31 º -  Competências  

1. Promover a melhoria do conhecimento, das práticas e da operacionalidade da 

segurança das escolas do agrupamento.  

2. Form ular propostas de solução para situações relacionadas com a prevençã o, 

segurança e emergência da comunidade escolar.  

3. Supervisionar a implementação das disposições normativas que visem 

salvaguardar a integridade das instalações e da comunidade educativa que delas 

se servem.  

Artigo 32º -  Composição  

1. Elemento da direção  responsável pela segurança do a grupamento.  

3. Coordenador de segurança do agrupamento.  

4. Coordenadores de cada escola do agrupamento.  

5. Delegados de seguranç a das escolas EB23 e secundá ria.  

6. o utros elementos cooptados da comunidade (Câmara Municipal d e Faro, Polícia 

de Segurança Pública, Bombeiros, Associação de Pais, Centro de Sa úde e outros) 

quando necessário.  

Artigo 33 º -  Mandatos dos membros  

1.  Os mandatos têm a duração de quatro ano s e cessam com o mandato do 
diretor.  
2.  O mandato dos cargos referidos  no ponto anterior pode cessar, a todo o 
tempo, a pedido do próprio e ou por decisão fundamentada do diretor, ouvido o 
departamento.  

Artigo 34 º -  Funcionamento  

1.  A convocatória e os trabalh os são dirigidos pelo  elemento da direção 
responsável pela segurança  do agrupamento.  
2. Periodicidade  das reuniões ordinárias ï uma em setembro/outubro e outra em 

abril/maio.  

3. Deverão realizar -se reuniões extraordinárias sempre que se entender 

necessário . 

4. As várias escolas possuem os respetivos planos de prevenção, de  segurança e 

plantas de evacuação, os quais determinam os mecanismos de prevenção e de 

atuação face a acidentes.  

5. As várias escolas devem possuir os equipamentos e procedimentos adequado s 

no âmbito do sistema de combate a incêndios.  

6.As escolas devem re alizar os simulacros estabelecidos para treino dos 

procedimentos de emergência e evacuação.  

7. Cada escola e os seus membros devem empenhar -se no cumprimento dos 

normativos e demais recome ndações do Gabinete de Segurança do Ministério da 

Educação, da Autor idade Nacional da Proteção Civil e demais entidades 

reguladoras nestas matérias.  

Capítulo IV ï Regime de Administração e Gestão  

Secção I ï Conselho Geral  

Artigo 35 º -  Definição  
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1. O consel ho geral é o órgão  de direção estratégica responsável pela definiçã o 

das linhas orientadoras da atividade do agrupamento, que assegura a 

participação e representação da comunidade educativa, nos termos e para os 

efeitos do nº 4 do artigo 48º da Lei de Bas es do Sistema Educativo.  

Artigo 3 6 º -  Composição  

1. O conselho geral   é composto por representantes do pessoal docente, do 

pessoal não docente, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do 

Município e da comunidade local. O conselho geral  é constit uído por vinte e um 

membros e tem a seguinte composição:  

a) sete rep resentantes do pessoal docente;  

b) dois representantes do pessoal não docente;  

c) cinco representantes dos pais e encarregados de educação;  

d) dois  representante dos alunos;  

e) dois  repres entantes do Município;  

f) três representantes da comunidade local.  

2.  O diretor participa nas reuniões do conselho geral sem direito a voto.  

Artigo 3 7 º  -  Competências  

1. Ao conselho geral compete:  

a) eleger o seu presidente . 

b) aprovar o regimento  intern o.  

c) eleger o diretor.  

d) aprovar o projeto educativo, acompanhar e a valiar a sua execução.  

e) aprovar os planos anual e plurianual de atividades.  

f) aprovar as propostas de contratos de autonomia.  

g) apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatóri o final de execução do 

plano anual de atividades.  

h) definir as linhas  orientadoras para elaboração do orçamento.  

i) definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo diretor, das 

atividades no domínio da ação social escolar.  

j) aprovar o rela tório das contas de gerência.  

k) apreciar os resultados do processo de  autoavaliação.  

l) acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão.  

m) pronunciar -se sobre os critérios de organização dos horários.  

n) promover o relacionamento com a com unidade educativa.  

o) definir os critérios para a participação da esco la em atividades pedagógicas, 

científicas, culturais e desportivas.  

p) dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o 

desenvolvimento. do projeto educativo e o cumprimento do plano anual de 

atividades.  

q) participar, nos termos da lei, no pro cesso de avaliação de desempenho do 

diretor.  

r) decidir os recursos que lhe são dirigidos.  

s) aprovar o mapa de férias do diretor.  

2. O conselho geral assumirá, ainda, todas as competênc ias que lhe forem 

atribuídas na lei e no Regulamento Interno do agrupa mento.  

3. No desempenho das suas competências o conselho geral  pode:  

a) requerer aos restantes órgãos as informações necessárias para realizar 

eficazmente o acompanhamento e avaliação d o funcionamento  do 

agrupamento de escolas.  

b) constituir grupos e/ou  comissões de trabalho para desempenhar tarefas 
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específicas.  

Artigo 3 8 º  -  Eleição do Presidente  

1. O presidente é eleito por maioria absoluta dos votos dos membros do conselho 

geral em e fetividade de funções.  

Artigo 3 9 º  -  Mandato  

1. O mandato do presidente  será coincidente com o do conselho geral.  

2. O presidente cessante terminará o seu mandato depois da tomada de posse do 

novo conselho geral e imediatamente após a eleição do seu preside nte.  

3. O mandato do presidente poderá também cessar:  

a) se perder a q ualidade que determinou a sua eleição como membro do 

conselho geral.  

b) caso esteja impossibilitado, de forma permanente, de exercer as suas 

funções.  

c) se for aprovada pela maioria  abs oluta dos membros do conselho geral em 

exercício de funções, uma moção  de censura, devidamente fundamentada, que 

tenha sido subscrita pelo menos por um terço dos seus membros.  

d) este apresentar um pedido de demissão, devidamente fundamentado, que 

seja ace ite pelo conselho geral.  

4. Cessando o mandato do presidente, pelos m otivos indicados no ponto anterior, 

proceder -se-á a nova eleição.  

Artigo 40 º -  Competências  

1. Convocar as reuniões do conselho e elaborar a respetiva ordem de trabalhos.  

2. Presidir às  reuniões e dirigir os respetivos trabalhos.  

3. Desencadear o processo  eleitoral para o conselho geral.  

4. Desencadear e acompanhar o processo eleitoral do diretor.  

5. Dar posse ao diretor.  

6. Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por lei.  

Sec ção II -  Diretor  

Artigo 41 º -  Definição  

1. O diretor é  o órgã o de gest ão e administração do a grupamento de escolas nas 

áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial.  

Artigo 42 º -  Subdiretor e adjuntos do diretor  

1. O diretor é coadju vado, no exercício da suas funções, por um subdiretor e pelo 

número de  adjuntos estabelecidos na lei em vigor.  

2. O subdiretor e os adjuntos são nomeados pelo diretor, de entre os docentes de 

carreira que tenham  pelo menos cinco anos de serviço e se encont rem em 

funções no agrupamento.  

Artigo 43 º -  Competências  

1. Compete a o diretor submeter à aprovação do conselho geral o projeto 

educativo elaborado pelo conselho pedagógico.  

2.  Ouvido o conselho pedagógico, compete também ao diretor:  

a) elaborar e submet er à aprovação do conselho geral:  

i) as alterações ao regulamento inte rno;  

ii ) os planos anual e plurianual de atividades;  

iii ) o relatório anual de atividades;  

iv ) as propostas de celebração de contratos de autonomia;  

b) a provar o plano de formação e de a tualização do pessoal docente e não  

docente, ouvido também, no último  caso, o Município.  

3. No ato de apresentação ao conselho geral, o diretor faz acompanhar os 

documentos referidos na alínea a) do número anterior dos pareceres do conselho 
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pedagógico.  

4.  Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou 

regu lamento interno, no plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, 

financeira e patrimonial, compete ao diretor, em especial:  

a) definir o regime de funcionamento do agrupamento d e escolas ou escola 

não agrupada.  

b) elaborar o projeto de orçamento, em conformidade com as linhas 

orientadoras definidas pelo conselho geral.  

c) s uperintender na constituição de turmas e na elaboração de horários.  

d) d istribuir o serviço docente e não do cente.  

e) d esignar os coordenadores de escola ou estabelecimento de ed ucação pré -

escolar.  

f) p ropor os candidatos ao cargo de coordenador de departamento curricular 

nos termos definidos no n.º 5 do artigo 43.º do Decreto -Lei 137/2012, de 2 de 

julho e desig nar os diretores de turma.  

g) planear e assegurar a execução das ativi dades no domínio da ação social 

escolar, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo conselho 

geral.  

h) gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros rec ursos 

educativos.  

i) e stabelecer protocolos e celebrar acordos de coop eração ou de associação 

com outras escolas e instituições de formação, autarquias e coletividades, em 

conformidade com os critérios definidos pelo conselho geral, nos termos da 

alínea o)  do n.º1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 137/2012, de  2 de julho.  

j) proceder à seleção e recrutamento do pessoal docente, nos termos dos 

regimes legais aplicáveis.  

k) assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do 

desempenho do pessoal doc ente e não docente, nos termos da legislação 

aplicável.  

l) dirigir sup eriormente os serviços administrativos, técnicos e técnico -

pedagógicos.  

5. Compete ainda ao diretor:  

a) representar a escola.  

b) exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente  e não docente.  

c) exercer o poder disciplinar em relação aos alunos n os termos da legislação 

aplicável.  

d) i ntervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempenho do 

pessoal docente.  

e) proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente.  

6. O diretor exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela  

administração educativa e pela câmara municipal.  

7. O diretor pode delegar e subdelegar no subdiretor, nos adjuntos ou nos 

coordenadores de escola ou de estabelecimento de educação pré -escolar as 

competências referidas nos números anteriores, com exceção da prevista da 

alínea d) do n.º 5  do Decreto -Lei 137/2012, de 2 de julho.  

8. Nas suas faltas e impedimentos, o diretor é substituído pelo subdiretor.  

Artigo 44 º  -  Processo de candidatur a, eleição e regime de exercício de 

funções  

1. O processo de candidatu ra, de eleição e o regime de exercício de funções do 

diretor encontram -se definidos no Decreto - lei nº 137/2012, de 02 de julho, 
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artigos 21º a 24º e 26º.  

Artigo 45 º -  Mandato  

1.  O mandat o do diretor tem a duração de quatro anos.  

2. A cessação do mandato do  diretor determina a abertura de um novo processo 

concursal.  

3. Com a cessação do mandato do diretor, cessam funções todos os que por ele 

foram nomeados.  

4. Os mandatos do subdiretor e d os adjuntos têm a duração de quatro anos e 

cessam com o mandato do dir etor.  

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, e salvaguardadas as situações 

previstas na lei, quando a cessação do mandato do diretor ocorra antes do termo 

do período para o qual  foi eleito, o subdiretor e os adjuntos asseguram a 

administração e ge stão do agrupamento até à tomada de posse do novo diretor, 

devendo o respetivo processo de recrutamento estar concluído no prazo de 90 

dias.  

6. Na impossibilidade de adotar a solução pre vista no número anterior, a gestão 

do agrupamento é assegurada nos ter mos da lei.  

7. Por decisão do diretor, o subdiretor e adjuntos podem ser exonerados.  

Secção III ï Conselho Pedagógico  

Artigo 4 6 º  -  Definição  

1. O conselho pedagógico é o órgão de coorden ação e supervisão pedagógica e 

orientação educativa do agrupamento, no meadamente nos domínios pedagógico -

didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e 

contínua do pessoal docente.  

Artigo 4 7 º -  Composição  

1. O conselho pedagógi co é constituído por dezassete membros:  

a)  diretor ;  

b)  coordenadores d e departamentos: pré -escolar , 1º ciclo ,  Português , Línguas 

Estrangeiras , Matemática e Informática , Ciências Experimentais , Ciências 

Sociais e Humanas , Expressões , Educação Especial;  

c)  coordenadores de diretores de turma: 2º c iclo e  3º ciclo s um por esco la; 

cursos científico -humanísticos do ensino secundário;  

d)  coordenador de diretores de turma e de diretores de curso dos cursos de 

dupla certificação;  

e)  coordenador da biblioteca esco lar;  

f)  coordenador de projetos  e de inovação pedagógica ;  

g)  coordenador do SPO . 

2.  O direto r é, por inerência , o presidente do conselho pedagógico.  

3. Os representantes do pessoal docente , no conselho geral, não podem ser 

membros do conselho pedagógic o.  

Artigo 4 8 º -  Competências  

1. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ,  ao conselho 

pedagógico compete:  

a) elaborar a proposta de projeto educativo a submeter pelo diretor ao conselho 

geral;  

b) apresentar propostas para a elaboraç ão do regulamento interno e dos planos 

anual e plurianual de atividade e emitir parecer sobre o s respetivos projetos;  

c) emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia;  

d) elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização  do pessoal docente;  

e) definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação es colar e 
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vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos;  

f) p ropor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas 

de conteúdo regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas;  

g) definir princíp ios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, 

dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação 

escolar;  

h) ado tar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares;  

i) propor o desenvolvimento de  experiências de inovação pedagógica e de 

formação, no âmbito do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e em 

articulação com instituições ou estabelecimen tos do ensino superior vocacionados 

para a formação e a investigação;  

j) p romover e apoiar ini ciativas de natureza formativa e cultural;  

k) definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários;  

l) definir os requisitos para a contra tação de pessoal docente, de acordo com o 

disposto na legislação aplicável;  

m) propor mecanism os de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos 

docentes, bem como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a 

melhoria da qualidade do servi ço de educação prestado e dos resultados das 

aprendizagens;  

n) p articipar, nos termos regulame ntados em diploma próprio, no processo de 

avaliação d o desempenho do pessoal docente;  

o) emitir parecer sobre  o responsável pela equipa de autoavaliação.  

p) apro var a Estratégia de Educação para a Cidadania na Escola (EECE).  

Artigo 4 9 º -  Funcionamento  

1.  O fu ncionamento do conselho pedagógico é definido pelo seu regimento, sem 

prejuízo do consignado na lei.  

Artigo 50 º -  Substituição  

1.  Os elementos do conselho pedagógic o poderão ser substituídos nos termos 

definidos nos respetivos regimentos de funcionamento.  

Sec ção IV -  Conselho  Administrativo  

Artigo 51 º -  Definição  

1. O conselho administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo - 

financeira do agrupamento, nos termos da legislação em vigor.  

Artigo 52 º -  Composição  

1.O conselho administrativo tem a se guinte composição:  

a) Presidente;  

b) Vice -presidente;  

c) Secretária.  

Artigo 53 º -  Competências  

1. Ao conselho administrativo compete:  

a) a provar o projeto de orç amento anual, em conformidade com as linhas 

orientadoras definidas pelo conselho geral.  

b) e laborar o relatório de contas de gerência.  

c) autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a 

cobrança de receitas e verificar a legalidade  da gestão financeira.  

d) zelar pela utilização do cadastro patrimonial.  

e) exercer as demais c ompetências que lhe estão legalmente cometidas.  

Artigo 54 º -  Funcionamento  

1. O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e, 

extraordinariamen te, sempre que o presidente o convoque, por sua iniciativa ou a 
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requerimento de qualquer dos re stantes membros.  

Secção V ï Coordenação de Estabelecimento  

Artigo 55 º  -  Coordenação de Estabelecimento  

1. A coordenação de cada estabelecimento de ensino integra do no agrupamento é 

assegurada por um coordenador.  

2. Na escola secundária de Pinheiro e Rosa, escola onde funciona a sede do 

agrupamento, não há lugar à criação do cargo de coordenador de 

estabelecimento.  

3. Os coordenadores são designados pelo diretor, d e entre os professores em 

exercício de funções no agrupamento e, preferencialmente, nos estabel ecimentos 

respetivos.  

4. O coordenador de estabelecimento deve apresentar ao diretor, anualmente, 

um relatório crítico do trabalho desenvolvido.  

5. O mandato do coordenador de estabelecimento tem a duração de quatro anos 

e cessa com o mandato do diretor.  

6. O coordenador de estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por 

despacho fundamentado do diretor.  

Artigo 56 º -  Competências  

1. Compete ao coordenador de  escola ou de estabelecimento:  

a) Coordenar as atividades educativas, em articulação com o dire tor.  

b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do diretor e exercer as competências 

que por este lhe forem delegadas.  

c) Transmitir as informações relativas a pesso al docente e não docente e aos 

alunos.  

d) Promover e incentivar a participação dos pais e encar regados de educação, 

dos interesses locais e da autarquia nas atividades educativas.  

Capítulo V -  Organização Pedagógica  

Secção I -  Articulação e Gestão Curricul ar  

Artigo 5 7 º  -  Composição dos departamentos curriculares  

 1. Os departamentos curriculares ex istentes no agrupamento são os que 

constam da seguinte tabela:  

Departamentos  Composição  

Departamento do Pré -Escolar   100 -  Educação pré -escolar  

Departamento do 1º Ciclo       110 -  1º ciclo do ensino básico  

120 -  Inglês do 1º ciclo do ensino 

básico  

Departamento de Português    210 ïPortuguês e Francês  

200 -  Português, Estudos Sociais, 

História  

220 ïPortuguês e Inglês  

300 ï Português  

Departamento de Línguas E strangeiras  210 -  Português e Francês  

220 ï Português e Inglês  

300 ï Português  

320 -  Francês  

330 -  Inglês  

350  ï Espanhol  

Departamento de Ciências Sociais e 

Humanas  

200 ïPortuguês, Estudos Sociais, 

História  
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  290 -  Educação Moral e Religiosa  

400 ï História  

410 -Filosofia  

420 -Geografia  

Departamento de Ciências Experimentais  230 ïMatemática e Ciências Naturais  

510 ï Física ï Química  

520 ï Biologia e Geologia  

Departamento de Matemática e 

Informática  

230 -Matemática e Ciências Naturais  

430 -Economia e Contabilida de 

500 -  Matemática  

550 -  Informática  

Departamento de Expressões  240 -Educação Visual/Educação 

Tecnológica  

250 -Educação Musical  

260 -  Educação Física  

530 -Educação Tecnológica  

600 ï Artes Visuais  

620 ï Educação Física  

Técnicos Especializa dos  (Contratação 
Ofer ta de Escola)  

Departamento de Educação Especial  910/920/930 ï Educação Especial   

 

Artigo 5 8 º  -  Composição do conselho de docentes do pré - escolar e 1º 

ciclo  

1. Os  conselhos de docentes do pré -escolar e do 1º ciclo são compostos, 

respetivamente, pelo conj unto dos docentes  titulares de grupos e de turma , 

pelos professores de Inglês , pelos  professores do apoio educativo  e professores 

coadjuvantes que lecionem apenas no 1º ciclo . 

Artigo 5 9 º  -  Funcionamento dos departamentos curriculares  

1. Os departamentos c urriculares são coordenados por professores eleitos de 

acordo com o estipulado por lei.  

2. O coordenador é coadjuvado por subcoordenador( es), quando o departamento 

integrar docentes de dois ou mais grupos de recrutamento, não podendo o 

subcoordenador  ser d o mesmo grupo de recrutamento do coordenador.  

3.Os departamentos curriculares reúnem ordinária e extraordinariamente sempre 

que convocados pelo respetivo coordenado r, por sua iniciativa ou sempre que 

requerido por um terço dos seus membros em efetividade d e funções ou por 

convocatória do diretor. A periodicidade das reuniões, a antecedência das 

convocatórias  e a elaboração da ata devem constar no regimento de cada 

departamento.  

Artigo 60 º -  Competências do coordenador de departamento  

1.  Representar o depar tamento curricular no conselho pedagógico.  

2. Proceder à orientação e coordenação pedagógica dos professores do 

departamento.  

3. Assegurar a participação do departa mento na elaboração do Projeto Educativo, 

no Regulamento Interno e no Plano Anual de Ativida des.  

4. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes do 

departamento.  

5. Promover, no âmbito do seu departamento, parcerias com outras entidades 
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para implementar atividades curriculares de âmbito disciplinar, inter e 
transdiscipl inar com vista à consecução do perfil do aluno à saída da escolaridade 
obrigatória.  
6. Elaborar um  relatório crítico do trabalho desenvolvido anualmente.  

7. Provide nciar a aquisição de novos materiais.  

8. Integrar os professores sempre que necessário.  

9. Estipular as datas convenientes para a entrega dos vários documentos 

solicitados.  

10 . Aprovar as planificações, por ano e disciplina, dos vários níveis de ensino.  

11. Intervir no processo de avaliação do desempenho dos docentes.  

12.Transmitir informações/or ientações para a avaliação de desempenho do 

pessoal docente.  

13. Promover, no âmbito do seu departamento, a implementação de estratégias 

de ensino e aprendizagem di recionadas para a promoção do sucesso escolar.   

14. Outras estipuladas pela lei.   

Artigo 61 º  -  Designação  do coordenador de departamento  

1.  O coordenador de departamento  é eleito pelo respetivo departamento , de 

entre uma lista de três docentes, propostos pel o diretor para o exercício do cargo.  

Artigo 62º -  Designação do subcoordenador  

1.  O subcoordena dor de departamento é nomeado pelo diretor sob proposta do 

coordenador de departamento.  

Artigo 63 º  -  Mandato  

1.  Os mandatos do coordenador e subcoordenador têm a duraç ão de quatro anos 

e c essam com o mandato do diretor.  

2.  O mandato dos cargos referidos no ponto  anterior pode cessar, a todo o 

tempo, a pedido do próprio e ou por decisão fundamentada do diretor, ouvido o 

departamento.  

3.  Em caso de impedimento prolongado do coo rdenador, deve o diretor proceder 

à sua substituição temporária realizando nova eleição para  assegurar a 

coordenação do departamento e sua representação em conselho pedagógico.  

4.  O docente eleito em substituição do coordenador, termina o seu mandato com 

a ap resentação do titular ou na data prevista para a conclusão do mandato do 

substituído.  

  Arti go 6 4 º -  Competências do subcoordenador  

1. Com as devidas adaptações e nas proporções adequadas, em tudo são 

idênticas às competências do coordenador.  

Artigo 65 º -  Designação  do coordenador de ano do 1º ciclo  

1. O coordenador de ano do 1º ciclo é designado  pelo diretor, ouvido o 

coordenador do departamento.  

Artigo 6 6 º  -  Mandato  do coordenador de ano do 1º ciclo  

1.  O mandato do coordenador de ano do 1º ciclo  tem a duraçã o de quatro anos e 

cessa com o mandato do diretor.  

2.  O mandato do cargo referido no ponto ante rior pode cessar, a todo o tempo, a 

pedido do próprio e ou por decisão fundamentada do diretor, ouvido o 

departamento.  

Secção II -  Organização das atividades de tur ma  

Artigo 6 7 º  -  Definição  

1. A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver 

com os alunos  e a articulação entre a escola e as famílias, a fim de promover a 

melhoria das condições de aprendizagem é assegurada:  
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a) pelos educadore s de infância e respetivo departamento curricular, na 

educação pré -escolar;  

b)  pelos profes sores titulares das turmas e pelo conselho de docentes de cada 

ano, no 1º ciclo do ensino básico;  

c) p elo diretor de turma e pelo conselho de turma, nos 2º e 3º ci clos do ensino 

básico e no ensino secundário.  

Artigo 6 8 º -  Constituição dos grupos/turmas  

1.  Sem prejuízo do aplicável na legislação, para a constituição de grupos e 
turmas dever -se-á ter em conta os seguintes critérios:  

a)  respeitar a primeira preferência da c riança/ aluno;  
b)  na educação pré -escolar, após 20 dias consecutivos de ausência da criança, 

sem justificação, esta perderá o direito à vaga cedendo -a a outra que esteja 
em lista de espera;  
c)  dar continuidade do grupo/ turma;  
d)  distribuir os alunos repetentes pel as várias turmas existentes em cada 
ano/curso;  
e)  constituir uma turma heterogénea em termos do s resultados escolares 
anteriores dos alunos; equilibrar o número de indivíduos do sexo masculino e 
feminino;  

f)  atender, sempre que possível (desde que justificado e com vaga na turma), 
os pedidos dos encarregados de educação;  
g)  respeitar, no ensino secundário , dentro do mesmo curso, as opções 
curriculares solicitadas;  
h)  ter em conta, no 12º ano, as opções das disciplinas anuais, feitas pelos 
alunos e, se possível, manter o grupo turma do ano anterior;  
i)  não incluir na mesma turma, na língua estrangeira e se possív el, alunos 
que pertençam a cursos diferentes.  

     

Subsecção I  -  Pré -Escolar e 1º ciclo  

Artigo 6 9 º  -  Composição de conselho de d ocentes  

1.  Além do definido na sec ção I, do capítulo V, departamentos curriculares, 

relativamente ao ensino pré -escolar, e na secção I do capítulo V , grupos de 

recrutamento e conselho de docentes do 1º ciclo, podem ainda participar nestes 

órgãos, sem direito a voto, serviços com competênci a em matéria de apoio 

educativo e serviços ou entidades cuja contribuição o conselho de doce ntes  

considere conveniente.  

Artigo 70 º -  Atividades de A nimação e Apoio à Família  ( AAAF)  

1. As atividades de animação e  apoio à família visam possibilitar que o ja rdim -

de- infância cumpra, para além das 25 horas da componente letiva, uma 

importante função social, de acordo com o Despacho nº 9265 -B/2013.  

Artigo 71 º  -  Organização e funcionamento das AAAF  

1. As atividades de animação e apoio à família compreendem o acol himento das 

crianças das 08:00h às 09:00h, o serviço de refeições e o prolongamento do 

horár io diário até às 19 horas , exceto nas escolas onde existe apenas um / a 

animador / a onde o prolongamento termina às 18:00h .  

2. Nas interrupções letivas, as crianças i nscritas nas AAAF beneficiam  deste 

serviço  que é assegurado por animadores.   

3. Na situaçã o prevista no número anterior, n as escolas  que  tenham apenas um / a 

animador / a, o serviço só é assegurado até às 17:00h.  

4. Este serviço é garantido pelo Município em  articulação com o agrupamento, 

devendo para o efeito o encarregado de educação fornecer os horários de  

trabalho dos pais para apreciação e eventual atribuição do serviço.  
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5. A planificação a desenvolver deve proporcionar momentos de interação que  

proporc ionem a criação de momentos lúdicos e de livre escolha.  

6. A planificação é da responsabilid ade dos animadores, sendo a monitorização e 

a avaliação das atividades da responsabilidade dos educadores de infância em 

articulação com os primeiros.  

7. O acesso à s AAAF pressupõe a frequência diária da componente letiva.  

8. Aplica -se, ainda, o disposto n o Regulamento do Prolongamento de horário em 

vigor.  

Artigo 72 º -  Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC)  

1. Consideram -se AEC, no 1.º ciclo do ensino básico, as atividades educativas e 

formativas que incidam na aprendizagem da língua inglesa ou de ou tras línguas 

estrangeiras e aprendizagens nos domínios desportivo, artístico, científico, técnico 

e das tecnologias da informação e comunicação, de ligação da escol a com o meio 

e de educação para a cidadania.  

2. O regulamento das AEC, no 1º ciclo, constitu i o anexo V.  

Subsecção II ï 2º, 3º ciclos e Ensino Secundário  

Artigo 73 º -  Composição do c onselho de turma  

1. O conselho de turma é constituído por todos os profes sores da turma, dois 

representantes dos pais e encarregados de educação e dois  representante s dos 

alunos da turma.  

2. Nas reuniões do conselho de turma, quando é discutida a avaliação individual 

dos alunos, apenas participam os membros docentes e, nas sit uações previstas 

por lei, o professor de educação especial e/ou psicólogo escolar  e o técnic o de 

intervenção local . 

Artigo 74 º  -  Competências  

1. Ao conselho de turma compete a organização, acompanhamento e avaliação 

das atividades a desenvolver com os alu nos e pressupõe:  

a)  analisar a situação da turma e identificar características específicas dos 

alunos a ter em conta no processo de ensino e aprendizagem.  

b)  planificar o desenvolvimento das atividades pedagógicas a realizar com os 

alunos.  

c)  identifica r diferentes ritmos de aprendizagem e promover a articulação com 

os serviços especializados de apoio educativo, com vista à  superação de 

dificuldades.  

d) assegurar a adequação do currículo às características específicas dos 

alunos, estabelecendo prioridad es, níveis de aprofundamento e sequências 

adequadas.  

e) conceber e delinear atividades de c omplemento do currículo proposto.  

f) adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as 

aprendizagens dos alunos.  

g) elaborar um Plano Curricular de Tu rma (PCT) que  deve integrar estratégias 

de diferenciação pedagógica e de adequação curricul ar para o contexto da 

turma e que se destinam a promover a melhoria das condições de 

aprendizagem e da articulação  escola/família/meio.  

h) disponibilizar informação  adequada aos pais e encarregados de educação, 

relativa ao processo da aprendizagem  e avalia ção dos alunos.  

Subsecção III -  Coordenação da direção de turma  

Artigo 75 º  -  Definição  

1. A coordenação da direção de turma é assegurada pelo coordenador de 

diretor es de turma de ciclo/ nível/ percurso formativo, de acordo com a seguinte 
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orgânica:  

a) coorden ador dos  diretores de turma do 2º ciclo e 3º ciclos ;   

b) coordenador dos diretores de turma dos cursos científico -humanísticos do 

ensin o secundário;  

c) c oordenador dos diretores de turma dos cursos de dupla certificação.  

Artigo 7 6 º  -  Competências do consel ho de diretores de turma  

1. Ao conselho de diretores de turma compete:  

a) promover a execução das orientações do conselho de coordenação de 

diretores de turma, do c onselho pedagógico e/ou do dire tor.  

b) assegurar a articulação entre os diretores de turma.  

c) propor e planificar formas de atuação junto dos pais e encarregados de 

educação.  

d) promover a interação entre o agrupamento e a comunidade.  

Artigo 7 7 º  -   Func ionamento do conselho de diretores de turma  

1.  Os conselhos de diretores de turma funcionam  sob a forma de:  

a)  conselho de diretores de turma do 2º ciclo  e 3º ciclos ;  

b)  conselho de diretores de turma dos cursos científico -humanísticos ;  

c)  conselho de  diretores de turma dos cursos de educação e formação ;  

d)   conselho de diretores de turma do s cursos profissionais.  

 Subsecção IV -   Coordenadores de diretores de turma  

Artigo 7 8 º  -  Competências  

1. Garantir uma articulação eficaz entre os diretores de turma  do conselho que 

coordena e o conselho pedagógico.  

2. Planificar as atividades comuns às dir eções de turma do conselho que 

coordena, apresentando propostas para a elaboração do Plano Anual de 

Atividades.  

3. Apoiar e coordenar os diretores de turma no exerc ício das suas competências.  

4. Dinamizar a participação dos diretores de turma na discussão e apresentação 

de propostas para a elaboração do Regulamento Interno e do Projeto Educativo.  

5. Apresentar em conselho pedagógico todas as propostas ou questões dis cutidas 

no âmbito do conselho de diretores de turma.  

6. Propor ao diretor, cumprindo as norm as fixadas para o efeito, a aquisição de 

recursos materiais necessários ao normal desempenho das atividades de 

coordenação e de direção de turma.  

7. Garantir a elab oração e a aprovação do regimento do conselho de diretores de 

turma que coordena, nos termos  do presente Regulamento Interno, o qual deverá 

incluir as normas de organização e funcionamento que se aplicam genericamente 

a todos os conselhos e assembleias de turma de cada ano, procurando 

salvaguardar as disposições comuns.  

8. Convocar o conselho de diretores de turma e presidir às respetivas reuniões.  

9. Garantir uma informação atualizada junto dos diretores de turma.  

10. Promover, no âmbito da sua estrutura, a implementação de estratégias de 

ensino e aprendizagem direcionadas para a promoção do suce sso escolar.   

11. Exercer as demais competências que lhe sejam legalmente cometidas.  

12. Apresentar ao diretor um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido.  

Artigo 7 9 º  -  Designação  

1. O coordenador do conselho de diretores de turma é um docente des ignado 

pelo diretor , preferencialmente,  de entre os membros que integram o respetivo 

conselho de diretores de turma.  

Artigo 80 º  -  Mandato  
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1. A duração do mandato do  coordenador do conselho de diretores de turma é de 

quatro anos.  

2. O mandato do cargo refer ido no ponto anterior pode cessar, a todo o tempo, a 

pedido do próprio e ou por decisão fundamentada do diretor.  

3. No caso de ausência prolongada dos titulares des te cargo terá lugar nova 

designação.  

Subsecção V -  Professor titular de turma/Diretor De Turm a 

Artigo 81 º  -  Competências  

1. Assegurar a articulação entre os professores da turma, os alunos e os pais e 

encarregados de educação.  

2. Promover a comunicação e fo rmas de trabalho cooperativo entre professores e 

alunos.  

3. Proceder à caracterização dos al unos da turma nas duas primeiras semanas de 

cada ano letivo.  

4. Coordenar o PCT, promovendo a comunicação e formas de trabalho 

cooperativo entre os docentes  da turm a, a adequação de atividades, conteúdos, 

estratégias e métodos de trabalho à situação concre ta do grupo e à especificidade 

de cada aluno.  

5. Articular as atividades da turma com os pais e encarregados de educação, 

promovendo a sua participação.  

6. Desenvol ver ações que fomentem um maior envolvimento dos pais e 

encarregados de educação no processo  educativo, mantendo -os informados 

acerca da integração e do percurso dos alunos e da ofe rta educativa diversificada 

do a grupamento.  

7. Desenvolver ações que promov am e facilitem a correta integração dos alunos 

na vida escolar, levando -os a participar  nas diversas atividades do a grupamento.  

8. Promover a eleição dos representantes dos pais e encarregados de educação.  

9. Garantir uma informação atualizada junto dos pa is e encarregados de 

educação acerca da integração dos alunos na comunidade escolar, do 

apro veitamento escolar, das faltas a aulas e atividades escolares e 

extracurriculares.  

10. Organizar, manter atualizado e facultar aos professores do conselho de turma 

um dossiê de direção de turma, onde constem todas as informações relevantes 

acerca dos aluno s e dos contactos com os encarregados de educação . 

11. Coordenar o processo de avaliação dos alunos, garantindo o seu caráter 

globalizante e integrador.  

12. Presidi r às reuniões do conselho de turma.  

13. Comunicar ao diretor as ocorrências de factos passív eis de medidas 

disciplinares  sancionatórias que lhe sejam transmitidas e que ultrapassem as 

suas competências.  

14. Proceder à análise e aceitação da justificação d e faltas dos alunos.  

15. Solicitar ao encarregado de educação ou ao aluno, quando maior, os 

comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta, 

devendo, igualmente, informar o diretor da necessidade de contactar qualquer 

entidade que possa contribuir para o correto apuramento dos factos, sempre que 

tal se justifique.  

16. Inf ormar  os encarregados de educação ou o aluno, quando maior, pelo meio 

mais expedito, quando for atingido o número de faltas correspondente a duas 

semanas no 1º cicl o do ensino básico, ou ao dobro do número de tempos letivos 

semanais, por disciplina, nos ou tros ciclos ou níveis de ensino, com o objetivo de 
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os alertar para as consequências do excesso grave de faltas e de se encontrar 

uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de frequência, 

bem como o necessário aproveitamento escolar.  

17 . Comunicar ao diretor quando se revele impraticável o referido no número 

anterior, por motivos não imputáveis à escola, que deverá informar a respetiva 

comissão de  proteção de crianças e jovens do excesso de faltas do aluno, sempre 

que a gravidade especia l da situação o justifique.  

18. Acompanhar o aluno na execução de medida corretiva e/ou disciplinar 

sancionatória a que foi sujeito, devendo articular a sua atuação  com os pais e 

encarregados de educação e com os professores da turma, em função das 

necessi dades educativas identificadas e de forma a assegurar a 

corresponsabilização  de todos os intervenientes nos efeitos educativos da 

medida.  

19. Informar e debater com  os alunos a importância da sua plena participação na 

vida escolar e do exercício dos cargos  de delegado e subdelegado de turma, 

procedendo à sua eleição em assembleia de turma e conferindo o devido relevo 

ao ato enquanto prática democrática.  

20. Realizar uma assembleia de turma  por período , à qua l deverá presidir, 

mantendo um diálogo permanente com os alunos, escutando -os e informando -os 

acerca  de aspetos relevantes da vida escolar, da periodicidade e do 

funcionamento das assembleias de delegados e subdele gados de turma, 

promovendo um bom clima educativo favorável ao desenvolvimento do processo 

de ensino e aprendizagem.  

21. Indicar os alunos da turma com comportamentos meritórios de acordo com os 

critérios definidos  no presente Regulamento Interno.  

22. Cola borar na organização de ações de solidariedade.  

23. Participar nas tarefas atribuídas ineren tes à receção dos alunos, à renovação 

de matrículas e em  outras atividades pontuais em que seja necessário apoiar ou 

acompanhar a turma.  

24. Apresentar ao coordenad or dos diretores de turma um relatório crítico anual 

do trabalho desenvolvido.  

25. Verificar  periodicamente o registo de assiduidade dos alunos, mantendo 

informados os encarregados de educação e solicitando o cumprimento das 

normas em matéria de justificaç ão de faltas.  

Artigo 82 º  -  Designação  

1. Os diretores de turma são designados pelo diretor.  

Artigo 83 º -  Mandato  

1.  O cargo de diretor de turma tem a duração de um ano letivo, podendo, 

todavia, cessar a todo o tempo, por decisão fundamentada do diretor . 

Se cção III -  Outras estruturas de coordenação  

Subsecção I -  Cursos de dupla certificação  

Artigo  84 º -  Coordenação de diretores de curso dos cursos de dupla 

certificação  

1.  O conselho de diretores de curso é constituído por todos os diretores de curso 

dos cursos de dupla certificação  e reúne sob a presidência do respetivo 

coordenador.  

2.  O coordenador dos  cursos de dupla certificação ser á coadjuvado por um 

subcoordenador.  

3.  O subcoordenador referido no ponto anterior não poderá representar o mesmo 
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tipo de cursos do co ordenador.  

Artigo  85 º -  Funcionamento do Conselho de diretores de curso dos de 

dupla certifi cação  

1. O conselho de diretores de curso reúne ordinariamente no início do ano 

escolar.  

2. Pode reunir extraordinariamente por conselho ou determinação do conselho  

pedagógico, do diretor ou ainda por convocatória do coordenador de diretores de 

curso, semp re que um motivo de natureza pedagógica o justifique.  

Artigo 8 6 º -  Competências do conselho de diretores de curso  dos cursos 

de dupla certificação  

1. Promover a co ncretização das orientações do conselho pedagógico e do diretor.  

2. Promover a articulação d e projetos de transversalidade e interdisciplinaridade 

a desenvolver.  

3. Promover a interação escola/comunidade.  

4. P romover a partilha e enriquecimento das prática s educativas.  

5. Propor e planificar formas de atuação junto da equipa formativa.  

6. Articul ar esforços no sentido de garantir as melhores condições num trabalho 

cooperativo e de parceria.  

7. Propor documentos de trabalho necessários para o desempenho das atividades 

dos diretores de curso para apreciação em conselho pedagógico ou do diretor.  

8. Promover, no âmbito da sua estrutura, a implementação de estratégias de 

ensino e aprendizagem direcionadas para a promoção do sucesso escolar.   

Artigo 8 7 º  -  Competê ncias do coordenador de diretores de curso dos 

cursos de dupla certificação   

1.  Apresentar ao c onselho pedagógico, para aprovação, os critérios específicos de 

avaliação relativos à Formação em Contexto de Trabalho (FCT) e Prova de 

Aptidão Profissional (PAP).  

2.  Apresentar ao diretor um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido, 

avaliando o funci onamento dos projetos dos cursos de dupla certificação.  

3.  Representar os diretores de curso no conselho pedagógico, transmitindo - lhes 

as orientações nele aprovadas.  

4.  Apoiar o trabalho dos diretores de curso e coordenar a ação do conselho de 

diretores de curso , articulando estratégias e procedimentos.  

5.  Submeter ao conselho pedagógico as propostas do conselho de diretores de 

curso.  

6.  Convocar reuniões do conselho de diretor es de curso e comunicar as faltas dos 

docentes nos serviços administrativos.  

7.  Proceder à cal endarização das provas de recuperação de módulos dos cursos 

de dupla certificação . 

8.  Supervisionar e apoiar  os diretores de curso.  

9.  Elaborar pareceres, relatórios, pr opostas, projetos e outros documentos que   

facilitem o trabalho a desenvolver.  

10.  Apresentar ao diretor um relatório crítico, no final do ano letivo, do trabalho 

desenvolvido.  

Artigo 8 8 º -  Designação do Coordenador de Diretores de curso dos cursos 

de dupla  certificação  

1. O coordenador do conselho de diretores de curso é designado pelo diretor.  

Artigo 8 9 º -  Mandato do Coordenador de Diretores de curso dos cursos 

de dupla certificação  

1. A duração do mandato do coordenador dos diretores de curso dos cursos de 
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dupla certificação é de quatro anos.  

2. O mandato do cargo referido no ponto anterior pod e cessar, a todo o tempo, a 

pedido do próprio e ou por decisão fundamentada do diretor.  

3. No caso de ausência prolongada do titular deste cargo terá lugar nova 

des ignação.  

Artigo 90 º  -  Competências do diretor de curso dos cursos de dupla 

certificação  

1 . Coordenar e colaborar com os diferentes intervenientes na organização e na 

avaliação final da formação em contexto de trabalho (FCT).  

2. Planificar e acompanhar as c oncretizações das provas de aptidão profissional 

(PAP).  

3. Promover a articulação de projeto s de transversalidade e interdisciplinaridade 

a desenvolver.  

4. Adequar estratégias em articulação com o diretor de turma/conselho de turma 

de forma a promover a c orreta integração dos alunos de acordo com o perfil do 

curso.  

5. Promover a interação escola /comunidade.  

6. Promover a partilha e enriquecimento das práticas.  

7. Organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da formação 

técnica.   

8. Articu lar com os órgãos de gestão da escola no que respeita aos 

procedimentos necessários à realiz ação da prova de aptidão profissional.  

9. Assegurar a articulação entre a escola e as entidades envolvidas no estágio, 

identificando -as, fazendo a respetiva seleçã o, preparando protocolos, procedendo 

à distribuição dos formandos por cada entidade e coorde nando o 

acompanhamento dos mesmos, em estreita relação com os professores das 

disciplinas da componente de formação técnica.  

10 . Assegurar a articulação com os ser viços com competência em matéria de 

apoio socioeducativo.  

11. Coordenar o acompanhamento e a  avaliação do curso.  

12. Requerer a realização de reuniões do conselho de turma que devem centrar -

se em:  

a) t rabalho interdisciplinar nas várias componentes de for mação.  

b) reflexão conjunta sobre a abordagem metodológica aos programas, tendo 

em conta fat ores como as características da turma e a área de formação do 

curso.  

13. No âmbito da articulação processual o DC deve:  

a) organizar e manter atualizado o dossiê pe dagógico.  

b) verificar os sumários realizados e atualizar o cronograma, mensalmente.  

c) gara ntir que, após a FCT, o professor orientador da FCT arquiva toda a 

documentação (os relatórios, presenças e as classificações dos alunos) dessa 

formação, até final de julho, no dossiê pedagógico.  

d) garantir que todos os dados referentes à Formação em Cont exto de 

Trabalho  e à Prova de Aptidão Profissional são registados no programa 

informático até final de julho.  

Artigo 91 º  -  Regulamento  dos cursos profissionais  

1.  O regulamento dos cursos profissionais, dos quais constam as regras e 

procedimentos específ icas (os) destes cursos, nomeadamente as que se referem 

ao processo de avaliação, aulas de apoio, visitas de estudo, assiduidade, dossiê 

técnico -pedagógico, respons abilidade dos vários intervenientes, de entre outros 
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aspetos, constitui o anexo VI.  

2. O reg ulamento da Formação em Contexto de Trabalho  constitui  o anexo VII.  

3. O regulamento da Prova de Aptidão Profissional  constitui  o anexo VIII.  

Artigo 92 º  -  Regulam ento dos cursos de educação e formação  

1.  O regulamento dos cursos de educação e formação , dos quais constam as 

regras e procedimentos específicas (os) destes cursos, nomeadamente as que se 

referem ao processo de avaliação, aulas de apoio, visitas de estudo, assiduidade, 

dossiê técnico -pedagógico, responsabilidade dos vários intervenientes, de entre  

outros aspetos, constitui o A nexo IX . 

Subsecção II ï Coordenação para a Estratégia  de Educação para a 

Cidadania na Escola (EECE)  

1.  O coordenador da Estratégia de Ed ucação para a Cidadania na Escola ® 
designado, anualmente, pelo diretor, preferencialmente de entre os docentes 
membros do conselho pedagógico.  
2.  Este coordenador constitui o ponto focal da escola com a Equipa Nacional 
de  Educação para a Cidadania.  
3.  Cabe ao  coordenador articular a implementação da  Estratégia de Educação 
para a Cidadania na Escola    com os coordenadores de departamento e os 

coordenadores de diretores de turma e dos cursos de dupla certificação.  
4.  O coordenador da EECE apresentará um relatório a nual de avaliação do 
trabalho desenvolvido pelo agrupamento e que deve incluir as necessidad es de 
formação contínua d os docentes neste domínio.  
Subsecção I II  ï Coordenação de Português Língua Não Materna  (PLNM)  

Artigo 93 º  -  Coordenador  de PLNM  

1. A duração  do mandato do coordenador de PLNM é de quatro anos.  
2. O mandato do cargo referido no ponto  anterior pode cessar, a todo o tempo, a 
pedido do próprio e ou por decisão fundamentada do diretor.  
3. No caso de ausência prolongada do titular deste cargo terá l ugar nova 
designação.  

Artigo 94 º  -  Competências  do coordenador de PLNM  

1. Fazer o levantamen to de todos os alunos cuja língua materna não é o 

português, integrados pela primeira vez n as escolas do agrupamento.  

 2. Pro mover  uma avaliação diagnóstica dos alu nos, com vista a determinar o 
nível de proficiência linguís tica na disciplina de Português.  
 3. Posicionar os alunos no nível de proficiênci a linguística, de acordo com o 

Quadro Europeu C omum de  Referência  (QECR)  para as línguas.   

4.  Inserir os alunos na d isciplina de PLNM no nível de Iniciação (A1, A2) ou no 
nível Intermédio (B1) como equivalent e à disciplina de Português em grupos 
constit uídos, no mínimo, por 10 alunos.  

5. Inserir n a disciplina de Português, na sua turma, os alunos posicion ados no 
nível A vançado (B2, C1).  
6. Supervisionar a inserção dos alunos, na sua turma, nos tempos letivos d a 
disciplina de Português, quando seja inviável a aplicação do previsto no ponto 4, 
frequentand o um apoio à disciplina de PLNM.  
7. Elaborar os critérios de avaliaçã o de acordo com as Aprendizagens Essenciais a 

aprovar em  conselho pedagógico.  

8. Planificar o trabalho para cada grupo de nível de proficiência linguística, 
devendo seguir as Aprendizagens Essenciais de PLNM do respetivo nível, com 
adequação do processo de  ensino, aprendizagem  e avaliação à sua faixa etária.  
9. Apoiar a articulação das atividades  e da avaliação entre o professor de 
Português  e o professor do apoio de PLNM.  
10.  Apoiar a a rticula ção das atividades com os restantes  elementos do conselho 
de tu rma.  

11. Supervisionar o processo de transição do nível de proficiência linguística dos 
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alun os, no decurso do ano letivo.  

12. Analisar os resultados da avaliação dos alunos, periodicamente, e elaborar o 

respetivo relatório.  

Subsecção I V-  Coordenação do Pr ojeto de Educação para a Saúde (PES) e 

Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA)  

Artigo 95 º  -  Educaçã o para a Saúde (PES)  

1. O projeto Educação para a Saúde  pretende assegurar o acompanhamento, 

monitorização e desenvolvimento de atividades no âmbito da saúde em mei o 

escolar, na vertente da Educação para a Saúde, de acordo com a legislação 

aplicável.  

2. C onstituem áreas de intervenção prioritárias:  

a) e ducaç ão alimentar e atividade física;  

b) p revenção de comportamentos aditivos e dependências ;   

c) afetos e educaçã o p ara a sexualidade;  

d) saúde mental;  

e) p revenção de violência em m eio escolar.  

Artigo 9 6 º  -  Organização do PES  

1. A Educação para a Saúde constitui um projeto dirigido a toda a comunidade 

educativa, sendo abordada nas áreas curriculares desde o pré -esco lar ao ensino 

secundário, respeitando a transversalidade do projeto.  

Artigo 9 7 º  -  Funcioname nto do PES  

1. A aplicação do projeto poderá  ocorrer em articulação/parceria com a unidade 

de saúde local e poderão ser estabelecidas, pontualmente, parcerias com ou tras 

entidades para o desenvolvimento de projetos específicos.  

2. Os docentes devem definir,  ao longo do ano letivo, o Projeto de Educação 

Sexual do grupo ou turma de acordo com a legislação em vigor  e que é parte 

integrante do PCT .  

3. As demais regras de  funcionamento constam no respetivo regimento.  

Artigo 9 8 º  -  Coordenador do PES  

1.  O professor coord enador da Educação para a Saúde , nomeado pelo diretor do 

agrupamento de escolas de entre o pessoal docente, deve reunir, 

sucessivamente, os seguintes requisito s:  

a)  formação creditada na área da educação para a saúde e educação sexual e 

experiência adqui rida nesta área não inferior a três anos;  

b)  formação creditada na área da educação  para a saúde e educação sexual;  

c)  experiência adquirida na área da educação para a sa úde não inferior a um 

ano.  

Arti go 9 9 º -  Competências do coordenador do PES  

1. Promover a din amização de projetos/atividades em Educação para a Saúde, 

entre as diferentes áreas curriculares disciplinares, nomeadamente, nas áreas 

prioritárias, entre outras.  

2. Apresentar linhas orientadoras e documentos de apoio para a elaboração dos 

projetos de e ducação para a saúde  de turma e trabalhar em parceria com os 

diretores de turma e restantes docentes para promover a sua transversalidade.  

3. Promover a articulação  com estruturas ligadas à saúde, associações científicas, 

escolas/faculdades que formem técn icos de saúde, institutos que apoiem jovens, 

organizações não governamentais e de utilidade pública, e outros, com quem a 

escola pode estabelecer parcerias.  

4. Prom over espaços de debate e reflexão abertos a todos os alunos e aos 

respetivos encarregados de  educação.  
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5. Submeter ao conselho pedagógico as propostas de atividades a desenvolver 

pela Educação para a Saúde.  

6. Apoiar e incentivar as iniciativas de docentes  e alunos que se revelem de 

interesse pedagógico -educativo no domínio da Educação para a Saú de.  

7. Coordenar a equipa do Gabinete de Apoio ao Aluno em articulação com outras 

estruturas de orientação educativa, com a equipa da Saúde e com institu ições 

exter iores ao agrupamento.  

8. Apresentar ao diretor um relatório crítico anual do trabalho desenv olvido.  

Artigo 100 º  -  Gabinete de Apoio ao Aluno (GAA)  

1. O Gabinete de Informação e Apoio ao Aluno (GAA) é criado no âmbito da 

promoção e educação para a saúde, en quadrando -se nos princípios orientadores 

inerentes à legislação em vigor, nomeadamente a Lei  n.º 60/2009 de 6 de agosto 

e à Portaria nº196 -A/2010 de 9 de abril.  

2. O GAA é, preferencialmente, orientado para os alunos dos 2.º e 3.º ciclos, 

ensino secundário  regular e profissional, dando resposta a preocupações e 

necessidades manifestadas pelos jov ens através de sessões presenciais e de 

outras formas  criadas pelo GAA.  

Artigo 10 1 º -  Competências do GAA  

1. Dar resposta às principais dúvidas dos jovens na área da educação para a 

saúde.  

2. Prestar informações adequadas e esclarecedoras na área da educa ção para a 

saúde.  

3. Clarificar junto dos jovens os objetivos sociais da escola e da comunidade.  

4. Orientar os jovens para a tomada de decisões conscientes e respo nsáveis.  

5. Contribuir para a prevenção das infeções  sexualmente transmissíveis.  

6. Contribu ir para a prevenção das gravidezes indesejadas na adolescência.  

7. Garantir  um ambiente seguro, confortável e confidencial que permita ao jovem 

o seu desenvolviment o psicossocial.  

8. Promover atitudes adequadas, com vista à preservação a saúde individual e  

coletiva.  

9. Promover a divulgação de informação correta e especializada sobre as 

diferentes temáticas da saúde.  

10.Oferecer aos alunos um espaço de diálogo e refl exão de acesso livre e 

espontâneo, para a promoção da educação afetivo -sexual.  

11. Facultar uma via de contacto direto com os alunos através do sítio de internet 

da escola que possibilite marcações, esclarecimento de dúvidas e acesso a 

informação adequada sobre questões relacionadas com a adolescência.  

Artigo 10 2 º  -  Funcionamento do GAA  

1. No agrupamento funcionam três GAA: um em cada uma das escolas do ensino 

básico com 2º e 3º ciclo s e um na escola secundária.  

2. O GAA funciona na dependência do diretor d o agrupamento e é constituído por 

um coordenador e subcoordenadores, uma enfermeira da equip a da saúde 

escolar, professores da escola, preferencialmente da área das ciências, com 

formação em educação sexual, um psicólogo e uma enfermeira da equipa da 

saúde  escolar.  

3. O gabinete funciona de acordo com as normas éticas da atividade profissional, 

garantindo confidencialidade e sigilo profissional.  

4. O horário de funcionamento do GAA é estabelecido no início de cada ano letivo 

pelo diretor.  

5. O funcionamento  técnico -pedagógico verifica -se dentro do horário estipulado.  
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6. Os esclarecimentos são pres tados pelo coordenador e restantes elementos do 

GAA, através dos seguintes meios:  

a) presencialmente dentro do horário de funcionamento;  

b) pela internet, via corre io eletrónico;  

7. São prestados esclarecimentos a alunos que por sua iniciativa os solicitem  ou a 

alunos indicados pelo diretor do agrupamento, diretor de turma/professor titular 

de turma, Serviço de Psicologia e Orientação ou por solicitação dos pais e/ou  

encarregados de educação.  

8. Sempre que a situação assim o exigir, o aluno pode ser encamin hado para 

entidades competentes.  

Subsecção V-  Projetos de desenvolvimento educativo e clubes  

Artigo 10 3 º -  Definição  

1. Os  projetos de desenvolvimento educativo c ontemplam atividades de 

complemento curricular ou extracurriculares que visam completar o pr ograma 

educativo das atividades letivas. Têm como público -alvo toda a comunidade 

educativa e devem desenvolver ações que visem, nomeadamente, o 

enriquecimento cultu ral e cívico e a inserção dos alunos na comunidade, sendo 

orientadas para a sua formação int egral e realização pessoal . 

Artigo 10 4 º  -  Coordenador  e subcoordenadores  

1.  O coordenador dos projetos de desenvolvimento educativo e clubes é um 

professor, com asse nto no conselho pedagógico, com a responsabilidade de 

coordenar e dinamizar a implementação de projetos.  

2.  O coordenador assume cumulativamente as funções de subcoordenador do 

ciclo de ensino/ensino secundário de que é docente ou escola onde exerce a 

maior p arte do seu horário.  

3.  O coordenador é coadjuvado nas suas funções por 2 subcoordenadores, um 

para cada uma das escolas de 2º e 3º ciclos e ou escola secundária.  

4.  O subcoordenador de projetos é um professor, sem assento no conselho 

pedagógico, com a responsab ilidade de coordenar e dinamizar, no seu 

estabelecimento de ensino, a implementação de proje tos e articular com o 

coordenador de projetos do agrupamento toda a informação relativa aos mesmos.  

Artigo 10 5 º -  Competências  do coordenador e subcoordenadores  

1. Deverão desenvolver no seu estabelecimento de ensino e articular a sua ação 
no agrupamento d e forma a:  

a) incentivar a apresentação de proje tos;  
b) divulgar as ativid ades inerentes aos vários proje tos,  

c) acompanhar e coordenar essas a tividades;  

d) a valiar  os projetos desenvolvidos através da elaboração e apresentação de 

um relatório ao conselho pedagógi co no final de cada ano letivo;  

e) receber, analisar e apresentar ao conselho pedagógico os projetos de visitas 

de e studo.  

Artigo 10 6 º  -  Designação  e mandat o   

1. O coordenador dos projetos de desenvolvimento educativo é designado pelo 

diretor.  

2. O s subcoordenadores de  projetos são designados pelo d iretor, ouvido o 

coordenador designado.  

3. Os mandatos do coordenador e subcoordenador es têm a duração de quatro  

anos e cessam com o mandato do diretor.  

4. O mandato dos cargos referidos no s ponto s anteri or es pode cessar, a todo o 

tempo, a pedido do s próprio s e ou por decisão fundamentada do diretor . 
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Artigo 10 7 º  -  Funcionamento de projetos  

1. As propostas devem ser apresentadas à direção, preferenc ialmente durante o 

mês de junho, ouvido o parecer do consel ho pedagógico.  

2. Depois de aprovadas, são incluídas no Plano Anual de Atividades do 

agrupamento.  

3. Os projetos têm um objetivo pedagógico , de natureza eminentemen te cívica e 

cultural e visam a consecução do perfil do aluno . 

4. A dinamização e avaliação d e cada projeto será feita  pelo professor que o 

coordena, e respetiva equipa de trabalho, ficando a supervisão a cargo do 

subcoordenador de cada escola básica do 2º e 3º ciclos  e do coordenador de 

projetos do agrupamento.  

Artigo 10 8 º  -  Funcionamento dos clu bes  

1. Os clubes desenvolvem -se fora do tempo letivo dos alunos, têm carácter 

facultativo e revestem uma natureza formativa, lúdica e cultural.  

2. Incidem particula rmente nos domínios desportivo, artístico, científico e cívico e 

visam a melhoria da qualida de do ensino e a inclusão dos alunos na comunidade.  

3. O funcionamento está dependente da apresentação de propostas pelos 

professores, competindo ao diretor a sua a provação e acompanhamento.  

4. A avaliação do desenvolvimento das atividades é da competência  do professor 

responsável.  

Subsecção VI  -  Desporto Escolar/Clube do Desporto Escolar  

Artigo 10 9 º  -  Definição  

1 . O Desporto Escolar constitui uma das vertentes de  atuação do Ministério da 

Educação e Ciência com maior transversalidade no sistema educativo , 

desenvolvendo atividades desportivas de complemento curricular, intra e 

interescolares, dirigidas aos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas.  

2. Do ponto  de vista funcional, o desenvolvimento e a execução do Programa do 

Desporto Escolar operacio naliza -se através da implementação do Clube do 

Desporto Escolar.  

Artigo 1 10 º  -  Coordenação  

1. A coordenação do Clube do Desporto Escolar é assegurada pelo diretor d o 

agrupamento de escolas, podendo esta competência ser delegada num dos 

elementos da direção  do agrupamento de escolas e pelo coordenador técnico.  

Artigo 1 1 1 º  -  Mandato  do diretor do clube do desporto escolar e do 

coordenador técnico  

1.  O diretor do agrupamen to é, por inerência, o presidente do clube do desporto 

escolar.  

2.  O coordenador técnico design a-se por ñcoordenador do desporto escolarò e 

poderá ter um subcoordenador em cada uma das escolas básicas com 2º e 3º 

ciclo e secundário e tem a duração de quatro a nos.  

Artigo 1 1 2 º  -  Regulamento  

1. O regulamento do Desporto Escolar e do Clube do Desporto Escolar  constitui o 

Anexo X.  

Capítulo  VI -  Serviços Técnico - Pedagógicos e Apoios às Aprendizagens  e 

à Inclusão  

Secção I -  Serviços Técnico -Pedagógicos  

Artigo 11 3 º  -  Definição  

1. Destinam -se a promover a existência de condições que assegurem a plena 

integraç ão dos alunos, devendo conjugar a sua atividade com as estruturas de 

coordenação educat iva e supervisão pedagógica do agrupamento.  Os serviços 
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técnico -pedagógicos f uncionam na dependência do diretor e englobam:  

a) O Serviço de Psicologia e Orientação (SPO) . 

b) As Bibliotecas Escolares (BE).  

Subsecção I ï Recursos Específicos de Apoio à Aprendizagem e à 

Inclusão  

Artigo 11 4 º -  Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educaçã o Inclusiva  

1.  A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) constitui um 

rec urso organizacional específico de apoio à aprendizagem, definido nos termos 

do Decreto -Lei nº 54/2018 de 6 de julho  e da Lei nº 116/2019 de 13 de 

setembro , tendo em  vista uma leitura alargada, integrada e participada de todos 

os intervenientes no processo educativo.  

2.  A sua ação área de intervenção educativa diz respeito ao  agrupamento de 

Escolas Pinheiro e Rosa, orientando -se para o sucesso de todos e de cada um dos 

alunos através da organização de um conjunto integrado de medidas de suporte  ̈

aprendizagem e à inclusão, articulado com os demais intervenientes educativos.  

3.  A equipa multidisciplinar é composta por elementos permanentes e por 
elementos variáveis.  
4.  São elem entos permanentes da equipa multidisciplinar:  

a) um dos docentes que coadjuva o diretor;  
b) um docente de educação especial;  
c) três membros do conselho pedagógico com funções de coordenação 
pedagógica de diferentes níveis de educação e ensino;  
d) um psicó logo;  
e) um docente do pré -escolar ou do 1º ciclo;  
f) um docente do 2º ciclo;  
g) um docente do 3º ciclo;  
h) um docente do ensino secundário.  

5.  Os elementos elencados no número anterior podem ser reforçados de acordo 
com as necessidades de cada escola.  
6.  São el ementos variáveis da equipa multidisciplinar o docente titular de 
grupo/turma ou o diretor de turma do aluno, o professor da educação especial 
em serviço no estabelecimento de ensino do aluno, o coordenador de 

estabelecimento, consoante o caso, outros doce ntes do aluno, assistentes 
operacionais, assistentes sociais e outros técnicos que intervêm com o aluno e os 
pais ou encarregados de educação.  
7.  Cabe ao diretor designar:  

a) os elementos permanentes;  
b) o coordenador, ouvidos os elementos permanentes da equi pa 
multidisciplinar;  
c) o local de funcionamento.  

8.  Cabe ao coordenador da equipa multidisciplinar:  
a) identificar os elementos variáveis referidos no s nº 5  e 6 ;  
b) convocar os membros da equipa para as reuniões;  
c) dirigir os trabalhos;  
d) adotar os procedi mentos necessários de modo a garantir a participação 
dos pais ou encarregados de educação nos termos do artigo 4º da Lei nº 

116/2019 de 13 de setembro, consensualizando respostas para as questões 
que se coloquem.  

9.  Compete à equipa multidisciplinar  de apoio à educação inclusiva :  

a)  sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva;  

b)  propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar;  

c)  acompanhar, monitorizar e avaliar a aplicação de medidas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão;  

d)  prestar aconselha mento aos docentes na implementação de práticas 
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pedagógicas inclusivas;  

e)  elaborar o relatório técnico -pedagógico e, se aplicável, o programa 

educativo individual e o plano individual de transição;  

f)  acompanh ar o funcionamento do centro de apoio à aprendizagem ;  

g)  avaliar a eficácia das medidas aplicadas definindo indicadores para tal . 

Artigo 11 5 º -  Centro de recursos para a inclusão (CRI)  

1.  É um serviço especializado prestado por técnicos de uma e ntidade existente 
na comunidade , acreditada pelo Ministério da Educaç ão. Mediante o 
estabelecimento de um protocolo entre aquela entidade e o AEPRosa, o CRI 
mobiliza recursos humanos e materiais de que dispõe, em prol de uma 
parceria de suporte pedagógico e de desenvolvimento, na promoção de uma 
educação  inclusiva.  

2.  A parcer ia estabelecida entre o CRI e o AEPRosa é sustentada num Plano de 
Ação que é elaborado conjuntamente e submetido, no final de cada ano letivo, 
numa plataforma informática para o efeito, para aprovação ministerial.  

3.  O Plano de Ação define e fundamenta os ap oios especializados a prestar pelo 

CRI, previstos nos Relatórios Técnico Pedagógicos (RTP) e/ou Programas 

Educativos Individuais (PEI), nomeadamente técnicos nas áreas da Terapia da 

Fala, Fisioterapia, Terapia Ocupacional e Psicologia.  

4.  Os recursos técnico s mencionados no ponto anterior têm subjacente  uma 

abordagem compreensiva e holística e não meramente terapêutica e 

reabilitativa.  

5.  É prioridade do CRI apoiar a inclusão de crianças e jovens com necessidade de 

mobilização de medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão.  

6.  A atividade dos técnicos do CRI é planeada, organizada e monitorizada da 

seguinte forma:  

a)  sustentada por Planos de Intervenção Individualizados que articulam os 
objetivos e estratégias a desenvolver, em consonância com o RTP e/ou PEI. 
No final de cada período letivo, o técnico elabora uma síntese informativa 
que reflete o balanço da sua atividade ;  

b)  o início da intervenção é coincidente com o arranque do ano letivo ;  
c)  o horário do técnico reflete a frequência da intervenção estabelecid a no 

RTP e/ou PEI dos alunos com Necessidades Específicas, fazendo 
corresponder uma mancha horária por cada escola do agrupamento, com 
distribuição dos tempos de intervenção prestados aos alunos dessa mesma 
escola. ;  

d)  o registo das presenças ao serviço distr ibuído é registado numa folha 
manual, própria para o efeito, a apresentar mensalmente na secretaria da 
sede do agrupamento que comunicará à entidade parceira (APPC  -  Faro) ;  

e)  a atividade do CRI é acompanhada e monitorizada no final de cada período 
letivo, me diante um balanço descritivo efetuado pelos docentes de 
educação especial, tendo como referenciais os indicadores para a 
avaliação do Plano de Ação do s AE/CRI que constam no anexo nº  25 do 
Manual de Apoio à Educação Inclusiva.  

Artigo 11 6 º -  Centro de Apoio  à Aprendizagem  

1.  O Centro de Apoio à Aprendizagem é uma estrutura de apoio agregadora dos 

recursos humanos e materiais, dos saberes e competências da escola.  
2.  O Centro de Apoio à A prendizagem, em colaboração com os demais serviços e 
estruturas da escola, tem  como objetivos gerais:  

a)  apoiar a inclusão das crianças e jovens no grupo/turma e nas rotinas e 
atividades da escola, designadamente através da diversificação de 
estratégias de acesso ao currículo;  

b)  promover e apoiar o acesso à formação, ao ensino superior e  à integração 

na vida pós -escolar;  
c)  promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e à vida 
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autónoma.  
3.  A ação educativa promovida pelo centro de apoio à aprendizagem é subsidiária 
da ação desenvolvida na turma do aluno, convocando a intervenção d e todos os 
agentes educativos, nomeadamente o docente de educação especial.  
4.  O centro de apoio à aprendizagem, enquanto recurso organizacional, insere -se 

no contínuo de respostas educativas disponibilizadas pela escola.  
5.  Para os alunos a frequentar a escola ridade obrigatória, cujas medidas 
adicionais de suporte à aprendizagem sejam as previstas nas alíneas b) , d ) e e) 
do nº 4 do artigo 10º do Decreto -Lei nº 54/2018 , de 6 de julho, é garantida, no 
centro de apoio à aprendizagem, uma resposta que complemente o  trabalho 
desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos educativos, com vista à sua 
inclusão.  
6.  Constituem objetivos específicos do centro de apoio à aprendizagem:  

a)  promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma 
a que pertencem e nos demais contextos de aprendizagem;  

b)  apoiar os docentes do grupo ou turma a que os alunos pertencem;  
c)  apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação 

para as diversas componentes do currículo;  
d)  desenvolver metodologias de intervençã o interdisciplinares que facilitem 

os processos de aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao contexto 
escolar;  

e)  promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e 
interação, fomentadores da aprendizagem;  

f)  apoiar a organização do processo  de transição para a vida pós -escolar.  
7.  Compete ao diretor da escola definir o s espaço s de funcionamento do centro 
de apoio à aprendizagem numa lógica de rentabilização dos recursos existentes 
na escola.  

8.  A escola estabelece, em sede de regulamento interno,  quanto ao centro de 
apoio à aprendizagem e às suas funções e abrangência, entre outros, os 
seguintes aspetos:  

a) A sua constituição e coordenação;  
b) Os locais e horário de funcionamento;  
c) Os recursos humanos e materiais existentes;  
d) As formas de conc retização dos objetivos específicos de acordo com os nº 
2 e 6;  
e) As formas de articulação escola com os recursos humanos e materiais, dos 
saberes e competências da escola, designadamente no que respeita ao apoio 
e à avaliação das aprendizagens.  

9. O centr o de apoio à aprendizagem será coordenado por um docente apoiado 
por subcoordenadores (um por estabelecimento de ensino).  
10. O centro de apoio à aprendizagem será definido pela direção em função das 

especificidades de cada es cola . 
11. A forma de articula ção da escola com os recursos humanos, formas de 
medição do impacto do centro de aprendizagem na inclusão e aprendizagem de 
todos os alunos e normas de funcionamento deverão constar no respetivo 
regimento a elaborar anualmente.  
 
Subsecção I I  ï Centro de Re cursos TIC para a Educação Especial (CRTIC)  

Artigo 11 7 º  -  Definição  

1.  O Centro de Recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação para a 
Educação Especial de Faro está sedeado na Escola Básica José Neves Júnior, do 
Agrupamento de Escolas Pinheiro e Rosa,  em Faro. O CRTIC de Faro tem como 
área de abrangência o distrito de Faro, compreendendo todos os 
estabelecimentos de ensino desde a educação pré -escolar ao ensino básico e 
secundário e escolas profissionais das redes privada, cooperativa e solidária.  

Arti go 11 8 º  -  Âmbito  
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1.  O CRTIC de Faro integra a rede nacional de centros prescritores de produtos 

de apoio do Ministério da Educação, no âmbito do Sistema de Atribuição de 

Produtos de Apoio, nos termos estabelecidos pelo Decreto - lei nº 93/2009, de 16 

de abr il, alterado pelo Decreto -Lei nº 42/2011, de 23 de março, e tem como 

principal finalidade proceder à avaliação das necessidades dos alunos da região 

do Algarve, a pedido das escolas, para efeitos da atribuição de produtos de apoio 

de acesso ao currículo co nforme previsto no ponto 2, do artigo 17º, do Decreto -

lei nº 54/2018, de 6 de julho.  

2. A sua intervenção tem uma abrangência territorial que cobre todo o distrito de 

Faro, compreendendo os estabelecimentos de ensino com os diferentes níveis de 

escolaridad e (do 1º ciclo ao ensino s ecundário), independentemente do tipo de 

rede (pública ou privada).  

Subsecção III -  Serviço de Psicologia e Orientação (SPO)  

Artigo 11 9 º  -  Definição  

1.  O Serviço de Psicologia e Orientação constitui -se como um recurso da escola 

que concorre  para a concretizaçã o dos desafios da Estratégia 203 0, no que 

respeita à  melhoria do sucesso educativo, à redução do abandono escolar 

precoce,  à atratividade do ensino e à melhoria do ajustamento entre as 

competências dos jovens e as neces sidade s do mercado de trabalho.  

2.  Atua de  forma integrada e em estreita  articulação com a 

comunidade  educativa, corpo docente e não docente, pais e encarregados de 

educação, outros agentes educativos do meio envolvente.  Desenvolve a sua 

atividade nos domínios  do apoio psicopedagógico a alunos e professores, do 

desenvolvimento do sistema de relações da comunidade escolar e da orientação 

ao longo da vida.   

Artigo 1 20 º -  Atribuições  

1.  O âmbito de atuação  do SPO  é alargado e diverso, estendendo -se a todos os 

cenár ios onde ocorram processos de desenvolvimento, educação e aprendizagem. 

Desta forma,  o SPO intervêm no  comportamento humano em contextos 

educativos , de formação e desenvolvimento pessoal e social.  

2.   O campo de intervenção do SPO abrange todo o ciclo vital e  dirige -se a vários 

destinatários, com intervenção direta ou indireta nos processos educativos, entre 

os quais: alunos e formandos (crianças, jovens, adultos), professores e 

formadores, famílias, técnicos, instituições e comunidades.  

3.  Desta forma, a interve nção do SPO considera três grandes níveis:  

a)  intervenção universal, de cariz promocional e preventivo, dirigida a todos 

os participantes no contexto educativo e que dê resposta às suas 

necessidades educativas ou sócio emocionais (por exemplo, prevenção de 

comportamentos de risco, promoção de relacionamentos interpessoais 

saudáveis);  

b)  intervenção seletiva e focalizada, dirigida a grupos -alvo que necessitem de 

algum apoio ou monitorização específica (por exemplo, desenvolvimento 

vocacional, programas de controlo  da agressividade);  

c)  intervenção intensiva, de natureza remediativa, dirigida a pessoas que 

necessitem de apoio para problemas crónicos ou mais graves (por 

exemplo, perturbações do neuro desenvolvimento, perturbações 

específicas de aprendizagem).  

4.  São atribu ições do SPO:  

a)  intervenção psicológica j unto da comunidade educativa ï estudantes: 
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desenvolvimento de competências cognitivas e académicas/profissionais; 

desenvolvimento de competências sociais e de vida , do  bem -estar  e 

da  saúde psicológica ;  

b)  intervenção psi cológica j unto da comunidade educativa ï pais/m ães, 

cônjuges, f amílias;  

c)  intervenção psicológica j unto da comunidade educativa ï docentes, 

formadores, técnicos da instituição e/ou  outros a gentes educativos;  

d)  intervenção psicológica j unto da comunidade educat iva ï ambiente 

educativo;  

e)  desenvolvimento, implementação, monitorização e avaliação de 

programas e planos de prevenção de problemas educativos e de saúde 

psicológica , dirigidos a indivíduos ou grupos;  

f)  desenvolvimento, implementação, monitorização e avaliaç ão de 

programas e planos de promoção do sucesso educativo e da saúde 

psicológica;  

g)  intervenção em necessidades educativas especiais;  

h)  desenvolvimento vocacional e de carreira;  

i)  consultadoria colaborativa nos processos de pré -seleção, avaliação e 

orientação;   

j)  promoção cognitiva;  

k)  educação para a literacia em saúde psicológica;  

l)  intervenção em situações de crise e e mergência;  

m)  consultadoria c olaborativa no planeamento estratégico, desenvolvimento, 

implementação e avaliação de p olíticas e projetos educativos;  

n)  coorde nação e supervisão  da atividade de outros psicólogos, estagiários de 

psicologia e agentes e ducativos;  

o)  investigação / realização de estudos científicos com o objetivo de melhorar 

a atuação e a competência técnica dos psicólogos da educação;  

p)  articulação com ou tros serviços e instituições da comunidade .  

Artigo 1 2 1 º -  Funcionamento  

1. O SPO dispõe de instalações próprias, localizadas nas escolas do Agrupamento 

Pinheiro e Rosa.  

2. O horário de funcionamento do SPO inclui tempos destinados à intervenção 

direta e  tempos destinados ao planeamento, organização e avaliação de 

atividades e procedimentos.  

3. O horário de funcionamento do SPO é divulgado no início do ano letivo na 

página web do agrupamento, sendo igualmente afixado nas instalações próprias 

do serviço.  

4. As atividades promovidas pelo SPO destinam -se a toda a comunidade escolar e 

podem ser desenvolvidas por solicitação do diretor, dos diretores de turma, dos 

professores, dos pais e encarregados de educação, dos alunos ou por iniciativa do 

próprio serviço . 

5. O SPO desenvolve a sua atividade de acordo com um plano anual que se 

integra n o plano anual de atividades do a grupamento, depois de aprovado pelo 

conselho geral.  

6. No final de cada ano letivo, o SPO elabora relatório circunstanciado das 

atividades de senvolvidas.  

7. No exercício das suas funções, o psicólogo dispõe de autonomia técnica e 

científica, encontrando -se vinculado ao código deontológico aprovado pela Ordem 

dos Psicólogos Portugueses, tendo que ser obrigatoriamente membro efetivo para 



50 

 

o exercí cio da atividade profissional em SPO.  

Subsecção IV -  Bibliotecas d o Agrupamento  

Artigo 1 2 2 º  -  Definição  

1. A atividade das bibliotecas escolares orienta -se pelos princípios do manifesto 

da UNESCO e da Rede de Bibliotecas Escolares (RBE).As bibliotecas es colares têm 

a missão de permitir a formação dos alunos, tanto ao nível da formação como da 

informação, facultando um espaço e meios para se desenvolverem 

intelectualmente, como seres humanos e como cidadãos. Por definição, são 

bibliotecas vocacionadas para  dar apoio às atividades de ensino e de 

aprendizagem, com especial destaque para o desenvolvimento da capacidade de 

estudar sozinho ou para a autoformação dos alunos.  

Artigo 1 2 3 º  -  Bibliotecas  

1. As bibliotecas do agrupamento que se encontram integradas na Rede de 

Bibliotecas Escolares são seis  e estão situadas na escola secundária Pinheiro e 

Rosa, na s escolas básicas Dr. José Neves Júnior  e Poeta Emiliano da Costa, na 

escola básica nº 5 de Faro , nas escolas básicas com pré -escolar e 1º ciclo da 

Conceição  e da Lejana . 

Artigo 1 2 4 º  -  Objetivos  

1. Contribui r para a missão e objetivos do a grupamento .  

2. Apoiar a formação integral dos alunos numa perspetiva interdisciplinar, de 

acordo com o currículo e Projeto Educativo do agrupamento.  

3. Contribuir para o de senvolvimento cultural em termos individuais e coletivos, 

assumindo -se como centro de recursos das escolas.  

4. Criar e manter nos alunos o hábito e o prazer da leitura, da aprendizagem e da 

utilização das bibliotecas ao longo da vida.  

5. Possibilitar o ace sso e a utilização continuada de um conjunto variado e 

atualizado de recursos de informação e de documentação.  

6. Proporcionar atividades diversificadas que possibilitem a aquisição de 

conhecimentos, o desenvolvimento da imaginação e o lazer.  

7. Dinamizar atividades que promovam a aprendizagem e desenvolvam 

competências de literacia da informação, visando a seleção, utilização e produção 

da informação escrita, digital e multimédia.  

8. Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura cívica, científica, tecn ológica 

e artística nos membros da comunidade educativa.  

9. Apoiar a formação profissional e o aperfeiçoamento dos profissionais das 

escolas do agrupamento.  

10. Fomentar o desenvolvimento pessoal de outras pessoas da comunidade 

escolar.  

Artigo 1 2 5 º  -  Públ ico  

1. Universo constituído por todos os elementos da comunidade educativa desde 

que previamente inscritos na base de dados dos serviços.  

Art igo 12 6 º  -  Requisitos dos utentes  

1. Todos os utilizadores devem ser claramente identificados e identificáveis e 

constar na base de dados do programa informático de gestão de bibliotecas 

utilizado nas escolas do agrupamento.  

2. Deve ser feita uma ficha identificativa de registo para cada um deles e 

respetivo cartão de leitor, e só após da criação deste registo podem  ser 

considerados como utilizadores.  

3. No caso dos alunos, professores e funcionários das escolas do agrupamento é 

utilizado como número de leitor o respetivo número de processo e/ou de 
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funcionário.  

Artigo 12 7 º  -  Coordenação  

1. As bibliotecas são coorde nadas por professores bibliotecários, cujo afetação é 

determinada por legislação própria.  

2. O representante dos professores bibliotecários no conselho pedagógico é 

designado pelo diretor de entre os professores bibliotecários.  

Artigo 12 8 º  -  Competências  do professor bibliotecário  

1.  De acordo com o artigo 3º da Portaria nº 192 -A/2015 , de 29 de junho, são 
competências do professor bibliotecário:  

a)  assegurar o serviço de biblioteca para os alunos do agrupamento de 
escolas ou da escola não agrupada;  

b)  promover a articulação das atividades da biblioteca com os objetivos do 
projeto educativo do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e dos 
planos de turma;  

c)  assegurar a gestão dos recursos humanos afetos à(s) biblioteca(s);  
d)  garantir a organização do espaço e ass egurar a gestão funcional e 

pedagógica dos recursos materiais afetos à biblioteca;  
e)  definir e operacionalizar uma política de gestão dos recursos de 

informação;  

f)  apoiar as atividades curriculares e favorecer o desenvolvimento dos 
hábitos e práticas de leitur a e das literacias da informação e dos média, 
trabalhando colaborativamente com todas as estruturas do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada;  

g)  apoiar atividades livres, extracurriculares e de enriquecimento curricular 
incluídas no plano de atividade s ou projeto educativo do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada;  

h)  estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de 
parceria com entidades locais;  

i)  implementar, anualmente, os procedimentos de avaliação dos serviços, 
definidos pelo  Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares 
GCRBE) em articulação com os órgãos de direção do agrupamento ou escola 
não agrupada;  

j)  representar a biblioteca escolar, nos termos do regulamento interno.  

Artigo 12 9 º  -  Competências da equipa da Biblio teca Escolar  

1. Assistentes operacionais:  

a) m anter a BE aberta dentro do horário estabelecido.  

b) apoiar os alunos na escolha, receção e entrega do material consultado.  

c) m anter a ordem e o bom ambiente de trabalho na BE.  

d) assegurar a recolha de elem entos relativos ao movimento e utilização de 

recursos da BE para posterior tratamento estatístico.  

e) comunicar ao Professor Bibliotecário a existência de avaria ou de anomalia 

no equipamento informático ou audiovisual.  

f) coadjuvar o Professor Bibliotecár io no desempenho das suas funções.  

g) proceder ao tratamento do fundo documental (catalogação CDU, inventário, 

cotação e respetivas etiquetas e arrumação do material).  

h) m anter as instalações limpas e arrumadas.  

2. Docentes:  

a) coadjuvar o Professor Bib liotecário no desempenho das suas funções.  

b) auxiliar no tratamento do fundo documental.  

c) d inamizar e participar nas atividades propostas no Plano Anual de Atividades 

da BE.  

d) apoiar os alunos em técnicas de estudo e pesquisa e na seleção de material 

livro e não -  livro destinados à sua formação e desenvolvimento.  
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e) m anter a ordem e o bom ambiente de trabalho na BE.  

f) a uxiliar na manutenção de Página Web/blogue da BE.  

Secção II -  Apoio às Aprendizagens  

Artigo 1 30 º  -  Âmbito  

1.  Sempre que se revele neces sário para a implementação de medidas de apoio 

educativo aos alunos dos 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico e do ensino 

secundário, designadamente  ao nível do apoio a alunos, o a grupamento pode 

dispor, sob proposta do conselho de turma respetivo, dos tempo s definidos nos 

despachos anuais de organização do ano letivo e ainda das horas do crédito a que 

cada agrupamento/escola tenha direito nos termos do mesmo despacho.  

2.  Na distribuição de serviço docente o diretor definirá o horário de apoio 

educativo, prefere ncialmente, nas tardes sem atividades letivas, de frequência 

facultativa pelos alunos dos 2º e 3º ciclos e do ensino secundário e/ou obrigatória 

para aqueles a quem tiver sido aplicada a modalidade de aula de recuperação.  

Artigo 1 3 1 º -  Apoio Educativo  

1. Para a implementação de medidas  de apoio educativo aos alunos do 1º ciclo do 

ensino  básico,  o a grupamento deverá utilizar os docentes que não tenham turma 

atribuída.  

2. No 1º ciclo, as propostas de alunos para apoio educativo decorrem do 

diagnóstico de dif iculdades do aluno em determinada matéria, a partir do qual o 

professor titular de turma elabora um plano com vista à resolução das 

dificuldades diagnosticadas, sendo responsabilidade do professor titular de turma 

colmatar essas necessidades.  

3. Apenas nos  casos em que, fundamentadamente, o plano referido no número 

anterior passar pela intervenção de um outro docente, é que há lugar à utilização 

dos recursos humanos disponíveis para tarefas de apoio educativo.  

4. A medida de apoio poderá ser individualizada  ou em pequenos grupos de 

alunos e terá sempre caráter excecional, devendo ser utilizada, apenas, depois de 

esgotadas todas as estratégias desenvolvidas na sala de aula.  

5. Os docentes colocados exclusivamente para funções de apoio educativo não 

lecionam q ualquer turma e terão no seu horário como, componente letiva, aquela 

definida no Estatuto da Carreira Docente.  

 

Artigo 1 3 2 º  -  Apoio ao Estudo  

1.  O apoio ao estudo, no 2º ciclo, desenvolve -se através de atividades regulares 

fixadas pelo agrupamento, tendo como  objetivos:  

a)  implementa r estratégias d e estudo e de desenvolvimento e 

aprofundamen to dos conhecimentos dos alunos;  

b)  realizar a tividades de reforço da aprendizagem, nomeadamente pelo 

acompanhamento da realização dos trabalhos de casa.  

2.  O apoio ao estudo tem ca rácter facultativo, mediante inscrição prévia.  

3.  O apoio ao estudo deve ser frequentado por todos os alunos indicados pelo 

conselho de turma cuja inscrição é automática.  

Artigo 1 3 3 º  -  Salas de Estudo   

1.  Para além do apoio ao estudo e do apoio educativo, o agrupamento dispõe de 

salas de estudo  nas escolas de 2º, 3º ciclos e na de ensino secundário que são 

apoiados por professores de diferentes áreas disciplinares, no qual se procurará 

otimizar as aprendizagens dos alunos.   

2. As salas de estudo  visa m os segu intes objetivos:  

a) a poiar e orientar os alunos nas suas competências de estudo,  
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perspetivando -se a autonomia da aprendizagem, a autoconfiança e a 

promoção do seu sucesso escolar;  

b)  a poiar os alunos no desenvolvimento de competências de recolha, seleção,  

tratam ento e utilização da informação;  

c)  ajudar os alunos na consulta/utilização de materiais diversificados, num 

contexto  não exclusivamente disciplinar;  

d)  p romover a partilha de saberes ;  

e)   apoiar os aluno s na resolução das suas dúvidas . 

Artigo 1 3 4 º -  Coadjuvação em sala de aula  

1.  A adoção da medida de coadjuvação em sala de aula deve assentar numa 

lógica de trabalho colaborativo entre os docentes envolvidos tendo em vista a 

promoção do sucesso educativo.  

2.  A medida de coadjuvação em sala de aula será o bjeto de decisão anual pelo 

conselho pedagógico.  

Capítulo VII -   Intervenientes da Comunidade Educativa  

Artigo 1 3 5 º  -  Constituição  

1.  A comunidade educativa integra, sem prejuízo do contributo de outras 

entidades:  

a) alunos;  

b) professores;  

c) funcionários  não docentes;   

d) pais e encarregados de educação;  

e) m unicípio.  

Secção I -Alunos  

Artigo 13 6 º  -  Matrícula  

1. São alunos do agrupamento todas as crianças e jovens do pré -escolar, 1º, 2º e 

3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário que tenham a resp etiva 

matrícula confirmada.  

2. Sem prejuízo de demais legislação publicada anualmente ,  considera -se o 

seguinte critério  de desempate  para a matrícula dos alunos no a grupamento :  

a) na educação pré -escolar, ensino básico e secundário, considera -se como 

crit ério de desempate a data de entrega da matrícula com todos os 

documentos solicitados;  

b) nos cursos de dupla certificação mediante parecer do SPO.  

Artigo 13 7 º -  Direitos  

1. O direito à educação e a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no 

acesso e sucesso escolares compreende os seguintes direitos do aluno:  

a) usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o 

previsto na lei, de forma a propiciar a realização  de aprendizagens bem 

sucedidas;  

b) u sufruir de um ambiente escolar e de u m Projeto Educativo que  

proporcionem as condições para o seu pleno desenvolvimento físico, 

intelectual, moral, cultural e cívico, para a formação da sua personalidade;  

c) o rganizar e participar em iniciativas que promovam a sua forma ção e 

ocupação de temp os livres;  

d) u sufruir dos intervalos das aulas;  

e) ver reconhecido e valorizado o mérito, a través da atribuição de prémios;  

f) u sufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de 

uma planificação equilibrada das atividades c urriculares  e extracurriculares;  

g) b eneficiar de atividades e medidas de apoio específicas adequadas às suas 
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necessidades educativas;  

h) b eneficiar no âmbito dos Serviços de Ação Social Escolar de um sistema de 

apoios que lhe permita superar ou compensar as carência s do tipo 

sociofamiliar, económico e cultural que dificultam o acesso à escol a ou o 

processo de aprendizagem;  

i) usar  um cacifo, dentro das disponibilidades das escolas e de acordo com as 

regras definidas para a sua utilizaçã o;  

j) t er uma avaliação de form a contínua e for mativa do seu trabalho escolar;  

k) receber atempadamente os elementos que lhe permitam fazer a sua 

autoavaliação e  participar na análise d os seus elementos de avaliação;  

l)t er acesso à legislação que lhe diga respeito e contar com apoio e 

esclarecimento por parte do diretor de turma e dos ór gãos de gestão e 

administração;  

 m) n ão ter mais de um teste por dia  e no máximo de três por semana  

carecendo os casos excecionais de autorizados da direção ;  

n) d ispor de salas de aula e outras instalaçõe s com as devidas condições e em 

complet o estado de arrumação e higiene;   

o) ser ajudado nos seus problemas escolares e pessoais;  

p) ver respeitada a sua vez na utilização dos vários serviços da esco la, caso 

exista fila de espera;  

q) u tilizar as instalações  da escola para fins culturais e de convívio integradas 

em planos de at ividades devidamente aprovados;  

r) o rganizar -se autonomamente em associação de estudantes de modo a gerir 

as atividades associativas, como um meio de preparação para futuras 

responsabil idades sociais;  

s) s ubstituir os seus representantes sempre que haja motivo justificado e a 

ma ioria da turma assim o entenda;  

t) a ssistir às aulas em que não esteja matriculado, mas que faça parte do seu 

plano de estudos, com a devida autoriza ção  da direçã o e  do professor da 

disciplina;  

u) s olicitar a realização de reuniões da turma com o respetivo diretor de turma 

para apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento da mesma, 

sem prejuízo do cumprimento das atividades letivas e nos term os definidos  

neste regulamento.  

2. O aluno tem ainda direito a ser informado sobre todos os assuntos que lhe 

digam respeito, nomeadamente, sobre:     

a) o modo de organização do seu plano de estudos ou curso, programa e 

objetivos essenciais de cada disciplina ou área disciplinar, processos e critérios 

de avaliação, em linguagem adequada à sua idad e e nível de ensino 

frequentado;  

b) m atrícula, abono de família e regimes de candid atura a apoios sócio 

educativos;   

c)  n ormas de utilização e segurança dos mate riais e equip amentos da escola;  

d) n ormas de utilização de instalações específicas (laboratórios, clubes, 

pavilhão, re feitório e bufete) e biblioteca;  

e)  i niciativas em que possa participar e de que a escola tenha conhecimento.  

Artigo 13 8 º -  Prémios de mérito  

1.  Para  efeitos do disposto na alínea h) do artigo 7º da Lei nº 51, de 2012, de 5 

de setembro, o regulamento interno pode prever prémios de mérito destinados a 

distinguir alunos que, em cada ciclo de escolaridade, preencham um ou mais dos 
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seguintes requisitos:  

a)  revelem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades;  

b) a lcancem excelentes resultados escolares ;  

c) produzam trabalhos académicos de excelência ou realizem atividades 

curriculares ou de complemento curricula r de relevância;  

d) desenvolvam inic iativas ou ações de reconhecida relevância social.  

2. Os prémios de mérito devem ter natureza simbólica ou material, podendo ter 

uma natureza financeira desde que, comprovadamente, auxiliem a continuação 

do percurso escolar do aluno.       

3. Cada escola po de procurar estabelecer parcerias com entidades ou 

organizações da comunidade educativa no sentido de garantir os fundos 

necessários ao financiamento dos prémios de mérito.  

4. A atribuição dos prémios de mérito encontra -se regulamentada no anexo XII .

     

Artigo 13 9 º  -  Representação dos alunos  

1. Os alunos podem reunir -se em assembleia geral de alunos e são representados 

pela associação de estudantes, pelos seus representantes no conselho geral do 

agrupamento, pelo delegado ou subdelegado de turma e pela as sembleia de 

delegados de turma, nos termos da lei e do presente regulamento.  

2.  A associação de estudantes e o  representante dos alunos no conselho geral 

têm o direito de solicitar ao diretor a realização de reuniões para apreciação de 

matérias relacionada s com o funcionamento da escola.  

3. O delegado e o subdelegado de turma têm o direito de solicitar a realização de 

reuniões da turma, sem prejuízo do cumprimento das atividades letivas.  

4. Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, o diretor de turma ou o 

professor titular de turma pode solicitar a participação dos representantes dos 

pais ou encarregados de educação dos alunos da turma na reunião referida no 

número anterior.  

Artigo 1 40 º -  Competências do delegado de turma  

1. Sendo o principal  representante dos alunos da sua turma, compete ao 

delegado:   

a) c olaborar com os professores na divulgação de inform ações de interesse 

para a turma;  

b) t ransmitir aos professores, em particular ao diretor de turma, pedidos de 

informação ou esclarecimento  dos restantes alunos, relativamente a assuntos 

da vida escolar de seu interesse;  

c) c ooperar na divulgação do Regulamento Interno, ajudando a  fazer respeitar 

as suas normas;  

d) p romover o diálogo como a forma adequada de resolução de problemas, 

contribuin do, através do próprio exemplo, para a manutenção de u m bom 

entendimento generalizado;  

e) c onsciencializar os restantes alunos da turma da necessidade de 

salvaguardar a conservação e a limpeza das instalações e bom estado dos 

equi pamentos e do material did ático;  

f) d inamizar ou colaborar nas atividades da turm a dentro e fora da sala de 

aula;  

g) p articipar ao diretor de turma, por escrito, quaisquer comportamentos que 

contrariando as normas de convivência e de conduta, sejam passiveis de 

aplicação de medidas  educativas disciplinares  e que envolvam alunos da 

turma;  
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h) representar os alunos da turma nos conselhos de turma no 2º e 3º ciclo s e 

no ensino secundário  e na assembl eia de delegados e subdelegados;  

i) s ecretariar as reuniões da assembleia de turma.  

Art igo 1 4 1 º -  Competências do Subdelegado de Turma  

1.  Colaborar com o delegado de turma no exercício de todas as competências 

definidas no artigo anterior . 

2.  Representar a turma, em colaboração com o respetivo delegado, na 

assembleia de delegados e subdelegados  e nas reuniões do conselho de turma . 

Artigo 1 4 2 º -  Deveres  

1. São deveres dos alunos:  

a) comportar -se com correção, em todas as situações e espaços do 

agrupamento, no respeito pelos docentes , funcionários e demais colegas;  

b) a ssumir a responsabilidade de t odos os seus atos com dignidade e 

compostura;  

c) não utilizar dispositivos móveis de comunicação  ou de som dentro da sala 

de aula, sem indicação do professor, para fins pedagógicos, sob pena de ser 

alvo de medida  disciplinar ;  

d) p agar à escola qualquer dan o por si causado intencionalmente, 

independentemente de outr as sanções aplicáveis pela lei;  

e) cumprir o Plano de Emergência e Evacuação da Escola e os reg ulamentos 

das salas espec íficas;  

f) e sperar, com respeito, a sua vez, formando uma fila de espera, 

nomeadamente no bufete, papelaria, refeit ório e serviços administrativos;  

g) c umprir as normas estab elecidas pelo conselho de turma;  

h) f azer -se acompanhar do mat erial necessário para cada aula;  

i) s er responsável no cumprimento das  tarefas que lhe são atrib uídas;  

j) r ealizar os testes em folhas pr óprias da escola do agrupamento;  

k) esperar pelo professor de forma correta, de modo a não perturbar o 

funcionamento das aulas que j § se encontrem a decorrer;  

l) n ão abandonar o local junto da sala de aula sem que o funcionário 

responsável o autor ize, caso o professor se atrase;  

m) e ntrar na sala de aula e sair de forma ordeira;  

n) ocupar os lugares indicados pelo professor de cada disc iplina ou pelo diretor 

de turma;  

o) s·ʋ abandonar a sala de a ula após a autorizaç ão de saída;  

p) não permanecer dentro da sala de aula durante os intervalos, salvo 

au torização expressa em contrário;  

q) n ão permanecer nos corredores junto das salas de aula e na zona exterior 

junto das janelas , durante as atividades letivas;  

r) m anter um a conduta correta e ordeira durante os intervalos;  

s) não permanecer, no parque exterior, junto das janelas das salas de aula do 

rés do chão quando nelas estejam  a decorrer atividades letivas;  

t) n ão usar linguagem ofensiva para com qualquer elemento da co munidade  

educativa e no recinto escolar;  

u) apresentar um aspeto limpo, tanto no que diz respeito ao corpo como ao  

vestuário ;  

v) a presentar -se com vestuário adequado ao espaço ï escola e  ̈

especificidade das atividades escolares, sendo interdito:  

i. o uso  de bon ®ʋ ou chapéu nas salas de aula, nos gabinetes e nas salas da  

direção;  
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ii. vestuário de praia, vestuário que evidencie roupa interior ou 

ostensivamente partes do corpo e vestuário com imagens consideradas 

desrespeitosa s, em todos os locais da escola;  

w) n ão circular de bicicleta, moto, carro, "skate" ou p atins dentro do recinto 

escolar;  

x) n ão mascar pastilha elástica nem comer ou beber na sala de aula e 

respetivos blocos, nem nas instalações desportivas;  

y) n ão se fazer  acompanhar de aparelhos de som  ligados no recinto escolar.  

Artigo 1 4 3 º  -  Processo individual  

1. O processo individual do aluno acompanha -o ao longo de todo o seu percurso 

escolar, sendo devolvido ao encarregado de educação ou ao aluno maior de 

idade, no termo da escolaridade obrigatóri a.  

2. No processo individual do aluno devem constar todos os elementos que 

assinalem o seu percurso e a sua evolução ao longo deste, designadamente:  

a) e lementos fundame ntais de identificação do aluno;  

b) fichas de registo de avaliação,  

c) relatórios médic os e ou de avaliação psicológica;  

d) p rogram as de acompanhamento pedagógico;  

e) relatórios técnico -pedagógicos, program as educativos individuais (PEI),  no 

caso de o aluno se r abrangido pelo Decreto -Lei n º 54 /20 18, de 6 de julho , 

incluindo, quando aplicáve l, adaptações curriculares significativas (ACS) 

definido no mesmo normativo;  

f) i nformações relevantes do seu percurso educativo, designadamente as 

relativas  a comportamentos meritórios e medidas discipl inares aplicadas e seus 

efeitos;  

g) o utros elementos considerados relevantes para a evolução e formação do 

aluno.  

3. Ao processo individual do aluno têm acesso o próprio, os pais e encarregados 

de educação, quando aquele for menor, o professor titular da turma ou o diretor 

de turma, os titulares dos órgãos d e gestão e administração da escola e os 

funcionários afetos aos serviços de gestão de alunos e da ação social escolar.  

4. Podem ainda ter acesso ao processo individual do aluno, mediante autorização 

do diretor do agrupamento e no âmbito do estrito cumprime nto das respetivas 

funções, outros professores da escola, os psicólogos e os serviços do Ministério da 

Educação e Ciência com competências reguladoras do sistema educativo, neste 

caso após comunicação ao diretor.  

5. O processo individual do aluno só pode s er consultado no horário de 

funcionamento dos serviços administrativos.  

6. Os dados contidos no processo individual do aluno referentes a matéria 

disciplinar e de natureza pessoal e familiar são estritamente confidenciais, 

encontrando -se vinculados ao deve r de sigilo todos os elementos da comunidade 

educativa que a eles tenham acesso.  

7. A atualização do processo  é da responsabilidade do professor titular de turma, 

no 1.º ciclo, e do diretor de turma, nos 2.º, 3.º ciclos e secundário.  

Artigo 1 4 4 º  -  Frequên cia e assiduidade  

1.  Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são 

responsáveis pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e  pontualidade.  

2.  Na educação pré -escolar cabe ao encarregado de educação assegurar o 

cumprimento do dever de frequência das atividades escolares do seu educando.  

3. Os pais ou encarregados de educação dos alunos menores de idade são  
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responsáveis, conjuntamente com estes, pelo cumprimento dos devere s referidos 

no número anterior.  

4. O dever de assiduidade e pon tualidade implica para o aluno a presença e a 

pontualidade na sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar, munido do material didático ou equipamento necessários, de acordo com 

as orientações dos professores, bem como uma atitude de empenho intelectual e 

comportamental adequada, em função da sua idade, ao processo de ensino.  

5. O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, nos termos em que é 

definida no número anterior, em todas as atividades escolares letivas e não 

letivas em que participem ou devam participar.  

Artigo 1 4 5 º  -  Faltas e sua natureza  

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou outra atividade de frequência 

obrigatória ou facultativa, caso t enha havido lugar a inscrição.  

2. Decorrendo as aulas em tempos consecut ivos, há tantas faltas quantos o s 

tempos de ausência do aluno.  

3. As faltas são registadas pelo pro fessor em suporte informático.   

Artigo 14 6 º -  Justificação de faltas  

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos:  

a) doença dos  alunos, devendo esta ser declarada por médico se determinar 

impe dimento superior a três  dias úteis ;  

b) i solamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de p essoa 

que coabite com o aluno, comprovada através de declaração da au toridade 

sanit ária competente;  

c) falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas, por 

falec imento de família, previsto no regime do contrato de trabalho dos 

trabalhadores  que exercem funções públicas;  

d) nascimento de irmão, durante o dia d o nascimento e o dia imediatamente 

posterior;  

e) r ealização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, 

qu e não possa efetuar -se fora do período das atividades letivas;  

f) a ssistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos  em que, 

compro vadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra 

pessoa;  

g) comparência a consultas pré -natais, período de parto e amamentação, tal 

como def inido na Lei no 90/2001, de 20 de agosto;  

h) a to decorrente da religião profess ada pelo aluno, desde que o mesmo não 

possa efetuar -se fora do período das atividades letivas e corresponda a uma 

prática comummente reconhecid a como própria dessa religião;  

i) p reparação ou participação em provas desportivas de alunos integrados no 

subsi stema do alto rendimento, nos termos da legislação em vigor, bem como 

daqueles que sejam designados para integrar seleções ou outras 

representações nacionais, nos períodos de preparação e participação 

competitiva, ou, ainda, a participação dos demais aluno s em atividades 

desportivas e culturais quando esta seja consider ada relevante pelas 

respetivas autoridades escolares;  

j)  participação em atividades as sociativas, nos termos da lei;  

k) cum primento de obrigações legais;  

l) o utro facto impeditivo da pres ença na escola, desde que, comprovadamente, 

não seja imputável ao aluno, ou seja, justificadamente, considerado at endível 

pelo diretor de turma.  



59 

 

2. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo 

previsível, ou, nos restantes caso s, até ao 3º dia útil subsequente à verifi cação da 

mesma.  

3. O pedido de justificação das faltas é apresentado por escrito pelos pais ou 

encarregado de educação ou, quando o aluno for maior de idade, pelo próprio, ao 

diretor de turma, com indicação do dia , da hora e da atividade em que a falta 

ocorreu, referenciando -se os motivos justificativos da mesma em impresso 

próprio.  

4. Numa situação excecional, devidam ente confirmada pelo diretor de turma, o 

encarregado de educação poderá apresentar o pedido de jus tif icação por correio 

eletrónico.  

5. O diretor de turma pode solicitar aos pais ou encarregado de educação, ou ao 

aluno, quando maior, os comprovativos adicionais que entenda necessários à 

justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que para esse efeito 

for contactada, contribuir para o correto apuramento dos factos.  

6. A entrega de comprovativo dispensa a apresentação do ped ido de justificação 

de faltas.  

7. Todas as faltas cujas justificações não se enquadrem neste artigo sã o 

considera das injustificadas.  

Artigo 14 7 º  -  Faltas injustificadas  

1. As faltas são injustificadas quando:  

a)  não tenha sido apresentada justificação, nos termos do artigo anterior;  

b)  a justificação tenha si do apresentada fora do prazo;  

c)  a marcação da falta  resulte da aplicação da ordem de saída da sala de  aula 

ou de medida disciplinar sancionatória.  

2. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação 

ou, qu ando maior de idade, ao aluno, pelo diretor de turma, no prazo máximo de  

três dias úteis, pelo meio mais expedito.  

Artigo 14 8 º  -  Ausência de material  

1. A ausência do material necessário à participação do aluno nas atividades 

escolares é da sua inteira responsabilidade e dos respetivos pais e encarregados 

de educação.  

2. Num a primeira ausência, o professor deve sensibilizar o aluno e a turma para 

os efeitos nefastos da ausência de material no proc esso de ensino e 

aprendizagem.  

3. Numa segunda ausência, o professor deve comunicar a situação ao diretor de 

turma que informará o  encarregado de educaç ão.  

Artigo 14 9 º  -  Excesso grave de faltas  

1. No 1º ciclo, as faltas injustificadas não podem exceder dez dias seguidos ou 

interpolados.  

2. Nos restantes ciclos ou níveis de ensino, as faltas injustificadas não podem 

exceder o dobro d o número de tempos letivos semanais, por disciplina, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte.  

3. N os cursos de dupla certificação o excesso grave de faltas encontra -se 

regulamentado no s Anexo s VI  e IX . 

4. Para efeitos de contabilização, registo ou just ificação das faltas, será 

considerado o segmento letivo de 50 minutos  ou 1 dia no 1º ciclo.  

5. Nos 2º, 3º ciclos e nos cursos científico -humanísticos de ensino secundário, 

quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas, e nos cursos de 

dupla  certificação quando for atingido metade do limite de faltas justificadas (não  
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recuperadas) e injustificadas, os pais ou encarregados de educação ou, quando 

maior de idade, o aluno, são convocados, pelo meio mais expedito, pelo diretor 

de turma. Esta notif icação deve alertar para as consequências da violação do 

limite de faltas injustificadas e procurar encontrar uma solução que permita 

garantir o cumpri mento do dever de assiduidade.  

Artigo 1 50 º -  Efeitos das faltas injustificadas  

1.  A violação do limite d e faltas injustificadas obriga ao cumprimento de medidas 

de recuperação e ou corretivas específicas, podendo, ainda, conduzir à aplicação 

de medidas disciplinares sancionatórias.  

2. Nos 2º e 3º ciclos, sempre que um aluno ultrapassa o limite de faltas 

inju stificadas cumpre um Plano de Atividades  de Recuperação (PAR) . 

3.  No ensino secundário, sempre que um aluno ultrapassa o limite de faltas 

injustificadas cumpre um Plano de Atividades de Recupera ção , que incidirá sobre 

a disciplina ou disciplinas  em que o a luno ultrapassou o referido limite.  

Artigo 1 5 1 º -  Plano de Atividades de Recuperação   

1. Nos cursos de dupla certificação o Plano de Atividades de Recuperação decorre 

de acordo com o re gulamentado nos A nexo s VI  e IX . 

2. O  recurso ao PAR apenas pode ocorre r uma única  vez no decurso do ano 

letivo.  

3. O  PAR consiste num conjunto de procedimentos que permitem ao aluno 

recuperar o a traso das aprendizagens. Estes procedimentos formalizam -se em 

guiões, fichas de trabalho, trabalhos de pesquisa o u outro trabalho proposto pelo 

professor da disciplina considerado adequado e necessário.   

4. Em função do número de faltas do aluno, o PAR pode contemplar duas 

componentes, a p rimeira presencial e a segunda não presencial.   

5. A componente presencial do PAR:  

a) r ealiza -se na escola, em período suplementar ao seu horário letivo, no apoio 

educativo do professor ou na biblioteca escolar.  

6. A componente não presencial do PAR:  

a) d esenvolve -se autonomamente por parte do aluno e se este necessitar de 

acompanhamento deverá recor rer ao apoio do professor;  

b) p oderá ser objeto de apresentação oral, de modo a atestar o efetivo 

cumprimento da tarefa solicitada, preferencialmente no horário de apoio do 

professor, podendo ser na aula se o professor a considerar necessária para 

reforçar  as apre ndizagens dos alunos da turma.  

7. O PAR realiza -se até à 3ª semana após ter sido ultrapassado o li mite de faltas 

injustificadas.  

8. A avaliação do PAR deverá ser descritiva, fazendo referência aos objetivos e/ou 

competências nã o atingidos / não a dquiridas.  

9. A avaliação referida no número anterior deve ser comunicada ao aluno pelo 

professor da disciplina.   

10. Após o cumprimento do ponto anterior , o plano do PAR é entregue nos 

serviços administrativos p elo diretor de turma, a fim de ser arquivad o no  

processo individual do aluno.  

11. Se o aluno, por motivo devidamente justificado, não inicia ou interrompe a 

realizaçã o do PAR, após o seu regresso, começ a ou prossegue a sua execução.  

14. Após a realização do PAR, na situação de incumprimento reite rado do dever 

de assiduidad e, sem justificação, o diretor de turma informa a direção, que pode 

adotar os seguintes procedimentos e diligências:  

a)  c onvocar o aluno e o encarregado de educ ação para uma reunião conjunta;  
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b)  encaminhar o aluno para o gabine te de psicologia e/ou tutorias.  

15. Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do 

aluno, o conselho de turma, na reunião de avaliação do 3º período, pronuncia -se 

sobre os efeitos da ultrapassagem do li mite de faltas injustificadas.   

Artigo 1 5 2 º -  Operacionalização do PAR  

1.  O diretor de turma (DT) contacta pelo meio mais expedito o(s) professor(es) 
da(s) disciplina(s) em que se verificou ultrapassagem dos limites de faltas 
injustificadas permitidas por lei, comunicando a necessidade de  realização de um 
Plano de Atividades de Recuperação (PAR)  informando 0 número de faltas a 
recuperar .  
2.  O DT dá conhecimento ao aluno e  ao encarregado de educação , pelo meio 
mais expedito, do PAR.  

3.  Ao(s) professor(es) da(s) disciplina(s) em que se verifico u a ultrapassagem do 
limite de faltas injustificad as permitidas por lei, compete:  

a)  dar ao aluno todas as orientações relativas à realização das atividades 
propostas no PAR, as quais serão relativas, sempre que possível, aos 
conteúdos lecionados nas aulas cu ja ausência originou a situação de excesso 
de faltas;  
b)  colocar  na plataforma eletrónica , na área existente para o efeito , a 

descrição da medida a aplicar ;  
c)  avaliar , no final do prazo estipulado, o cumpri mento ou não cumpri mento, 
por parte do aluno, d as ativ idades solicitadas;  
d)  regist ar o número de faltas recuperadas . 

4.  Sempre que considere pertinente, o DT deve informar  o encarregado de 
educação  do cumprimento ou não cumprimento  do PAR, da  avaliação e , no caso 
de não cumprimento, das consequências  de tal a to.  

5.  Se o PAR ocorrer no 1º ou 2º período as classificações atribuídas na(s) 
reunião(ões) de avaliação serão apenas registadas em ata, para posterior análise 
no final do 3º período e eventual  decisão de aprovação /transição  ou retenção do 
aluno . 

Subsecção I ï At ribuição de cacifos  

Artigo 1 5 3 º -  Regras gerais  

1.  Os cacifos são para uso exclusivo dos alunos de cada escola do agrupamento 

sendo o período de reserva/utilização válido apenas por um ano letivo.  

2.  As reservas/utilizações não são renováveis automaticamente.  

3.  Cada aluno apenas poderá reservar 1 único cacifo.  

4.  Cada cacifo será ocupado por 2 alunos.  

5.  Serão atribuídas 2 chaves por cacifo.  

6.  Os cacifos são intransmissíveis, isto é, na eventualidade de um aluno desistir 

do seu uso no decurso do ano letivo, deverá proceder  à entrega da chave na 

papelaria da sua escola.  

7.  Os cacifos serão atribuídos por ordem de apresentação dos pedidos de 

reserva/utilização a realizar na papelaria da respetiva escola.  

Artigo 1 5 4 º -  Prioridades de atribuição  

1.  Aos alunos portadores de deficiênci a física permanente não se aplica o disposto 

no ponto 4, do artigo anterior . 

2. Qualquer aluno, que, ao longo do ano letivo, venha a ser portador de 

deficiência física temporária , poderá solicitar um cacifo, o qual lhe será atribuído 

pelo período que se re vele necessário.  

3. Os cacifos serão atribuídos, prioritariamente :  

a)  nas escolas básicas com 2º e 3º ciclo , aos a lunos do 5º ano . Só depois 

serão atribuídos, sucessivamente, aos alunos do 6º, 7º, 8º e  9º anos ;  

b)  na escola secundária aos alunos do 10º ano ou eq uivalente. Só depois 
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serão atribuídos, sucessivamente, aos alunos do 11º e 12º anos ou 

equ ivalente s. 

4. Após a atribuição de todos os cacifos, criar -se-á uma lista de espera dos alunos 

que ainda estejam interessados em reservar/ utilizar  cacifos.  

Artigo 1 5 5 º -  Critérios de atribuição e prazos  

1.  Os critérios de atribuição dos cacifos serão definidos pelos diretores de turma.  

2.  A atribuição dos cacifos será feita no início do ano letivo.  

3.  No momento de atribuição do cacifo, o aluno terá que efetuar o respetivo 

paga mento da caução, assinar o termo de responsabilidade e receber o  recibo do 

pagamento da caução.  

4.  A entrega dos cacifos pelos utilizadores terá de ser efetuada até ao último dia 

de aulas do 3ºperíodo.  

5.  Aquando a entrega do cacifo, o(s) locatário(s) irá(ão) o bservar o cacifo 

acompanhado por um assistente operacional  que verificar á a boa conservação do 

mesmo .  

6.  No incumprimento do ponto 4  e após 5 dias úteis do prazo para entrega do 

cacifo, a direção  reserva -se o direito de proceder à  abertura do mesmo na 

presen ça de um assistente operacional sendo lavrado um termo  e elaborado o 

inventário do conteúdo do cacifo.  

7.  Todos os objetos retirados dos cacifos , no decurso do número anterior , ficarão 

à guarda da direção por um período máximo de 30 dias a contar da data de 

abertura. Findo este prazo, a direção não se responsabiliza pelo conteúdo.  

Artigo 15 6 º -  Preçário e pagamento  

1.  À utilização de cada cacifo corresponderá o pagamento de uma caução, paga 

por cada aluno, no valor a  fixar anualmente pelo Conselho Administrativo . 

2.  A caução será devolvida no ato de entrega das chaves por parte do(s) aluno(s) 

e após verificação de ausência de danos provocados pelo(s) locatário(s).  

3.  Os pagamentos terão de ser efetuados, obrigatoriamente, no ato de entrega 

das chaves.  

Artigo 15 7 º -  Res ponsabilidades  

1.  É da exclusiva responsabilidade do(s) locatário(s) o bom estado de 

conservação do interior do cacifo.  

2.  Nos casos em que o cacifo seja partilhado, a responsabilidade será sempre 

solidária, isto é, não haverá reembolso das respetivas cauções e as faturas de 

reparação serão sempre apresentadas aos dois locatários.  

3.  A direção não se responsabiliza por perdas ou danos resultantes de furtos ou 

de outros atos e omissões que possam causar prejuízo aos locatários.  

4.  É expressamente proibida a guarda de su bstâncias ilícitas, perecíveis ou outras 

que , pela sua natureza , sejam suscetíveis de gerar responsabilidade por perdas 

ou danos.  

5.  A direção não poderá ser responsabilizada pela violação do disposto no nº 

anterior nem pelas consequências resultantes dessa v iolação.  

Artigo 15 8 º -  Multas e punições  

1.  O(s) locatário(s) perde(m) o direito à devolução da caução sempre que seja 

necessária a utilização do seu valor, mesmo que o valor da reparação seja 

inferior.  

2.  Todos os custos resultantes da reparação dos danos efetu ados pelo(s) 

locatário(s) serão suportados pelo valor da caução. Caso o valor da reparação 

seja superior, o(s) locatário(s) terão de suportar o valor em falta.  

3.  No caso de perda de uma chave, devidamente justificada, o aluno apenas terá 
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de pagar a fatura re ferente à duplicação da chave, não sendo retido, neste caso, 

o valor da caução.  

4.  O aluno que danifique os cacifos, além de ter de suportar os custos da sua 

reparação, fica impossibilitado de reservar/utilizar outro cacifo durante esse ano 

letivo .  

Artigo 15 9 º -  Casos omissos  

1.  Todos os casos omissos nesta subseção serão resolvidos pelo diretor.  

Subsecção I I  -  Regime disciplinar  

Artigo 1 60 º  -  Qualificação de infração  

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos neste regulamento de 

forma reiterada e ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento 

normal das atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade 

educativa, constitui infração disciplinar passível da aplicação de medida corretiva 

ou medida disciplinar sancionatória, nos termos dos artigos seguintes.  

Artigo 1 6 1 º -  Finalidades das medidas corretivas e medidas disciplinares 

sancionatórias  

1.Todas as medidas corretivas e medidas disciplinares sancionatórias têm 

finalidades pedagógicas, preventivas, dissuasoras, de integração  e, no caso 

exclusivo das medidas disciplinares sanciona tórias, finalidades punitivas.  

2. As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias visam:  

a)  o  cumprimento dos deveres do aluno;  

b)  o respeito pela autoridade dos profes sores e dos d emais funcionários;  

c)  a segurança de toda a comunidade educ ativa;  

d)  garantir o normal prossegu imento das atividades da escola;  

e)  a correção do comportamento perturbad or;  

f)  o reforç o da formação cívica do aluno.  

Artigo 1 6 2 º  -   Circunstâncias atenua ntes e agravantes  

1. Na aplicação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória deve considerar -

se:  

a) a  grav idade do incumprimento do dever;  

b) a s circunstâncias, atenuantes e agravantes apuradas, em que esse 

incumprimento se verificou;  

c)  o grau de culpa do aluno;  

d)  a  maturidade e as condições pessoais, familiares e sociais do aluno.  

2. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno:  

a)  o seu bom comportamento anterior  e o seu aproveitamento escolar;  

b) o seu reconheciment o, com arrependimento, da natureza ilícita da sua 

conduta.  

3. São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno:  

a)  a  premeditação;  

b)  o  conluio;  

c)  a  acumulação de infrações disciplinares e a reincidência, principalmente n o 

decurso do mesmo an o letivo.  

Artigo 1 6 3 º  -   Medidas c orretivas  

1. São medidas corretivas:  

a)  a  advertência;  

b) a  ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o 

trabalho escolar;  

c) a  realização de tarefas e atividades de integração escolar, podendo, para 

esse e feito, ser aumentado o período de permanência obrigatória, diária o u 
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semanal, do aluno na escola;  

d)  o  condicionamento no acesso a certos espaços escolares, ou na utilização 

de ce rtos materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontre m 

afetos a atividades letivas;  

e)  a  mudança de turma.  

2. A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um 

comportamento perturbador do funcionamento normal das atividades escolares 

ou das relações entre os presentes no local ond e elas decorrem. Na sala de aula, 

a repreensão é da exclusiva competência do professor, enquanto, fora dela, 

qualquer professor ou membro do pessoal não docente tem compet ência para 

repreender o aluno.  

3. A ordem de saída da sala de aula e demais locais o nde se desenvolva o 

trabalho escolar é da exclusiva competência do professor respetivo e implica a 

marcação de falta injustificada e a permanência do aluno na escola.  

4. O professor deve mandar o aluno para a biblioteca ou outro local considerado 

apropriad o, por um determinado período de tempo, com a ind icação da atividade 

a realizar.  

5. A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da medida 

corretiva de ordem de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do 

mesmo professor, ou pela q uinta vez, independentemente do professor que a 

aplicou, implica a análise da situação em conselho de turma, tendo em vista a 

identificação das causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras 

medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias.  

6.  A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c),  d) e e) do n º 1 é 

da competência do diretor que, para o efeito, pode ouvir o diretor de turma do 

aluno.  

7. A execução de atividades de integração escolar traduz -se no desempenho de 

um programa d e tarefas de caráter pedagógico, que contribuam para o reforço da 

sua formação cívica, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua 

personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena 

integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e das 

suas aprendizagens.  

8. As tarefas referidas no número anterior são executadas em horário não 

coincidente com as ativid ades letivas, mas nunca por pe ríodo superior a duas 

semanas.  

9. As atividades de integração escolar dev em, se necessário e sempre que 

possível, c ompreender a reparação do dano provocado pelo aluno.  

10. As tarefas poderão ser, entre outras:  

a) inventariação nos vários serviços escolares sob a tutela  dos diretores de 

instalações;  

b) estetização da escola;  

c) arrumação e limpeza dos espaços escolares ;  

d) outros .  

11. A aplicação das medidas corretivas previstas no nº 6 é comunicada aos pais 

ou ao encarregado de educação, quando o aluno é menor de idade.  

Artigo 1 6 4 º -  Medidas disciplinares sancionatórias  

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar 

imputada ao comportamento do aluno, devendo a ocorrência dos factos 

suscetíveis de a configurarem ser participada de imediato, pelo professor ou 

funcionário que a presenciou, ou dela t eve conhecimento, à direção da escola, 
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com con hecimento ao diretor de turma.  

2. São medidas disciplinares sancionatórias:  

a)  a  repreensão registada ;  

b)  a  suspensão até três dias ;   

c)  a  suspensão da escola de 4 a  12  dias  úteis;  

d)  a  transferência de escola.  

3. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada, 

quando a infração for praticada na sala de aula, é da competência do professor 

respetivo, sendo do diretor nas restantes situações, averbando -se no respetivo 

processo indi vidual do aluno a identificação do autor do ato decisório, a data em 

que o mesmo foi proferido e a fundamentação, de facto e de direito, que norteou 

ta l decisão.  

4. Em casos excecionais e enquanto medida dissuasora, a suspensão até três dias 

pode ser apli cada pelo diretor da escola, garantindo -se os direitos de audiência e 

defesa do visado e sempre fundament ada nos factos que a suportam.  

5. A decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de suspensão por mais 

de três dias úteis é da competência do  diretor da escola que pode, previamente, 

ouvir o conselho de turma e é precedida da audição em processo disciplinar do 

aluno visado, do qual constam, em termos concretos e precisos:  

a)  o s factos que lhe são imputados;  

b)   os deveres por ele violados;  

c) a  referência expressa, não só da possibilidade de se pronunciar 

relativamente àqueles factos, como da defesa elaborada.  

6. Compete ao diretor da escola, ouvidos os pais ou o encarregado de educação 

do aluno, q uando menor de idade, fixar os termos e condi ções em que a 

aplicação da medida disciplinar sancionatória referida no número anterior é 

executada, garantindo ao aluno um plano de atividades pedagógicas a realizar, 

coresponsabilizando -os  pela sua execução e acompanhamento.  

7. A aplicação da medida di sciplinar sancionatória de transferência de escola 

compete ao delegado regional de educação  respetivo, após a conclusão do 

procedimento disciplinar e reporta -se à prática de factos notoriamente 

impeditivos do prosseguimento do processo de ensino e aprendiz agem dos 

restantes alunos da escola, ou do normal relacionamento com algum ou alguns 

dos me mbros da comunidade educativa.  

8. A aplicação das medidas corretivas é cumulável entr e si.  

9. A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a 

aplic ação de uma medida disciplinar sancionatória.  

10. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas 

pode ser aplicada uma medida disciplin ar sancionatória.  

11. Sem prejuízo da aplicação de medida corretiva e/ou medida d isciplinar 

sancionatória, em infração disciplinar, os danos provocados pelo aluno no 

património escolar (espaços exteriores, edifício, mobiliário, equipamentos e 

material didático) ou nos bens da comunidade educativa serão totalmente 

assumidos (limpos, pag os, reparados ou repostos) pelo encarregado de educação 

e aluno.  

Artigo 1 6 5 º -  Execução das medidas corretivas ou disciplinares 

sancionatórias  

1. Compete ao diretor de turma o acompanhamento do aluno na execução da 

medida corretiva ou disciplinar sancion atória a que foi sujeito, devendo aquele 

articular a sua atuação com os pais e encarregados de educação e com os 
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professores da turma, em função das necessidades educativas identificadas e de 

forma a assegurar a corresponsabilização de todos os intervenien tes nos efeitos 

educativos da medida. Devem também acompanhar o aluno a equipa das tutori as 

e o gabinete de psicologia.  

2. A competência referida no número anterior é especialmente relevante aquando 

da execução da medida corretiva de atividades de integra ção na escola ou no 

momento do regresso à escola do aluno a quem foi aplicada a medida disciplinar 

sancion atória de suspensão da escola.  

3. O disposto no número anterior aplica -se também aquando da integração do 

aluno na nova escola para que foi transferi do na sequência da aplicação dessa 

medida disciplinar sancionatória.  

4. Quando na sequência da aplicação de medida disciplinar sancionatória de 

transferência de escola, um aluno começa a frequentar este estabelecimento de 

ensino, compete à direção provide nciar a sua integração, em articulação com o 

diretor de turma, o encarregado de educação, e as equipas de integração de 

alunos, nomeadamente a equipa de tutorias e o gabinete de psicologia.  

Artigo 1 6 6 º  -  Tramitação do procedimento disciplinar  

1.  A competênc ia para a instauração de procedimento disciplinar por 

comportamentos suscetíveis de configurarem a aplicação das medidas de 

suspensão da escola até 12 dias  úteis ou a transferência de escola é do diretor.  

2.  Para o efeito o diretor nomeará, anualmente, uma co missão disciplinar 

(composta por professores do agrupamento) desempenhando um dos seus 

elementos a função de coordenador.  

3.  O despacho instaura dor e de nomeação do instrutor deve  ser proferido no 

prazo de dois dias úteis a conta r do conhecimento da situação.  

4.  No mesmo prazo, o diretor notifica os pais ou encarregados de educação do 

aluno, quando este for menor, pelo meio mais expedito, designadamente 

eletrónico, telefónico ou por via postal simples para a morada constante no seu 

processo. Tratando -se de aluno maior de idade, a notificação é feita ao próprio, 

pessoalmente.  

5.  O diretor do agrupamento deve notificar o instrutor da sua nomeação no 

mesmo dia em que profere o despacho de instauraçã o do procedimento 

disciplinar.  

6.  A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de seis 

dias úteis, contados da data de notificação ao instrutor do despacho que 

instaurou o procedimento disciplinar, sendo obrigatoriamente realizada, para 

além das demais diligências consideradas necessárias, a audiência oral dos 

interessados, em particular do aluno e, sendo este menor de idade, do resp etivo 

encarregado de educação.  

7.  Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a 

audiência oral, não constituindo a falta de comparência motivo do seu adia mento, 

embora, se for apresentada justificação da falta até ao momento fixado para a 

audiência, esta possa ser adiada . 

8.  No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno 

menor de idade pode ser ouvido  na presença de um docente por si li vremente 

escolhido e do diretor de turma ou do professor -tutor do aluno, quando exista, 

ou, no impedimento destes, de outro professor da  turma designado pelo diretor.  

9.  Da audiência é lavrada ata na qual  consta o extrato das alegaç ões feitas pelos 

interessad os.  

10.  Finda a instrução, o instrutor elabo ra, no prazo de três dias úteis , e remete 
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ao diretor d a escola, um documento do qual constam, obrigatoriamente, em 

termos concretos e precisos:  

a)  os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciado s 

quanto ao tempo, modo e lugar;  

b)  os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas 

normas legais ou regulamentares;  

c)  os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias 

atenuantes ou agravantes nos termos previstos no artigo  25.º da Lei  nº 

51/2012, de 5 de setembro.  

d)  a proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de 

arquivamento do procedimento.  

11.  Do documento referido no número anterior é extraída cópia que, no prazo de 

um dia útil, é entregue ao aluno (quando mai or), mediante notificação pessoal. 

Quando menor de idade, são os pais ou o respetivo encarregado de educação 

informados / notificados de tal facto, n os dois dias úteis seguintes . 

12.  No caso da medida disciplinar sancionatória ser a transferência de escola, a 

mesma é comunicada para decisão do delegado regional dos estabelecimentos 

escolares , no prazo de dois  dias úteis, tendo este um prazo de cinco dias úteis 

para proferir a decisão final.  

13.  A decisão é passível de recurso hierárquico, de acordo com o estipulad o na 

Lei  nº 51/2012, de 5 de setembro.  

14.  A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é 

proferida no praz o máximo de dois dias úteis, a contar do momento em que a 

entidade competente para o decidir rec eber o relatório do instrutor.  

15.  A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se 

inicia a execução da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da 

possibilidade de suspensão da execução da medida, nos termos do número 

seguinte.  

16.  A execução da medida disc iplinar sancionatória, com exceção da 

transferência e expulsão de escola, pode ficar suspensa pelo período de tempo e 

nos termos e condições em que a entidade decisora considerar justo, adequado e 

razoável, cessando logo que ao aluno seja aplicada outra me dida disciplinar 

sancionatória no decurso dessa sus pensão.  

17.  Da decisão proferida pelo delegado regional de educação que aplique a 

medida disciplinar sancionatória de transferência de escola deve igualmente 

constar a identificação do estabelecimento de ensi no para onde o aluno vai ser 

transferido, para cuja escolha se procede previamente à audição do respetivo 

encarregado de educ ação, qua ndo o aluno for menor de idade.  

18.  A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao 

aluno no dia ú til  seguinte àquele em que foi proferida, ou, quando menor de 

idade, aos pais ou respetivo encarregado de educação, nos dois dias úteis 

seguintes.  

19.  Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é 

realizada através de carta registada c om aviso de receção, considerando -se o 

aluno, ou, quando este for menor de idade, os pais  ou o respetivo encarregado de 

educação, notificado na data da assinatura do aviso de receção.  

20.  Tratando -se de alunos menores de idade, a aplicação de medida disciplina r 

sancionatória igual ou superior à de suspensão da escola por período superior a 5 

dias úteis, é obrigatoriamente comunicada pelo diretor da escola à comissão de 

proteção de jovens em risco . 
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Subsecção II I  -  Visitas de estudo,  saídas da escola, intercâmbi os 

escolares, passeios e colónias de férias  

Artigo 1 6 7 º  -  Definição  

1.  A definição, objetivos e operacionalização das visitas de estudo encontram -se 

regulamentados no Anexo XII, assim como as saídas da escola, intercâmbios 

escolares, passeios e colónias de fé rias.  

2.  Visita de estudo é uma atividade curricular e/ou de complemento curricular, 

devidamente planificada e organizada e que se realiza f ora do espaço físico da 

escola . A visita de estudo deve enquadrar -se nos objetivos do Projeto Educativo 

do agrupamento.  

Subsecção I V -  Associação de Estudantes  

Artigo 1 6 8 º -  Objetivos  

1. A  associação  de  estudantes  é  a  única  estrutura  organizada  que  

representa  os  alunos, sendo regulamentada pela Lei nº 23 / 2006, de 23 de 

junho.  

2. Representar os estudantes e def ender os seus interesses.  

3. Estabelecer a ligação entre a Escola e os seus associados à realidade 

socioeconómica e política do País.  

4. Promover e apoiar todas as iniciativas permitidas legalmente que levem à 

defesa e promoção da Escola no meio estudantil . 

Artigo 1 6 9 º  -  Direitos e competências  

1. Os alunos têm o direito de participar na vida associativa, incluindo o de eleger 

e ser eleitos para os órgãos diretivos e ser nomeados para cargos associativos.  

2. As associações de estudantes gozam de autonomia n a elaboração dos 

respetivos estatutos e demais normas internas, na eleição dos seus órgãos 

dirigentes, na gestão e administração do respetivo património e na elaboração 

dos planos de atividades.  

3. À associação de estudantes cabe desenvolver e incentivar a s atividades 

culturais e desportivas, incitando à participação efetiva dos alunos na vida da 

escola.  

Artigo 1 70 º  -  Deveres  

1. A associação de estudantes deve:  

a)  a presentar  uma  proposta  do  seu  plano  anual  de  atividades  ao  

diretor,  que  o  leva  ao conselho pedag ógico no início de cada mandato;  

b)  c olaborar  com  o  diretor  na  implementação  das  políticas  educativas  e  

nas  orientações internas da Escola ;  

c) c omparecer às reuniões para que é convocada.  

Artigo 1 7 1 º  -  Composição da associação  

1. A associação de estudantes é constituída pelos seguintes órgãos: assembleia 

geral, a direção e o conselho fiscal.  

Artigo 1 7 2 º  -  Composição da assembleia geral  

1. A assembleia geral é composta pelos alunos associados da escola.  

Artigo 1 7 3 º  -  Competência s da assembleia geral  

1.  Deliberar sobre os assuntos respeitantes à associação de estudantes.  

2. Eleger a mesa da assembleia geral, a direção e o conselho fiscal.  

3. Aprovar o plano e o relatório de atividades e o orçamento.  

Artigo 1 7 4 º  -  Composição da dir eção  

1. A direção é composta por um presidente, um vice -presidente, um secretário, 

um relações públicas, um tesoureiro e dois vogais . 

Artigo 1 7 5 º  -  Competências da direção  
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1. Administrar o património da associação de estudantes, executar as  

deliberações t omadas pela assembleia geral e cumprir o seu programa eleitoral.  

2. Apresentar à assembleia geral e ao conselho fiscal o plano  e o relatório de 

atividades e o orçamento.  

3. Elaborar  o seu regul amento interno e apresentá - lo à assembleia geral para 

ratific ação.  

Artigo 1 7 6 º  -  Composição do conselho fiscal  

1. O conselho fiscal é composto por um presidente, por um vice -presidente e por 

um secretário.  

Artigo 1 7 7 º  -  Competências do conselho fiscal  

1.  Fiscalizar a administração realizada pela direção.  

2. Solicit ar ao presidente da mesa da assembleia geral que convoque, 

extraordinariamente, uma reunião do mesmo órgão, sempre que se considere 

necessário.  

Artigo 1 7 8 º  -  Mandato  

1. Os corpos diretivos da associação de estudantes são eleitos anualmente, 

constituindo -se em  listas  próprias,  sendo  os  prazos  eleitorais  definidos  pelo  

presidente da assembleia geral,  tendo  como assembleia eleitoral todos os alunos 

da Escola.  

Secção II ï Pessoal docente  

Artigo 1 7 9 º  -  Definição  

1. Considera -se  pessoal  docente  aqu ele  que  é  portador  de  qualificação  

profissional  para  o desempenho  de  funções  de  educação  ou  de  ensino  com  

caráter  permanente  sequencial  e sistemático ou a título temporário . 

Artigo 1 80 º  -  Direitos  

1.  Participar em ações de formação e info rmação para o exercício da função 

educativa e enriquecimento profissional . 

2.  Usufruir de apoio técnico, material e documental.  

3.  À  consideração  e  ao  reconhecimento  da  sua  autoridade  pelos  alunos,  

suas  famílias  e  demais  membros  da comunidade educ ativa.  

4.  À colaboração das famílias e da comunidade educativa no processo de 

educação dos alunos.  

5.  Ser apoiado no exercício da sua atividade pelos órgãos competentes da escola.  

6.  Usufruir de condições que propiciem um bom ambiente de trabalho: materiais, 

silênc io, higiene, colaboração do pessoal auxiliar, dos colegas e dos alunos.  

7.  Exercer a sua atividade letiva sem ser interrompido, a não ser por motivos de 

força maior.  

8.  Utilizar as instalações específicas da escola, programando, para isso, com os 

funcionários re sponsáveis.  

9.  Usufruir do exercício de atividade sindical.  

10.  Ser informado atempadamente das reuniões e serviço não letivo que seja 

necessário realizar com um mínimo de 48 horas de antecedência por convocatória 

no moodle  ou por escrito; caso não seja possível cumprir estes prazos  deve ser 

convocado pelo meio mais expedito, no prazo mínimo de 24 horas.  

11.  Conhecer as deliberações, que lhe digam respeito, dos órgãos da escola.  

12.  Dispor de um cacifo ou espaço equivalente para guardar o seu material.  

13.  Dispor de uma sala com condições para a preparação de aulas ou outras 

atividades.  

Artigo 1 8 1 º  -  Deveres  

1.  Estar atualizado, quer científica quer pedagogicamente.  
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2.  Partilhar  com  os  outros  docentes  a  informação,  os  recursos  didáticos  e  

os  métodos  pedagógicos,  no  se ntido de difundir as boas práticas.  

3.  Refletir, nas várias estruturas pedagógicas, sobre o trabalho realizado 

individual e coletivamente, tendo em vista melhorar as práticas e contribuir para 

o sucesso educativo dos alunos.  

4.  Cooperar com os outros docentes na  avaliação do seu desempenho.  

5.  Promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso 

desenvolvimento da educação dos alunos, quer nas atividades na sala de aula, 

quer nas demais atividades da escola.  

6.  Participar ativamente na vida escolar, colabo rando, sempre que possível, em 

atividades culturais que ajudem o desenvolvimento integral dos alunos, bem 

como as atividades que visam a valorização do processo ensino e aprendizagem.  

7.  Contribuir para o bom desenvolvimento do Plano Curricular de  Turma.  

8.  Estar atento às dificuldades manifestadas pelos alunos, ajudando -os a superá -

las, de preferência, em colaboração com os outros professores da turma.  

9.  Fornecer ao diretor de turma todas as informações que este lhe solicitar.  

10.  Realizar avaliações escritas apenas depois de entregar as anteriores.  

11.  Manter  os  alunos  à  sua  responsabilidade,  dentro  do  horário  que  lhe  é  

destinado,  evitando  que,  em  saídas extemporâneas, perturbem as outras 

aulas.  

12.  Cuidar  do  material  didático  e  equipamentos  à  sua  res ponsabilidade,  

mantendo -o  nas  instalações  escolares, podendo, com a devida autorização do 

diretor, ser utilizado fora daquelas instalações.  

13.  Comunicar imediatamente a sua falta de comparência às atividades 

escolares, devendo -as justificar de acordo com o Estatuto da Carreira Docente.  

14.  Registar, por escrito, n a plataforma informática , o resumo dos conteúdos 

lecionados e atividades desenvolvidas durante cada aula.  

15.  Registar, por escrito, na plataforma informática, o resumo das atividades 

desenvolvidas no âmb ito da componente não letiva que envolvam alunos e ou 

encarregados de educação.  

Artigo 1 8 2 º  -  Deveres para com os alunos  

1. Respeitar  a  dignidade  pessoal  e  as  diferenças  culturais  dos  alunos  

valorizando  os  diferentes  saberes  e  culturas, prev enindo processos de 

exclusão e discriminação.  

2. Promover a formação e realização integral dos alunos, estimulando o 

desenvolvimento das suas capacidades, a sua autonomia e criatividade.  

3. Promover o desenvolvimento do rendimento escolar dos alunos e a qu alidade 

das aprendizagens, de acordo com os respetivos programas curriculares e 

atendendo à diversidade dos seus conhecimentos e aptidões.  

4. Organizar e gerir o processo ensino -aprendizagem, adotando estratégias de 

diferenciação pedagógica suscetíveis de responder às necessidades individuais 

dos alunos.  

5. Assegurar o cumprimento integral das atividades letivas correspondentes às 

exigências do currículo nacional, dos programas e das orientações programáticas 

ou curriculares em vigor.  

6. Adequar  os  instru mentos  de  avaliação  às  exigências  do  currículo  

nacional,  dos  programas  e  das  orientações programáticas ou curriculares e 

adotar critérios de rigor, isenção e objetividade na sua correção e classificação.  

7. Manter a disciplina e exercer a autor idade pedagógica com rigor, equidade e 

isenção.  
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8. Cooperar na promoção do bem -estar dos alunos, protegendo -os de situações 

de violência física ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção de 

pessoas e entidades alheias à instituição escolar.  

9. Colaborar  na  prevenção  e  deteção  de  situações  de  risco  social,  se  

necessário  participando -as  às  entidades competentes  

10 . Respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e 

respetivas famílias.  

11 . Informar os alunos sobre :  

a) os programas (conteúdos, objetivos e finalidades) da(s) sua(s) disciplina(s);  

b) o s critérios de avaliação;  

c) o  plano de estudos do seu curso;  

d) o  material indispensável ao funcionamento da aula;  

e) o s procedimentos na sala de aula e em toda a esco la;  

f) f azer a avaliação de uma forma consciente, responsável e permanente;  

g)e star atento às dificuldades manifestadas pelos alunos, ajudando -os a 

superá - las, de preferência, em colaboração com os outros professores da 

turma.  

Artigo 1 8 3 º  -  Deveres para co m os pais e encarregados de educação  

1. Respeitar a autoridade legal dos pais ou encarregados de educação e 

estabelecer com eles uma relação de diálogo e cooperação, no quadro da partilha 

da responsabilidade pela educação e formação integral dos alunos.  

2.  Promover a participação ativa dos pais ou encarregados de educação na 

educação escolar dos alunos, no sentido de garantir a sua efetiva colaboração no 

processo de aprendizagem.  

3. Incentivar  a  participação  dos  pais  ou  encarregados  de  educação  na  

atividade  da  escola,  no  sentido  de  criar condições para a integração bem 

sucedida de todos os alunos.  

4. Facultar  regularmente  aos  pais  ou  encarregados  de  educação  a  

informação  sobre  o  desenvolvimento  das aprendizagens e o percurso esco lar 

dos filhos, bem como sobre quaisquer outros elementos relevantes para a sua 

educação.  

5. Participar na promoção de ações específicas de formação ou informação para 

os pais ou encarregados de educação que fomentem o seu envolvimento na 

escola com vista à prestação de um apoio adequado aos alunos.  

Subsecção I -  Permutas e Troca de aulas  

Artigo 1 8 4 º  -  Permuta  

1. O professor que prevê faltar pode efetuar permuta com um professor da 

mesma turma ou da mesma área disciplinar. Nesse caso, o professor não terá 

falta.  

2. Deve ser preenchido por cada um dos professores envolvidos e entregue nos 

serviços administrativos o respetivo formulário, com uma antecedência mínima 

de vinte e quatro horas.  

3. A permuta deve ser efetuada no prazo máximo de dez dias.  

4. Desta si tuação não poderá resultar, obviamente, prejuízo em número de aulas 

para os alunos nem desrespeito pelos tempos marcados no horário da turma.  

5. Os  professores  deverão  informar  os  alunos  com  antecedência  para que 

estes  tragam  o material didático necessário.  

6. O sumário da lição deverá ser registado n a plataforma informática  pelo 

professor que leciona a aula e numerará a lição sequencialmente relativamente à 

sua disciplina.  
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Artigo 1 8 5 º  -  Troca de aula (antecipação ou reposição de aula)  

1.  O profe ssor que prevê faltar pode efetuar troca de aula, com antecipação ou 

reposição da mesma. Para a concretizar, deve ter a anuência dos alunos, no caso 

do ensino secundário, ou a concordância dos encarregados de educação, no caso 

do ensino básico.  

2.   Deve s er preenchido pelo  professor e entregue nos serviços  administrativos  

o respetivo formulário, preferencialmente, com uma antecedência mínima de 

vinte e quatro horas.  

3. A troca deve ser efetuada no prazo máximo de 20 (vinte)  dias.  

Secção III -  Pessoal Não  Docente  

Artigo 1 8 6 º  -  Definição  

1. Por pessoal não docente entende -se o conjunto de trabalhadores técnicos 

superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais ï que realiza 

atividades de apoio à organização e à gestão, incluindo os serviços especi alizados 

de apoio administrativo, de apoio educativo e ainda funções de educação especial 

e de apoio socioeducativo.  

Artigo 1 8 7 º  -  Assistentes Técnicos  

1. O pessoal administrativo é o que presta serviço nos serviços de administração 

escolar e depende hier arquicamente do diretor e funcionalmente do coordenador 

técnico.  

2. Os deveres específicos do pessoal administrativo são os decorrentes da 

legislação em vigor.   

Artigo 1 8 8 º  -  Assistentes Operacionais  

1.  O pessoal não docente, designado por assistentes o peracionais (AO), é o que 

desempenha tarefas fundamentais de ação educativa, nos termos da legislação 

em vigor e do Projeto Educativo do agrupamento.   

Artigo 1 8 9 º  -  Distribuição de Serviço  

1. Independentemente da categoria administrativa em que se encont rem, e sem 

prejuízo pelos direitos que a lei confere, a distribuição de serviço de cada AO é 

definida pelo diretor, depois de ouvido o encarregado operacional, no início de 

cada ano letivo.  

 2. Por conveniência de serviço, o dire tor pode redefinir a distri buição de serviço 

de um ou mais AO durante o decurso do ano letivo.   

Artigo 1 90 º  -  Direitos do pessoal não d ocente  

1. Ao pessoal não docente são garantidos os direitos gerais estabelecidos para os 

trabalhadores que exercem funções públicas, previstos na l egislação em vigor, 

nomeadamente, na Lei nº 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na Lei nº 59/2008, de 

11 de setembro e na Lei 4/2009, de 29 de janeiro.  

2. Para além dos descritos no número anterior, têm ainda o direito de:  

a) u tilizar os serviços prestados pela  escola, respeitando os re gulamentos para 

os utilizadores;  

b) r eceber formação numa perspetiva de valorização profissional e exercício da 

função educativa;  

c) u sufruir do exercício da atividade sindical e d o direito à negociação coletiva;  

    d) e xpor livr emente os seus pontos de vista sobre a escola, numa perspetiva  

       construtiva e de colaboração com os restantes órgãos  do agrupamento ;  

e) v er reconhecido o desempenho das suas funções, através da   avaliação  de 

desempenho;  

f) p articipar nas atividades pedagógicas e educativas, dinamizadas pelo 

agrupamento, nomeadamente integrando as equipas de acompanhamento dos 
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alunos em visitas de estudo;   

g) ser informado previamente sobre qualquer alteração das suas funções ou  

local de desempenho das mesmas;  

h) s er informado e esclarecido sobre toda a l egislação que lhe diga respeito;  

i) t er conhecimento e ser ouvido sobre qualquer queixa ou reclamação re lativa 

às funções desempenhadas;  

j) p ropor sugestões que se prendam co m o desempenho das suas tarefas;  

k) b enefici ar de quinze minutos diários para lanchar no período da manhã e da 

tarde, desde que não prejudique o serviço que lhe compete;  

l) dispor de uma sala própria.  

Artigo 1 9 1 º  -  Deveres do pessoal não d ocente  

1. O pessoal não docente está obrigado ao cumprimento  dos deveres gerais dos 

trabalhadores que exercem funções públicas, previstos na Lei 58/2008, de 9 de 

setembro, que aprova o Estatuto Disciplinar dos trabalhadores.  

2. Para além dos deveres gerais dos trabalhadores que exercem funções públicas 

têm ainda o dever de:  

a) p autar -se em todas as situações, por rigorosa objetividade e imparcialidade, 

tendo presente a igualdade de tratamento a que todos os utiliz adores dos 

serviços têm direito;  

b) r esolver, com bom senso, tolerância e compreensão, os problemas surg idos 

na escola;  

c) i mpedir que os alunos circulem nos blocos e pátio, durante o funcionamento 

das aulas, para que estas não sejam perturbadas;  

d) encaminhar os alunos para a sala sempre que se encontrem no exterior, em 

horário letivo ;  

e) p ermanecer na sala  de aula, caso o professor necessite  de se ausentar;  

f) i mpedir a entrada e a permanência dos alunos na sala de au la sem a 

presença do professor;  

g) a companhar os alunos para o centro de aprend izagem por decisão do 

professor;  

h) p articipar, por escrito, ao  respetivo diretor de turma qualquer irregularidade 

cometida pelo aluno ;  

i) a companhar os alunos à unidade de assistência médica,  sempre que lhe seja 

solicitado;  

j) e ntregar aos destinatários, com a máxima brevidade, todos os comunicados 

internos recebidos ;  

k) r egistar, em documento próprio do funcionário do bloc o, as ausências dos 

professores;  

l) c olaborar com os professores na preparação do material necessário par a o 

bom funcionamento das aulas;  

m) z elar pela limpeza, conservação e arrumação das instalaçõ es, mobiliário e 

material escolar, co municando estragos ou extravios;  

n) u sar o uniforme adotado pela escola, zelando pela sua conservação e 

asseio, com a respeti va identificação do funcionário;  

o) e mpenhar -se nas açõe s de formação em que participar;  

p) c ooperar, com os restantes intervenientes no processo educativo, na 

identificação de situações de qualquer carência ou de nec essidade de 

intervenção urgente;  

q) r espeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e 

respetivos familiares ;  
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r) u sar o uniforme adotado na escola, com a sua respetiva identificação . 

Artigo  1 92 º  -  Competências d o encarregado o peracional  

1. A escolha do encarregado operacional é da exclusiva responsabilidade do 

diretor que nomeará, nos termos da lei, para o desempenh o deste cargo, um 

assistente operacional (AO) que terá as seguintes atribuições:  

a) c olaborar com o diretor na elaboração da  distribuição de serviço dos AO;  

b) c oorde nar o trabalho dos restantes AO;  

c) r esolver os problemas quotidianos decorrentes da falta  de um ou mais AO, 

procedendo, se necessário, a uma redefinição momentânea do serviço dos 

restantes AO  e informando de seguida o dire tor;  

d) c ontrolar a assiduidade do pessoal a seu cargo e elaborar o plano de férias,  a 

submeter à aprovação do dire tor;  

e) atender e apreciar reclamações ou sugestões sobre o serviço prestad o, 

propondo soluções ao diretor;  

 f) z elar pelo cumprimento das o brigações funcionais de cada AO;  

g) c omunicar infrações disci plinares do pessoal a seu cargo;  

h) levantar autos de notícia a o pessoal AO relativos a infr ações disciplinares 

verificadas;  

i) p rovidenciar a reposição de materiais em fa lta;  

j) c omunicar ao diretor todas as anomalias verificadas, nomeadamente estragos 

ou extra vios de material ou equipamento;  

k) a fixar e divulgar con vocatórias, avisos, ordens de serviço, pautas, horários ou 

outros documentos de informação relevantes.   

 

Artigo 1 9 3 º  -  Deveres específicos dos assistentes o peracionais  

1. Para além do cumprimento dos deveres gerais dos funcionários e agentes do 

Estado, a os assistentes operacionais incumbe, genericamente, nas áreas de apoio 

à atividade pedagógica, de ação social escolar e de apoio geral, uma estreita 

colaboração no domínio do processo educativo dos discentes, desenvolvendo e 

incentivando o respeito e o apr eço pelo estabelecimento de ensino e pelo trabalho 

que, em comum, nele deve ser efetuado.  

2. Ao assistente operacional compete, predominantemente:  

    a) n a área de apoio à atividade pedagógica:  

        i) colaborar com os docentes no acompanhamento dos al unos entre e  

durante as atividades letivas, zelando para que nas instalações 

escolares sejam mantidas as normas de compostura, limpeza e silêncio, 

em respeito pe lo trabalho educativo em curso;  

         ii) r egistar as faltas dos professores,  nos termos a definir pelo dire tor;  

         iii) apoiar o centro de recursos e laboratórios ;     

b) Na área de apoio social escolar:             

i) p restar assistência em situação de primeiros socorros e, em caso de 

necessidade, acompanhar o aluno a unidades hospitalare s;           

ii) p reencher requisições de produtos para o bar e papelaria/reprografia, 

receber e con ferir os produtos requisitados;           

 iii) p reparar e  vender produtos para o bar;  

 iv)v ender na papelaria/reprografia, caso exista, material escolar, 

imp ressos e outros materiais correlacionados, bem como carregar o 

cartão magnético de todos os utilizadores;  

v) d istribuir aos alunos subsidiados, na papelaria/reprogr afia, material 

escolar e livros;          
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 c) n a área de apoio geral:         

i) p restar info rmações na portaria e receção, encaminhar pessoas, 

controlar entradas e saídas de pessoal estranho e proceder à abertura e 

encerramento das portas de acesso às instalações ;         

ii)e fetuar, no interior e exterior, tarefas indispensáveis a o funcionamento 

dos serviços;       

iii) v igiar as instalações da escola, evitando a entrada de pessoas não 

autorizadas;          

iv)a brir e fechar portas, portões e janelas, desligar o quadro de 

eletricidade e entregar e receber chaves do chaveiro a seu cargo;      

v) a sseg urar, quando necessário, o apoio reprogr áfico e as ligações 

telefónicas;  

3. No cumprimento das funções atrás descritas compete aos assistentes 

operacionais (AO):  

a) t ratar com cortesia todos os alunos, pessoal docente, restante pessoal e 

dem ais pessoas que  se lhes dirijam;  

b) sem prejuízo do disposto na alínea anterior, agir com firmeza no 

cumprimento das suas atribuições;  

c) e vitar abandonar o local de trabalho, devendo, sempre que necessitem fazê -

lo, providenciar a sua substituição,  ainda que, por breves momentos;  

d) e xigir a identificação de qualquer aluno, que pela sua atitude justifique a 

intervenção do AO, comunicando  o facto de imediato ao diretor ;   

e) c omunicar de imediato às autoridades policiais, GNR ou PSP, sempre que se 

verifique qualquer movimen tação suspeita de elementos estranhos nas 

imediações da escola, e relatar, por escrito, a ocorrência; sempre que 

necessário, deve pedir a  comp arência destas forças policiais;  

f) n ão abandonar as instalações durante o serviço, salvo aut orização prévia em 

contrário.   

Artigo 1 9 4 º -  Deveres específicos dos assistentes técnicos  

1. A ação do assistente técnico é determinante para o eficaz funcionamento do 

agrupamento, pelo que deve:  

a)     cumprir com rigor, eficácia e zelo os trabalhos inerentes ao cargo;  

b)    conviver com a comunidade escolar dentro das normas ditadas pelo bom 

senso e civismo;  

c)     ser pontual e assíduo no cumprimento do horário de trabalho;  

d)    permanecer no local de trabalho, não se ausentando durante as horas de 

serviço, a não ser em caso de força maior ou se autorizado pela via 

hierárquica;  

e)    atender com correção e prestar todas as informações solicitadas com rigor 

e clareza;  

f)     colaborar com o órgão de gestão na divulgação dos documentos de 

interesse para todos os elementos d o agrupamento;  

g)     guardar sigilo sobre os dados confidenciais de professores, alunos, 

encarregados de educação  e restante pessoal não docente;   

h)    não permitir a entrada a pessoas estranhas ao serviço escolar dentro do 

espaço onde exercem a sua ativi dade, salvo com a devida autorização.  

Secção IV -  Pais e Encarregados de Educação  

Artigo  19 5 º  -  Disposições gerais  

1.  O direito e o dever de educação dos filhos/educandos compreende a 

capacidade de intervenção dos pais e encarregados de educação no exercíc io dos 
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direitos e a responsabilidade no cumprimento dos deveres dos seus educandos na 

escola e para com a comunidade educativa.  

2. Aos pais e encarregados de educação incumbe, para além das suas obrigações 

legais, uma especial responsabilidade, inerente a o seu poder -  dever de dirigirem 

a educação dos seus filhos e educandos, no interesse destes, e de promoverem 

ativamente o desenvolvimento físico, intele ctual e moral dos mesmos.  

Artigo 1 9 6 º  -  Direitos  

1. Participar na vida do agrupamento e nas atividades  da associação de pais e 

encarregados de educação.  

2. Informar -se, ser informado e informar a comunidade educativa sobre todas as 

matérias relevantes no processo educativo do seu educando.  

3.  Comparecer na escola por sua iniciativa e quando para tal for s olicitado.  

4. Colaborar com os professores no âmbito do processo de ensino e 

aprendizagem do seu educando.  

5. Ser convocado para reuniões com o educador/ professor titular do grupo/ turma  

ou com o diretor de turma e ter conhecimento da hora semanal de atendi mento.  

6. Ser informado no decorrer e no final de cada período escolar do 

aproveitamento e comportamento do seu educando.  

7. Ser informado com a devida antecedência, sempre que se verifiquem 

alterações previsíveis nas atividades normais da escola.  

8. Artic ular a educação na família com o trabalho escolar.  

9. Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no 

desenvolvimento de uma cultura de cidadania, nomeadamente através da 

promoção de regras de convivência na escola.  

10 . Reclamar sobre qualquer d ecisão ou facto que afete o seu educando, devendo 

a escola responder de forma clara e no menor espaço de tempo ao Encarregado 

de Educação reclamante.  

Artigo 1 9 7 º  -  Deveres  

1. Responsabilizar -se pelo cumprimento do dever de assiduidade e de 

pontualidade do  seu educando.  

2.  Ajudar a organizar o material escolar do aluno, para que este traga sempre 

para a escola apenas o essencial para cada dia de aulas.  

3. Verificar se os cadernos diários estão em dia e apresentáveis.  

4. Tomar conhecimento das fichas de ava liação e assiná -las.  

5. Consultar frequentemente a caderneta do aluno para verificar se há alguma 

informação.  

6. Justificar, por escrito, no prazo de três dias úteis as faltas do seu educando.  

7. Seguir atentamente todas as informações fornecidas pela esco la relativas a 

atividades aí desenvolvidas.  

8. Contactar o diretor de turma ou o professor titular de turma periodicamente, 

no horário, para o efeito estabelecido e sempre que seja solicitado.  

9. Comparecer na escola quando para tal for solicitado, evitand o circular em 

locais que perturbem o funcionamento das atividades letivas.  

10. Colaborar com os professores no âmbito do processo de ensino e 

aprendizagem do seu educando.  

11. Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no 

desenvolvimento de um a cultura de cidadania, nomeadamente através da 

promoção de regras de convivência na escola.  

12. Contribuir para a preservação da disciplina da escola e para a harmonia da 

comunidade educativa, em especial quando para tal forem solicitados.  
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13. Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole 

disciplinar instaurado ao seu educando e, sendo aplicada a este medida corretiva 

ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os 

objetivos de reforço da sua formaç ão cívica, do desenvolvimento equilibrado da 

sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua 

plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade.  

14. Contribuir para a preservação da segurança e integri dade física e moral de 

todos os que participam na vida da escola.  

15. Participar nas reuniões convocadas pelos órgãos de administração e gestão e 

pelas estruturas de orientação educativa, bem como pela associação de pais.  

16. Conhecer o Regulamento Interno  da escola e subscrever, fazendo subscrever 

igualmente aos seus educandos, a declaração anual de aceitação do mesmo e de 

compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral.  

17.  Os encarregados de educação dos alunos dos 1º, 2º e 3º ciclos do ensino 

bási co e do ensino secundário devem rubricar os testes e outros instrumentos de 

avaliação utilizados pelos professores.  

Secção V -  Associação de Pais e Encarregados de Educação  

Artigo 1 9 8 º  -   Disposições gerais  

1. As associações de pais e encarregados de edu cação são comunidades de pais e 

encarregados de educação de  alunos do agrupamento, que visam a defesa e a 

promoção dos interesses dos seus associados em tudo quanto diga respeita à 

educação e ensino dos seus filhos e educandos que frequentam este 

agrupame nto, tendo em vista os seguintes objetivos, para além dos definidos 

estatutariamente:   

a)  reforçar a coesão no meio escolar e entre a escola e a comunidade, 

rea lizando e participando em inici ativas de caráte r cultural, lúdico e recreativo;  

b)  reforçar a educação e a cultura dos seus educandos, através da realização 

ou participação em simpósios, palestras e outras at ividades similares;  

c) m elhorar o aproveitamento escolar dos seus educandos através da 

participação e da intervenção institucional e particula r junto de educadores e 

educandos e de entidades diversas relacionadas direta e i ndiretamente com o 

meio escolar;  

d) f omentar todo e qualquer tipo de iniciativas permitidas por lei que possam 

levar à defesa e promoção dos seus associados e dos seus educand os.  

Secção VI -  Autarquia  

Ar tigo 1 9 9 º  -  Participação e cooperação  

1. A autarquia é um dos elementos da comunidade educativa com a qual a escola 

deve articular a sua política socioeducativa.  

2. São formas de intervenção da autarquia, as seguintes:  

a) partic ipar no conselho geral;  

b) articular a política socioeducativa com o agrupamento de escolas, no âmbito 

do conselho municipal da educação ;  

c) e stabelecer protocolos de colaboração com o agrupamento de escolas que 

visem a concretização de objetivos em prol d a comunidade educativa do 

município, nomeadamente, no âmbito do projeto educativo de escola e no 

plano anual de a t ividades;  

d) apoiar, quanto possível, a concretização de visitas de estudo/aulas fora  do 

espaço escolar, nomeadamente no que respeita a trans portes, no âmbito do 

"Regulamento de utilização dos tr ansportes da câmara municipal";  

e) o rganizar em colaboração com o agrupamento, a rede de transportes 
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escolares;   

f) c olaborar com o agrupamento de escolas na definição e divulgação  da oferta 

educativa c urricular;  

g) p romover a gestão partilhada de atribuições e competências entre o 

município e o agrupamento de escolas em matéria de pessoal não docente, 

ação social escolar, refeitórios escolares, transportes escolares e orçamento 

próprio de funcionamento dos estabelecimentos de ensino e educação pré -

escolar  e do 1º ciclo do ensino básico;  

h) d ar apoio ao a grupamento, no âmbito d a rede de bibliotecas escolares;  

i) disponibilizar os recursos necessários para a manutenção, reparação e 

apetrechamento dos edifí cios que compõem o agrupamento.  

3. O agrupamento e a autarquia colaboram mutuamente, na medida do possível, 

para a concretização de iniciativas culturais, formativas, artísticas ou outras que 

se revelem de interesse para a comunidade.  

Secç ão VII -  Outros i ntervenientes  

Artigo  200 º  -  Representação  

1. A comunidade local poderá intervir no processo educativo através de três 

representantes no conselho geral,  indicados pelos restantes membros.  

2. Poderão integrar o conselho geral, representantes de instituiç ões, organizações 

e atividades de caráter económico, social, cu ltural e científico.  

Capítulo VIII -  Avaliação  

Secção I  -  Alunos  

Subsecção I ï Pré - Escolar  

Artigo 20 1 º  -  Avaliação na educação pré - escolar  

1. Na educação pré -escolar, a avaliação deve ser forma tiva, avaliando -se o 

desenvolvimento, as aprendizagens e as competências adquiridas por cada 

criança e pelo grupo, de acordo com as orientações curriculares, através de 

técnicas e instrumentos de observação e registo diversificados. No início de cada 

ano l etivo, realiza -se avaliação diagnóstica.  

2. Os educadores de infância realizam as avaliações das crianças trimestralmente, 

tendo para tal três dias úteis, por trimestre, para a realizar.  

3. Sem prejuízo de outras formas e calendarizações, o docente titular do grupo 

procede à passagem de informação aos encarregados de educação no final de 

cada período letivo, através de um instrumento de registo aprovado em 

departamento e conselho pedagógico.  

4. No final do ano letivo, será disponibilizado ao docente do 1º ci clo informação 

global escrita relativa às crianças que vão ingressar na escolaridade obrigatória, 

de modo a garantir o acompanhamento pedagógico das crianças no seu percurso 

escolar.  

5. O processo individual da criança inicia -se na educação pré -escolar e d everá 

conter informação global das aprendizagens significativas realizadas pela criança, 

realçando a sua evolução e os progressos realizados.  

Subsecção II ï Ensino básico e secundário  

Artigo 20 2 º -  Objeto  da avaliação  

1.  A avaliação incide sobre as aprendizag ens desenvolvidas pelos alunos, tendo 

por referência as Aprendizagens Essenciais, que constituem orientação curricular 

base, com especial enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil dos 

Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.  

2.  A avaliação assu me caráter contínuo e sistemático, ao serviço das 

aprendizagens, e fornece ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação e 
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aos restantes intervenientes informação sobre o desenvolvimento do trabalho, a 

qualidade das aprendizagens realizadas e os percu rsos para a sua melhoria.  

3.  As informações obtidas em resultado da avaliação permitem ainda a revisão do 

processo de ensino e de aprendizagem.  

4.  A avaliação certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os saberes 

adquiridos, bem como as capacidades e at itudes desenvolvidas no âmbito das 

áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória.  

Artigo 20 3 º  -  Modalidades  

1. A avaliação interna das aprendizagens:  
a) compreende, de acordo com a finalidade que preside  à recolha  de 

informação, as seguintes modalidades:  
i) f ormativa;  
ii ) sumativa;  

b) Mobiliza técnicas, instrumentos e procedimentos diversificados e 
adequados.  
2. Em complemento da avaliação interna, a avaliação externa:  

a) Gera informação a utilizar para fins:  
i) f ormativos;  
ii ) sumativos;  

b) Compreende, em função da natureza de cada uma das ofertas 
educativas e formativas:  

i) p rovas de aferição;  
ii ) p rovas finais do ensino básico;  
iii ) exames finais nacionais;  
iv) provas de aptidão profissional.  

3. As provas e exame s a que se referem as subalíneas i) a iii ) da alínea b) do 
número anterior podem ser realizadas em suporte eletrónico.  

Artigo 20 4 º -  Avaliação interna  

1.  A avaliação interna das aprendizagens compreende, de acordo com a 
finalidade que preside à recolha de inf ormação, as modalidades formativa e 
sumativa.  
2.  A avaliação interna das aprendizagens é da responsabilidade dos professores e 

dos órgãos de administração e gestão e de coordenação e supervisão pedagógica 
da escola.  
3.  Na avaliação interna são envolvidos os alun os, privilegiando -se um processo 
de autorregulação das suas aprendizagens.  

Artigo 20 5 º  -  Avaliação formativa  

1.  A avaliação formativa, enquanto principal modalidade de avaliação, integra o 
processo de ensino e de aprendizagem fundamentando o seu desenvolvime nto.  

2.  Os procedimentos a adotar no âmbito desta modalidade de avaliação devem 
privilegiar:  

a)  A regulação do ensino e das aprendizagens, através da recolha de 
informação que permita conhecer a forma como se ensina e como se 
aprende, fundamentando a adoção e o ajustamento de medidas e 
estratégias pedagógicas;  

b)  O caráter contínuo e sistemático dos processos avaliativos e a sua 

adaptação aos contextos em que ocorrem;  
c)  A diversidade das formas de recolha de informação, recorrendo a uma 

variedade de procedimentos, téc nicas e instrumentos adequados às 
finalidades que lhes presidem, à diversidade das aprendizagens, aos 
destinatários e às circunstâncias em que ocorrem.  

3.  Na análise da informação sobre as aprendizagens, com recurso à diversidade e 
adequação de procedimentos,  técnicas e instrumentos de avaliação, devem ser 

prosseguidos objetivos de melhoria da qualidade da informação a recolher.  
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4.  A melhoria da qualidade da informação recolhida exige a triangulação de 
estratégias, técnicas e instrumentos, beneficiando com a inte rvenção de mais do 
que um avaliador.  

Artigo 20 6 º -  Avaliação sumativa  

1.  A avaliação sumativa consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens 

desenvolvidas pelos alunos.  

2.  A avaliação sumativa traduz a necessidade de, no final de cada período letivo, 

infor mar alunos e encarregados de educação sobre o estado de desenvolvimento 

das aprendizagens.  

3.  Esta modalidade de avaliação traduz ainda a tomada de decisão sobre o 

percurso escolar do aluno.  

4.  A coordenação do processo de tomada de decisão relativa à avaliação 

sumativa, garantindo a sua natureza globalizante e o respeito pelos critérios de 

avaliação referidos no artigo 18.º, compete:  

c)  no 1.º ciclo, ao professor titular de turma;  

d)  nos 2.º e 3.º ciclos e ensino secundário, ao diretor de turma.  

5.  A avaliação sumativa d e disciplinas com organização de funcionamento diversa 

da anual processa -se do seguinte modo:  

a)  para a atribuição das classificações, o conselho de turma reúne no final do 

período de organização adotado;  

b)  a classificação atribuída no final do período adotado  fica registada em ata 

e está sujeita a aprovação do conselho de turma de avaliação no final do 

ano letivo.  

6.  Na organização de funcionamento de disciplinas diversa da anual não pode 

resultar uma diminuição do reporte aos alunos e encarregados de educação so bre 

a avaliação das aprendizagens, devendo ser garantida, pelo menos, uma vez 

durante o período adotado e, no final do mesmo, uma apreciação sobre a 

evolução das aprendizagens, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, 

sempre que aplicável, a incluir na ficha de registo de avaliação.  

7.  No 9.º ano de escolaridade, o processo de avaliação sumativa é 

complementado pela realização das provas finais do ensino básico.  

8.  No 11º e 12º anos de escolaridade, o processo de avaliação sumativa é 

complementado pela real ização de exames finais nacionais.  

9.  A avaliação sumativa pode processar -se ainda através da realização de provas 

de equivalência à frequência.  

10.  A avaliação sumativa final obtida nas disciplinas não sujeitas a prova final 

(ensino básico) ou a exame final nac ional (ensino secundário) é a classificação 

atribuída no 3.º período do ano terminal em que são lecionadas.  

Artigo 20 7 º -  Expressão da avaliação sumativa no ensino básico  

1.  No 1.º ciclo do ensino básico, a informação resultante da avaliação sumativa 
material iza-se na atribuição de uma menção qualitativa de Muito Bom , Bom , 
Suficiente e Insuficiente, em cada disciplina, sendo acompanhada de uma 
apreciação descritiva sobre a evolução das aprendizagens do aluno com inclusão 
de áreas a melhorar ou a consolidar, se mpre que aplicável, a inscrever na ficha 
de registo de avaliação.  
2.  Considerando a sua natureza instrumental, exceciona -se do disposto no 
número anterior Tecnologias da Informação e Comunicação.  
3.  No caso do 1.º ano de escolaridade, a informação resultante da avaliação 
sumativa no primeiro e segundo períodos pode expressar -se apenas de forma 
descritiva.  
4.  Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, a informação resultante da avaliação 

sumativa expressa -se numa escala de 1 a 5, em todas as disciplinas, e, sempre 
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que se  considere relevante, é acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a 
evolução da aprendizagem do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a 
consolidar, a inscrever na ficha de registo de avaliação.  
5.  As aprendizagens desenvolvidas pelos alunos no quadro d as opções 
curriculares, nomeadamente dos D omínios de Autonomia Curricular , são 

consideradas na avaliação das respetivas disciplinas.  
6.  A ficha de registo de avaliação, que reúne as informações sobre as 
aprendizagens no final de cada período letivo, deve ser apresentada aos 
encarregados de educação, sempre que possível em reunião presencial, por 
forma a garantir a partilha de informação e o acompanhamento do aluno.  
Artigo 20 8 º -  Formalização da avaliação  sumativa nos cursos Científico -

Humanísticos  

1.  A avaliação sumativa formalizada no final de cada período tem, no final do 3.º 

período, as seguintes finalidades:  

a)  apreciação global das aprendizagens desenvolvidas pelo aluno e do seu 

aproveitamento ao longo do ano;  

b)  atribuição, no respetivo ano de escolaridade, de cla ssificação de frequência 

ou de classificação final nas disciplinas;  

c)  decisão, conforme os casos, sobre a progressão nas disciplinas ou 

transição de ano, bem como sobre a aprovação em disciplinas terminais 

dos 10º, 11º e 12 º anos de escolaridade não sujeitas  a exame final 

nacional no plano de curricular do aluno.  

2.  A avaliação sumativa é da responsabilidade conjunta e exclusiva dos 

professores que compõem o conselho de turma, sob critérios aprovados pelo 

conselho pedagógico de acordo com o  disposto no nº 1 do a rtigo 20 º.  

3.  A classificação a atribuir a cada aluno é proposta ao conselho de turma pelo 

professor de cada disciplina.  

4.  As disciplinas constantes dos planos curriculares são objeto de classificações 

na escala de 0 a 20 valores, e, sempre que se considere rel evante, a classificação 

é acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução da aprendizagem 

do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar a inscrever na ficha de 

registo de avaliação.  

5.  Exceciona -se do disposto no número anterior Cidadania  e Desenvolvimento 

que, em caso algum, é objeto de avaliação sumativa.  

6.  As aprendizagens desenvolvidas pelos alunos no quadro das opções 

curriculares, nomeadamente dos DAC, são consideradas na avaliação das 

respetivas disciplinas.  

Artigo 20 9 º -  Avaliação  d as aprendizagens em regime articulado  

1.  A avaliação das aprendizagens dos cursos artísticos especializados segue o 
regime geral de avaliação previsto no artigo 198 º, sem prejuízo das 
especificidades previstas nos números seguintes.  
2.  As duas escolas envolvidas  na lecionação das disciplinas inscritas na matriz 
curricular dos cursos frequentados em regime articulado devem estabelecer os 
mecanismos necessários para efeitos de articulação pedagógica e de 
procedimentos de avaliação.  

3.  A progressão nas disciplinas da c omponente de formação artística 
especializada é independente da progressão de ano de escolaridade.  
4.  O aproveitamento obtido nas disciplinas da componente de formação artística 
especializada não é considerado para efeitos de retenção de ano no ensino básico 
geral, ou de admissão às provas finais de 2º e 3º ciclos do ensino básico.  
5.  A retenção, em qualquer dos anos de escolaridade, de um aluno que frequenta 
os Cursos Básicos de Dança, de Música ou de Canto Gregoriano não impede a sua 
progressão na componente de  formação artística especializada.  
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6.  A obtenção, no final do último período letivo, de nível inferior a 3, em qualquer 
das disciplinas da componente de formação artística especializada dos Cursos 
Básicos de Dança, de Música ou de Canto Gregoriano impede a pr ogressão nessas 
disciplinas, sem prejuízo da progressão nas restantes disciplinas daquela 
componente.  

7.  Os alunos que frequentam os Cursos Básicos de Dança, de Música ou de Canto 
Gregoriano, em regime integrado ou articulado, e apresentem um desfasamento 
ent re o ano de escolaridade que frequentam no ensino básico e os anos ou graus 
que frequentam em disciplinas da componente de formação artística especializada 
que funcionem em regime de turma podem, por decisão da escola de ensino 
artístico especializado, int egrar o ano ou grau dessa disciplina correspondente ao 
ano de escolaridade frequentado, sem prejuízo da necessidade de realização da 
prova constante do artigo seguinte.  

8.  A escola de ensino artístico especializado pode adotar medidas de suporte à 
aprendizage m aos alunos dos Cursos Básicos de Dança, de Música e de Canto 
Gregoriano, frequentados em regime integrado ou articulado, que não tiverem 
adquirido os conhecimentos, capacidades e atitudes em qualquer das disciplinas 
da componente de formação artística es pecializada, de modo a permitir a 
progressão nessas disciplinas e a superar o desfasamento existente no decurso 
do ano letivo a frequentar.  

Artigo 210 º  -  Avaliação sumativa nos c ursos profissionais e dos cursos de 

educação e formação  

1.  A avaliação sumativa d os cursos profissionais e cursos de educação e formação  

decorre da r egulamentação que constitui os A nex os VI , VII  e VIII  e IX, 

respetivamente.  

Artigo 21 1 º -  Conselhos de turma de avaliação  

1.  O conselho de docentes e o conselho de turma, para efeitos de avali ação dos 
alunos, são constituídos, respetivamente, no 1.º ciclo, pelos professores titulares 
de turma e, nos 2.º e 3.º ciclos e ensino secundário, pelos professores da turma.  
2.  O conselho de docentes emite parecer sobre a avaliação dos alunos 
apresentada pel o professor titular de turma.  
3.  Compete ao conselho de turma:  

a)  apreciar a proposta de classificação apresentada por cada professor, tendo 

em conta as informações que a suportam e a situação global do aluno;  
b)  deliberar sobre a classificação final a atribuir em cada disciplina.  

4.  O funcionamento dos conselhos de docentes e de turma obedece ao previsto 
no Código do Procedimento Administrativo.  
5.  Quando a reunião não se puder realizar, por falta de quórum ou por 
indisponibilidade de elementos de avaliação, deve ser con vocada nova reunião, 
no prazo máximo de 48 horas, para a qual cada um dos docentes deve 
previamente disponibilizar, ao diretor da escola, os elementos de avaliação de 
cada aluno.  
6.  Nas situações previstas no número anterior, o coordenador do conselho de 
doce ntes, no 1.º ciclo, e o diretor de turma, nos 2.º e 3.º ciclos e ensino 
secundário, ou quem os substitua, apresentam aos respetivos conselhos os 
elementos de avaliação previamente disponibilizados.  
7.  O parecer e as deliberações das reuniões dos conselhos de avaliação devem 
resultar do consenso dos professores que as integram.  

8.  Nos conselhos de docentes e de turma podem intervir, sem direito a voto, 
outros professores ou técnicos que participem no processo de ensino e 
aprendizagem, bem como outros elementos cuj a participação o conselho 
pedagógico considere conveniente.  
9.  Nos cursos Científico -Humanísticos:  

a)  o conselho de turma deve referir em ata a situação escolar do aluno 

quando a diferença de classificação entre períodos letivos, a qualquer 

disciplina é igual ou  superior a três valores;  
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b)  para efeitos de transição, deve ser reanalisada a situação escolar dos 

alunos que apresentam classificação de frequência e/ou interna final 

inferior a 10 valores, no máximo a três disciplinas. Na sequência dessa 

análise, caso haja  alteração, esta só deve refletir a subida de 1 valor, a 

um a das três disciplinas em causa;  

c)  para efeitos de conclusão de curso, deve ser reanalisada a situação escolar 

dos alunos que apresentam, classificações de frequência e/ou internas 

finais inferiores a 10 valores;  

d)  o conselho de turma deve reanalisar a situação escolar dos alunos que:  

i.  transitam para 11º ano e apresentam a uma ou duas disciplin as a 

classificação de 7 valores;  

ii.  transitam para o 12º ano, apresentando, nas disciplinas trienais, 

classificação  de 7 valores, desde que a essas disciplinas tenham 

obtido, no 10º ano, classificação  igual ou superior a 10 valores;  

iii.  transitam para o 12º ano, apresentando, nas disciplinas trienais, 

classificações consecutivas d e 9 valores ou de 8 e 9 valores;  

iv.  apresentam , nas disciplinas bienais e trienais, classificação interna 

final igual ou superior a 10 e classificação de 7 valores no ano 

terminal da disciplina.  

Artigo 21 2 º -  Efeitos da avaliação  

1.  A avaliação sumativa permite uma tomada de decisão sobre a:  

a)  transição ou  não transição no final de cada ano não terminal de ciclo;  

b)  aprovação ou não aprovação no final de cada ciclo;  

c)  renovação de matrícula;  

d)  certificação de aprendizagens.  

2.  Para os alunos do 9.º ano, a aprovação depende ainda dos resultados das 

provas do ensino bá sico.  

Artigo 21 3 º -   Condições de transição e aprovação  

1.  Para o ensino básico cumpra -se o estipulado no artigo 32º da Portaria nº 223 -

A/2018, de 3 de agosto.  

2.  Para o ensino secundário cumpra -se o estipulado no artigo 30º da Portaria nº 

226 -A/2018, de 7 de ag osto.  

Artigo 21 4 º  -  Critérios de avaliação  

1.  Os critérios de avaliação de cada disciplina indicarão os instrumentos de 

avaliação que são utilizados ao longo do ano letivo e o peso relativo de cada um 

deles para o apuramento da classificação do aluno no fi m de cada período/  

módulo.  

2. A operacionalização dos critérios de avaliação é a mesma para todos os 

professores do departamento / subdepartamentos.  

3. Os critérios de avaliação, depois de aprovados em reunião de departamento/  

subdepartamento curricular, s ão aprovados em reunião do conselho pedagógico.  

4. Os critérios de avaliação, após aprovação em conselho pedagógico, só podem 

ser alterados com o aval do mesmo e sob proposta do departamento/  

subdepartamento.  

5. Cumpre -se a lei no que diz respeito à avalia ção dos alunos abrangidos pela 

modalidade de educação inclusiva . 

6. Na primeira semana de aulas, em cada disciplina, os critérios de avaliação 

devem ser explicitados aos alunos, procedimento a registar no sumário.  

7. No início de cada ano letivo, os critér ios de avaliação devem ser divulgados 

junto dos encarregados de educação.  



84 

 

Artigo 21 5 º -  Critérios gerais de avaliação  

1.  Os crité rios gerais de avaliação serão definidos anualmente  e aprovados em 

Conselho Pedagógico.  

2. O documento referido no ponto anteri or será divulgado na página web do 

agrupamento.  

Artigo 21 6 º  -  Autoavaliação  

1.  No âmbito do seu processo de regul amentação da aprendizagem devem ser 

facultados aos alunos mecanismos de autoavaliação.  

Artigo 2 1 7 º -  Informações intercalares  

1.  No pré -escola r e no 1º ciclo, a situação escolar dos alunos deve ser 

disponibilizada pelo docente regularmente aos encarregado s de educação.  

2.  Nos 2º, 3º ciclos e secundário, a situação escolar dos alunos (resultados, 

assiduidade e comportamento) nas diferentes discip linas deve ser registada n a 

plataforma informática   na primeira quinzena de novembro e na segunda 

quinzena de fev ereiro, para que este possa acompanhar o desempenho global dos 

alunos e informar os encarregados de educação.  

Secção II -   Pessoal docente  

Artig o 2 1 8 º  -  Avaliação de desempenho  

1. A avaliação do  desempenho dos docentes é um dever profissional que se 

orienta  pelos seguintes suportes legislativos: Estatuto da Carreira Docente ï 

Decreto -Lei nº4/2012 e Decreto Regulamentar nº 26, de 21 de fevereiro de  2012.  

2. A calendarização de todo o processo de avaliação de desempenho docente bem 

como os instrumentos de regi sto serão aprovados, anualmente, pelo conselho 

pedagógico, ficando disponíveis para consulta de todos os interessados, na 

plataforma moodle  -  Sala de Professores . 

Secção III  -  Pessoal não docente  

Artigo 2 1 9 º  -  Avaliação de des empenho  

1. A avaliação do dese mpenho do pessoal não docente rege -se pela Lei 66 B de 

2007, de 28 de dezembro, alterada pela Lei 64 B de 2012, de 31 de dezembro e 

alterada pe la Lei do Orçamento de Estado nº 66 B de 2012, de 31 de dezembro.  

2. O planeamento respeitante a todos os procedi mentos da referida avaliação, 

que ocorre de dois em dois anos, será disponibilizado para consulta de todos os 

interessados, na página da escola . 

  

 Secção IV -   Autoavaliação do agrupamento  

Artigo 2 20 º -  Definição  

1. A avaliação, a partir de uma análise de diagnóstico, visa a criação de termos 

de referência para maiores níveis de exigência, bem como a identificação de boas 

práticas organizativas, de procedimentos e pedagógicas relativas ao agrupamento  

e ao trabalho de educação, ensino e aprendizagem, que se  constituam em 

modelos de reconhecimento, valorização, incentivo e dinamização educativa.  

2. O processo de avaliação da escola assenta na inter pretação integrada e 

contextualizada dos resultados.  

Artigo 2 2 1 º -  Objetivos  

1. O sistema de autoavaliação prosse gue, de forma sistemática e permanente, os 

seguintes objetivos:  

a) possibilitar à comunidade educativa um conjunto de referências e 

indicadores  que permitam a sua própria autoavaliação e autorregulação ;  

b) i dentificar os p ontos fortes e os pontos fracos;  

c) e stabelecer o confronto entre os obje tivos esperados e os alcançados;  
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d) a ssegurar o sucesso educativo, promovendo uma cultura de qualidade, 

exigência e responsabilidade ;  

e) p romover uma cultura de melhoria continuada no sistema organizativo, nos 

procedi mentos e no processo de ensino e aprendizagem;  

f) p romover uma cultura de excelência, investindo na qualidade como 

melhoria, tendo em vista as aprendizagens sig nificativas e o sucesso escolar;  

g) sensibilizar os vários membros da comunidade educativa para a participação 

ativa no processo educativo.  

Artigo 2 2 2 º  -  Domínios  

1. Os domínios/áreas a serem trabalhados serão anualmente definidos pela 

equ ipa de autoavaliação, em articulação com a direção e aprovados em conselho 

pedagógico.  

Artigo 2 2 3 º  -   Estruturaçã o / Organização  

1. A autoavaliação desenvolve -se de forma continuada, em cada ano letivo.  

2. A coordenação da equipa da autoavaliação fica a ca rgo do diretor, podendo 

este delegar a coordenação no subdiretor ou num professor que integre a equipa, 

ouvido o conselho pedagógico, com parecer vinculativo.  

3. A equipa referida no ponto anterior é constituída anualmente.  

4. A representação dos alunos e dos encarregados d e educação na equipa far -se-

á através de um elemento das suas organizações representativas ï associação de 

estudantes e associação de pais e encarregados de educação ï sempre que os 

assuntos a tratar o justifiquem.  

Artigo 2 2 4 º  -  Competênc ias  

1. Ao diretor compete prestar todo o apoio à viabilização do processo de 

autoavaliação.  

2. À equipa de autoav aliação compete:  

 a) contribuir para desenvolve r na escola uma cultura de auto avaliação;  

b) elaborar e submeter à aprovação do conselho pedagóg ico o projeto de 

autoavaliação em cada ano letivo;  

c) elaborar os i nstrumentos de recolha de dados;  

d) coordenar a fase de recolha da informação;  

e) elaborar um relatório final com os resultados do processo de autoavaliação 

e propo stas de mudanças signific ativas;  

f) apresentar o relatório ao diretor que o deve submeter ao conselho 

pedagógico e posterio rmente enviar a o conselho geral.  

3. Ao conselho pedagógico compete:  

a) emitir parecer sobre o responsável pela equipa de auto avaliação;  

b) a nali sar e aprovar o projeto de auto avaliação;  

c) a nalisar o relatóri o elaborado pela equipa de auto avaliação;  

d) aprovar as ações d e melhori a propostas pela equipa de auto avalia ção;  

e) propor formas e meios de viabilizar as ações de melhor ia referidas na alínea 

anterior;  

f)  propor indicadores a integrar no projeto de autoavaliação do ano letivo 

seguinte.  

Artigo 2 2 5 º -  Objetivos especí ficos dos resultados da avaliação  

1. Os resultados da avaliação, uma vez interpretados de forma integrada e 

contextualizada, devem permitir ao agrupamento  aperfeiçoar a sua organização 

e funcionamento, em especial, quanto:  

a) a o Projeto Educativo do agrup amento;  

c)  ao p lano de atividades;  
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d) à  intera ção com a comunidade educativa;  

e) aos programas de formação;  

f) à  org anização das atividades let ivas;  

g) à gestão dos recursos.  

Capítulo IX -   Disposições finais  

Artigo 2 2 6 º  -  Inelegibilidade  

1. O pessoal docen te e não docente a quem tenha sido aplicada pena disciplinar 
superior a multa não pode ser eleito ou designado para os órgãos e estruturas 
prev istos no presente  regulamento, durante o cumprimento da pena e nos 
quatro anos posteriores ao seu cumprimento.  
2. O disposto no número anterior não é aplicável ao pessoal docente e não 

docente e aos profissionais de educação reabilitados nos termos do Est atuto 

Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e 

Local.  

3. Os alunos a quem seja  ou tenha sido aplicada nos últimos dois anos escolares 

medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada ou sejam ou 

tenham sido no mesmo período excluídos da frequência de qualquer disciplina ou 

retidos por excesso de faltas, não podem ser eleitos para órgãos e estruturas 

previstas no presente regulamento.  

Artigo 2 2 7 º  -  Incompatibilidades  

1. Os representantes, no conselho gera l, do pessoal docente não podem ser 

membros do conselho pedagógico.  

Artigo 2 2 8 º -  Omissões  

 1. O presente regulam ento interno não esgota nem substitui as disposições 

legais relativas às matérias nele contidas.  

2. Em todos os casos omissos, na sequência da análise das situações em 

concreto, observar -se-á no processo da decisão, o critério dos órgãos de 

administração e  gestão do agrupamento, de acordo com as suas competências e 

sem prejuízo da legislação em vigor, devendo ser comunicadas ao conselho geral, 

qu e terá de apreciar cada caso.  

Artigo 2 2 9 º  -  Regime subsidiário  

1. Em tudo o que não se encontrar especialmente re gulado na legislação 

aplicável, bem como no presente regulamento interno, são, subsidiariamente, 

aplicáveis as disposições do código do procedi mento administrativo.  

Artigo 230 º  -  Publicitação do Regulamento Interno  

1. Imediatamente após a sua aprovação pel o conselho g eral, o Regulamento 

Interno deverá ser divulgado à comunidade educativa e tomadas as medidas 

necessárias ao cumprimento das novas d isposições deste Regulamento.  

2. O Regulamento Interno é publicitado na página eletrónica do agrupamento.  

3. De f orma a garantir a sua consulta por qualquer membro da comunidade 

educativa, o presente Regulamento Interno  estará disponível nos Serviços de 

Administração Escolar e em cada uma das escolas do agrupamento.  

4. Compete aos diretores de turma e professores ti tulares de turma, no início do 

ano letivo, informar os alunos do(s) capítulo(s) do Regulamento que a estes 

diz(em) respeito.  

5. Os pais ou enca rregados de educação devem, no ato da matrícula, nos termos 

da alínea k) do n.º 2 do artigo 43.º, do decreto ïlei 51/2012 de 5 de setembro, 

conhecer o regulamento interno da escola e subscrever, fazendo subscrever 

igualmente aos seus filhos e educandos, dec laração anual, em duplicado, de 

aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento 

integral.  
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6. O original do Regulamento Interno, depois de aprovado pelo conselho geral, 

ficará à guarda dos Serviços de Administração Escolar.  

Capítulo X -   Disposições transitórias  

Ar tigo 2 3 1 º -  Aprovação do Regulamento Interno  

1. Este regulamento interno foi objeto de  aprovação pelo conselho geral , nos 

termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei nº 

137/2012 .  

Artigo 2 3 2 º  -  Revisão  do Regulamento Interno  

1. Compete ao diretor, ouvido o conselho pedagógico, elaborar e submeter à 

aprovação do c onselho geral as alterações ao Regulamento Interno.  

2. O Regulamento Interno do agrupamento pode ser revisto ordinariamente 

quatro anos após a sua aprovação e extraordinariamente a todo tempo, em 

situações excecionais devidamente justificadas, por delibera ção do conselho 

geral, aprovada por maioria absoluta dos membros em efetividade de funções.  

3. O Regulamento Interno será alterado sempre que n ormativos legais o 

determinem.  

4. Qualquer alteração ao Regulamento Interno é, obrigatoriamente, comunicada a 

tod a a comunidade escolar.  

Artigo 2 3 3 º -  Entrada em vigor do Regulamento Interno  

1. O Regulamento Interno do agrupamento entra em vigor, no dia se guinte ao da 

sua aprovação, pelo conselho geral.  
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Anexo I  -  Regulamento da Papelaria Escolar  

Artigo 1º -  Objeto   

1. Este regulamento estabelece as normas de funcionamento e venda de material 

escolar nas papelarias da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclo s Poeta  Emiliano da 

Costa, da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclo s Dr. J osé Neves Júnior e da Escola 

Secundária Pinheiro e R osa.  

Artigo 2º -  Âmbito de aplicação  

1. O presente regulamento aplica -se à papelaria papelarias da Escola Básica dos 

2º e 3º Ciclo Poeta Emil iano da Costa, da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Dr. 

José Neves Júnior e da Escola Secundária Pinheiro e Rosa.  

Artigo 3º -  Objetivos deste espaço  

1. A papelaria escolar é um espaço no qual alunos, pessoal docente e não 

docente podem adquirir material e scolar necessário para as suas atividades 

escolares.  

2. Neste espaço pode também ser efetuado o carregamento mone tário do cartão 

magnético de identificação de alunos, docentes e não docentes ou de outros 

utilizadores autorizados pelo diretor. Podem igualme nte ser marcadas neste 

espaço, pelo assistente operacional, as refeições que se pretenda consumir no 

refeitório.  

3. Têm acesso à papelaria os alunos, o pessoal docente e não docente, bem como 

outros utilizadores devidamente autorizados pelo diretor.  

Arti go 4º -  Horário de funcionamento  

1. O horário de funcionamento da papelaria é definido, no início do ano letivo,  

pelo diretor.  

2. O horário de funcionamento está exposto na porta da papelaria e encontra -se 

divulgado em www.aeprosa.pt  .  

Artigo 5º -  Preços dos produtos à venda na papelaria  

1. A tabela de preços dos produtos deve  estar afixada em local visível, junto das 

instalações.  

2. O preço dos produtos praticados na papelaria não deve ter como objetivo o 

lucro, mas  apenas garantir a cobertura de eventuais perdas e danos, estando os 

valores do seu lucro dentro dos parâmetros d e razoabilidade definidos 

superiormente.  

Artigo 6º  -  Formas de pagamento dos produtos adquiridos na papelaria  

1. Todos os produtos adquiridos  na papelaria terão que ser pagos através do 

cartão magnético de identificação em uso na escola por todos os alun os, docentes 

e não docentes.  

2. Os pagamentos dos materiais adquiridos na papelaria são efetuados no 

terminal colocado na papelaria, através do  cartão magnético de identificação.  

3. Apenas outros utilizadores devidamente autorizados pelo diretor podem, po r 

não possuir cartão magnético de identificação, efetuar o pagamento dos materiais 

adquiridos em dinheiro.  

Artigo 7 º -  Apuramento de receitas  diárias  

1. Diariamente, através do programa SIGE, serão apurados pela tesoureira, nos 

serviços administrativos do agrupamento, os valores das vendas na papelaria.  

Artigo 8º -  Competências do assistente operacional responsável pela 

papelaria  

1. Garantir  que os produtos armazenados, expostos e servidos se encontram em 

bom estado de conservação.  

2. Devolver ou inuti lizar, informando o diretor e o assistente técnico responsável 

http://www.aeprosa.pt/
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pelo se ctor, os produtos que não se apresentem em boas condições.  

3. Fazer o le vantamento dos produtos necessários ao funcionamento do seu 

sector, elaborando a respetiva relação de necessidade s. 

4. Manter um stock pequeno de produtos e garantir que não esgote em condições 

normais.  

5. Inventariar as necessidades em termos de aquisição , reparação ou 

conservação dos equipamentos.  

6. Manter inventários atualizados, no final de cada trimestre , tant o dos produtos 

consumíveis em armazém como dos equipamentos.  

7. Rececionar e conferir as entregas de material para a papelaria, verificando se  

estão de acordo com as requisições emitidas pelos serviços de ASE.  

8. Verificar, carimbar e rubricar as faturas ou notas de encomendas que 

acompanham as entregas de material na papelaria.  

Artigo 9º  -  Casos omissos  

1.  Todos os casos omissos neste regulamento  serão resolvidos pelo diretor.  

 

Anexo II -  Regulamento do funcionamento do Refeitório   

Artigo 1º  -  Objeto   

1. O  presente regulamento estabelece as normas de funcionamento do refeitório 

escolar.  

Artigo 2º -  Âmbito de aplicação  

1. O presente regulamento aplica -se aos refeitórios das escolas básicas dos 2º e 

3º ciclos e da escola secundária.  

Artigo 3º -  Princípios e finalidades  

1. O fornecimento de refeições em refeitórios escolares visa assegurar uma 

alimentação equilibrada e adequada às necessidades da  população escolar, 

segundo os princípios dietéticos preconizados pelas normas de alimentação 

definidas pelo Mini stério da Educação, e com observância das normas gerais de 

higiene alimentar a que estão sujeitos os géneros alimentícios.  

Artigo 4º -  Condiçõ es específicas  

1. Na entrada do refeitório estará uma assistente operacional para controlar a 

entrada, passagem do cartão magnético no leitor e verificar a existência de 

marcação da refeição pelos respetivos alunos.  

Artigo 5º -  Objetivos específicos  

1. Servir refeições a toda a comunidade escolar bem como a visitas ou outras 

pessoas em serviço na escola.  

2. Propo rcionar às famílias um apoio, considerando que na sua maioria estas são 

formadas por trabalhadores que não dispõem de tempo para confecionar e servir 

a refeição aos seus educandos.  

Artigo 6º  -  Utentes  

1. O refeitório escolar destina -se a servir os alunos  do estabelecimento de ensino 

do qual faz parte e, desde que os meios humanos e a capacidade o permitam, 

pode ser utilizado, mediante autorizaç ão do diretor, por alunos de outros 

estabelecimentos de educação e ensino públicos. O refeitório pode ainda ser 

utilizado pelo pessoal docente e não docente que exerce funções no 

estabelecimento de ensino ou outros utilizadores , quando autorizados.  

Artigo  7º  -  Funcionamento  

1. O refeitório escolar funciona de segunda a sexta -feira com o número mínimo 

de três assist entes operacionais.  

2. Todos os alunos, pessoal docente e não docente podem usufruir do seu serviço 
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de acordo com as regras estabelecidas  e ou tros utilizadores , quando autorizados .  

Artigo 8º -  Refeições  

1. A refeição é composta por uma sopa, um prato de  carne ou peixe, pão, uma 

peça de fruta e por vezes um doce ou iogurte.  

2. Os alunos devem ingerir todos os alimentos que constam da ementa.  

3. O refeitório serve refeições de almoço de acordo com a ementa estabelecida. 

Quando possível, poderá ainda serv ir refeições de dieta, por motivos de saúde 

devidamente justificados.  

4. Para usufruírem de refeições de dieta, os utentes do refeitório dever ão 

formular esse pedido junto do diretor, acompanhado, sempre que possível, de 

declaração médica.  

Artigo 9º -  Elaboração e divulgação das ementas  

1. A elaboração das ementas semanais é da responsabilidade dos serviços da ASE 

que têm um plano de ementas m ensais.  

2. As ementas são afixadas no refeitório atempadamente. Assim, as ementas 

serão afixadas na semana anter ior em vários locais (refeitório, sala dos 

professores, papelaria) para conhecimento de todos os utilizadores do refeitório.  

3. A ementa seman al é divulgada também nos quiosques  e na página da internet 

do agrupamento .   

4. As ementas poderão ser alteradas  por situações excecionais de última hora, 

tais como: a falta imprevista de pessoal ou o incumprimento por parte dos 

fornecedores.  

Artigo 10º -  Preço a pagar por refeição  

1. Os alunos que não usufruem dos apoios concedidos pelos auxílios económicos 

pagam as refeições na totalidade, de acordo com o valor fixado anualmente em 

despacho ministerial.  

2. Os alunos apoiados pela ASE e incluídos no Esc alão A têm direito a usufruir da 

refeição gratuitamente.  

3. Os alunos apoiados pela ASE e incluídos no Escalão B  pagam metade do preço 

total que é pago por todos os alunos que não são abrangidos pelos auxílios 

económicos.  

4. O custo das refeições do pess oal docente e não docente dos estabelecimentos 

de ensino é estipulado em portaria a publicar anualmente, para o f ornecimento de 

refeições nos refeitórios dos serviços e organismos da administração pública.  

Artigo 11º  -  Marcação das refeições  

1. As refeiç ões serão marcadas até à véspera do dia pretendido para refeição, no 

cartão magnético de identificação.  

2. Os al unos, pessoal docente e pessoal não docente podem marcar previamente 

as senhas para todos os dias da semana.  

3. A marcação das senhas pode ser  feita nos quiosques do SIGE e na papelaria 

das escolas.  

4. As refeições marcadas e não consumidas no dia indica do perderão a sua 

validade, não sendo restituído o respetivo valor cobrado.  

5. Mensalmente será efetuado pelos serviços da ASE um controlo das  refeições 

marcadas, refeições servidas e refeições não servidas, por turma.  

6. Verificando -se constantemente, q ue um aluno que beneficia de refeições 

gratuitas ou comparticipadas em 50%, marca as refeições e posteriormente não 

vai almoçar nem procede à a nulação das mesmas, o diretor poderá aplicar 

procedimento disciplinar.  

7. Nos dias em que o refeitório não servi r refeições por motivos alheios aos 
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encarregados de educação, as senhas de almoço adquiridas pelos alunos serão 

transferidas para o mesmo dia d a semana seguinte ou para outro imediatamente 

a seguir a esse.  

Artigo 12º  -  Marcação de refeições no próprio dia  

1. As refeições podem ser marcadas nos mesmos locais, até às 10.40 horas do 

próprio dia em que pretende almoçar, tendo uma taxa adicional fixa da por lei.  

2. A compra de senha no próprio dia só pode ser efetuada até às 10:40h e está 

limitada a 20 senhas. Independentemente de o aluno ser ou não subsidiado, o 

custo será acrescido  de uma taxa . 

Artigo 13º -  Opção vegetariana  

1.  A Lei n.º 11/2017, de 17  de abril, e stabelece a obrigatoriedade de existência 
de opção vegetariana nas ementas das cantinas e refeitórios  públicos.  
2.  As refeições alternativas (vegetarianas) podem ser adquiridas por vegetarianos 
e não -vegetarianos que desejam diminuir o consumo de produtos de origem 
animal.  
3.  Tendo em consideração o ponto 3, do artigo 4.º, da Lei n.º 11/2017, de 17 de 
abril, e no quadro de medidas de combate ao desperdício alimentar, a refeição 
vegetariana só é servida quando adquiridas, no mínimo, cinco refeições. Po r 

conseguinte, torna -se necessária a pré -aquisição de senhas de refeições 
vegetarianas.  
4.  A compra da refeição vege tariana é feita através da aquisição de senha 
manual na papelaria, a adquirir até três dias úteis anteriores ao seu consumo. 
Quando tal não se verifique, não será possível o consumo de uma refeição 
vegetariana.  

Artigo 1 4 º -  Horário de Funcionamento  

1. Os refeitórios servem refeições das 12H15 às 14H30.  

Artigo 1 5 º -  Regras de Utilização  

1. Todos os utentes do refeitório devem:  

a)  lavar as mãos an tes de entrar no refeitório;  

b)  aguardar a sua vez em fila organizada e respeitar a sua ordem;  

c)  passar o cartão mag nético no leitor de cartões colocado na porta de 

entrada do refeitório, a fim de debitar a refeição previamente marcada;  

d)  t er uma postura corre ta à mesa;  

e)  utilizar corretamente os talheres;  

f)  acatar as observações feitas pelo pessoal afeto ao refeitório;  

g)  não brincar com a comida, com a água nem com outros utensílios;  

h)  não transportar alimentos do refeitório para o exterior;  

i)  no final da refeição, arru mar a cadeira e colocar o tabuleiro nos espaços 

adequados;  

j)  não permanecer no refeitório após a refeição.  

Artigo 16 º -  Danificação das Instalações e equipamentos  

1. Qualquer utilizador do refeitório que danifique algum equipamento, louças, 

materiais ou obj etos de forma propositada será responsabilizado pelo ato, 

assumindo os encarregados de educação os custos com a r eparação ou aquisição 

dos mesmos.  

Artigo 1 7 º  -  Manutenção e Limpeza  

1. Só é permitida a entrada na cozinha de pessoal diretamente relacionado  com o 

sector e desde que se verifique essa necessidade.  

2. Deverão ser rigorosamente cumpridas as regras de rec eção, armazenamento, 

preparação e confeção das matérias -primas.  

3. Diariamente procede -se à recolha de amostras de todos os alimentos servidos , 

as quais se mantêm na arca frigorífica, devidamente acondicionadas, durante 72 
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horas. Registando -se qualquer si tuação anómala, as amostras serão enviadas 

para análise.  

4. Deverão igualmente ser programadas operações de limpeza e desinfeção, 

tendo em con ta a sua periodicidade e a seleção correta dos produtos a utilizar.  

5. Após as interrupções letivas proceder -se-á, de imediato, a uma limpeza 

profunda das instalações e, no final do ano letivo, far -se-á o inventário do 

equipamento e maquinaria.  

6. As coz inheiras devem usar o fardamento completo e os sapatos adequados, 

em perfeitas condições de higiene. Não podem us ar adornos.  

Artigo 1 8 º -  Medidas Disciplinares  

1. Sempre que um aluno apresente comportamentos disciplinares incorretos no 

refeitório serão a plicadas as medidas corretivas ou sancionatórias previstas na lei 

e no regulamento interno do agrupamento.  

Artig o 1 9 º -  Casos omissos  

1.  Todos os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo diretor.  

Anexo III  -  Regulamento de funcionamento da Repr ografia   

Artigo 1º -  Objeto  

1. Este regulamento estabelece as normas de reprodução, duplicação  e venda de 

materi al nas reprografias escolas básicas com 2º e 3º ciclo Poeta Emiliano da 

Costa e Dr. José Neves Júnior e da escola secundária Pinheiro e Rosa.   

Artigo 2º -  Âmbito de aplicação  

1. O presente regulamento aplica -se às reprografias da s escola s básica s com 2º e  

3º ciclo Poeta Emiliano da Costa  e Dr. José Neves Júnior e da escola secundária 

Pinheiro e Rosa.  

Artigo 3º -  Objetivos deste espaço  

1. A rep rografia é um espaço onde todos os alunos, pessoal docente, pessoal não 

docente, associação de pais e encarregado s de educação e outras entidades 

autorizadas pelo diretor podem solicitar fotocópias.  

2. Na reprografia também podem ser efetuados trabalhos de  encadernação e 

plastificação de documentos para estudo, trabalhos e outros.  

3. Este é o espaço em que os docent es procedem à impressão de materiais 

pedagógicos, tais como: fichas de avaliação, fichas de trabalho, fichas 

informativas e outros.  

Artigo 4º  -  Horário de Funcionamento da Reprografia  

1. O horário de funcionamento da reprografia é definido, no início do ano letivo, 

pelo diretor.  

2. O horário de funcionamento está exposto na porta da reprografia e encontra -

se divulgado em www.aeprosa.pt  .  

Artigo 5º -  Entrega dos documentos para duplicação  

1.Todos os documentos origin ais para duplicação na reprografia deverão ser 

entregues nestes serviços em tempo útil (antecedência mínima de 48 horas).  

Artigo 6º  -  Duplicaç ão de documentos  

1. Todos os documentos duplicados na reprografia por alunos, pessoal docente e 

pessoal não docen te são pagos de acordo com a tabela de preços em vigor na 

reprografia.  

Artigo 7º -  Duplicação de documentos oficiais e gratuitos  

1. São gratu itas:  

a) a s reproduções destinada s ao funcionamento dos serviços;  

b) a s reproduções destinadas à comuni cação esco la/comunidade escolar;  

c) a  duplicação de qualquer outro documento está sujeita a autorização prévia 

http://www.aeprosa.pt/
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da direção.  

Artigo 8º -  Encadernação e pl astificação de documentos  

1. Docentes e não docentes pagam de acordo com a tabela de preços em vigor na 

reprogra fia.  

Artigo 9º  -  Preços praticados na Reprografia  

1. Todos os trabalhos realizados na reprografia obedecem a uma tabela de preços 

praticada n este serviço e que se encontra afixada no respetivo serviço.  

2. O preço das reproduções particulares não deve ter  como objetivo a obtenção 

de lucro, mas apenas pagar o material, energia e desgaste do equipamento.  

3. Compete ao conselho administrativo do agrupamento estabelecer o preço das 

reproduções, encadernações e plastificações.  

Artigo 10º -  Formas de pagamento  dos produtos adquiridos na 

Reprografia  

1. Todos os produtos adquiridos na reprografia terão que ser pagos através do 

cartão magnético de iden tificação em uso na escola por todos os alunos, docentes 

e não docentes.  

2. Os pagamentos dos serviços prestados pela reprografia são efetuados no 

terminal colocado na reprografia, no ato de entrega, com o cartão magnético de 

identificação.  

Artigo 11º  -  Apuramento de receitas diárias  

1. Diariamente, através do programa SIGE, serão apurados pela tesoureira, nos 

serv iços administrativos do agrupamento, os valores das vendas na reprografia.  

2. Este documento deverá ser rubricado pela tesoureira e arquivado e m dossiê 

próprio.  

Artigo 12º  -  Competências do Assistente Operacional responsável pela 

Reprografia  

1. Fazer um levantamento dos materiais necessários ao funcionamento do seu 

sector, elaborando a respetiva relação de necessidades.  

2. Inventariar as necess idades em termos de aquisição, reparação ou 

conservação dos equipamentos.  

3. Proceder à atualização do inventári o dos consumíveis e equipamentos da 

reprografia, no final de cada período letivo.  

4. Manter sempre atualizado mensalmente o número de cópias ex ecutadas em 

cada equipamento.  

5. Rececionar e conferir as entregas de material para a reprografia, verificando s e 

estão de acordo com as requisições emitidas pelos serviços administrativos.  

6. Verificar, carimbar e rubricar as faturas ou notas de encomen das que 

acompanham as entregas de material para a reprografia.  

7. Manter um pequeno stock de produtos e garantir que este não esgote em 

condições normais.  

8. Entregar à tesoureira, nos serviços administrativos, no final do dia, a verba 

apurada do carregame nto de cartões magnéticos.  

Anexo IV  -  Regulamento das salas com equipamentos informático s e 

audiovisua is  

1. O pro fessor só deverá autorizar a saída dos alunos depois de verificar se o 

equipamento específico fica em bom estado e desligado.  

2. Quando verific ado dano no mobiliário ou equipamento específico, o 

responsável pela atividade deve proceder à sua descrição no r egisto de 

ocorrências. Caso este seja causado de forma propositada pelo aluno, o professor 

deverá fazer participação disciplinar ao diretor de turma, bem como informar o 
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diretor de instalações.  

3. Se for detetado uma avaria ou mau funcionamento do equipame nto específico 

da sala de aula, ou da n«o instala­«o ou mau funcionamento de ñsoftwareò, o 

professor deverá:  

a) no caso de nã o conseguir resolv er o problema,  rep ortar a situação na 

plataforma moodle , no espaço criado p ara o efeito,  especificando -o o mais 

detalhadamente possível;  

b) colaborar com a secção técnica no sentido de resolver a situação o mais 

rapidamente possível, informando o diretor d e instalações sempre que a 

situação o justifique.  

4. Não é permitido a instalação/uso de qualquer software não li cenciado, no 

equipamento informático.  

5. Se necessário, o professor poderá aceder à área dos alunos para se certificar 

que as mesmas não contêm  informação não permitida. No caso de conter 

informação imprópria, o professor deverá proceder à sua eliminação. Caso 

determinada área contenha repetidamente informação não permitida, a situação 

deverá ser comunicada ao diretor de instalações.  

Anexo V  -  At ividades de Enriquecimento Curricular  

Artigo 1º  -  Regime de inscrição e frequência  

1. As Atividades de Enriquecim ento Curricular (AEC) são de frequência gratuita, 

sendo a inscrição facultativa.  

2. Uma vez realizada a inscrição, os encarregados de educação comprometem -se 

a que os seus educandos frequentem as AEC até ao final do ano letivo, no 

respeito pelo dever de as siduidade consagrado no Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar, aprovado pela Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro.  

Artigo 2º  -  Oferta  

1. A oferta das AEC deve ser adaptada ao contexto da escola com o objetivo de 

atingir o equilíbrio entre os interesses dos alunos  e a formação e perfil dos 

profissionais que as asseguram.  

2. As AEC têm uma duração semanal que pode variar entre as 3 e as 5 horas.  

3. A ofer ta da componente semanal das AEC só pode ser superior a 5 horas 

quando a carga horária semanal do currículo for i nferior a 25 horas, sendo o 

somatório de ambas igual a 30 horas semanais, sem prejuízo do disposto na 

alínea b) do anexo I ao Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, na sua redação 

atual.  

4. A oferta das AEC aos alunos cujos encarregados de educação opte m pela 

frequência da disciplina de Educação Moral e Religiosa (EMR) pode ser deduzida 

de uma hora semanal.  

Artigo 3º  -  Entidades promotoras  

1. Podem ser promotoras das AEC as seguintes entidades:  

a) agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas;  

b) a utar quias locais;  

c) a ssociações de pais e de encarregados de educação;  

d) i nstituições particulares de solidariedade social (IPSS).  

2. A entidade que seja promotora das AEC nos termos das alíneas b) , c ) e d) do 
artigo anterior pode constituir parcerias com as  demais entidades nele referidas 
ou com outras entidades públicas e privadas com ou sem fins lucrativos, para a 
concretização das AEC, designad amente, para a seleção e recrutamento dos 
profissionais que venham a assegurar o desenvolvimento das atividades.  

 

Artigo 4 º  -  Recrutamento e contratação  
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1. Cumpra -se o estipulado no artigo 16º da Portaria n.º 644 -A/2015, de 24 de 
agosto.  

Arti go 5 º  -  Proto colo de colaboração  

1. A entidade promotora, nos casos previstos nas alíneas b) , c ) e d) do artigo 3º, 

estabelece  um protocolo de colaboração, de acordo com a minuta disponibilizada 

pela DGEst E, com os respetivos agrupamentos de escolas, onde se identifiqu em:  

a) as atividades de enriquecimento curricular;  
b) a duração semanal de cada atividade;  
c) o local ou locais d e funcionamento de cada atividade;  
d) as responsabilidades e competências de cada uma das partes;  
e) número de alunos em cada atividade;  
f) os recursos humanos necessários ao funcionamento das AEC.  

Artigo 6 º  -  Monitorização do programa  

1.  A monitorização das AEC é assegurada por uma Comissão Coordenadora, 
designada por despacho do membro do Governo responsável pela área da 
educação, com a seguinte c omposição:  

a) dois representantes da Direção -Geral da Educação (DGE);  
b) dois representantes da DGEstE;  
c) dois representantes da Direção -Geral da Administração Escolar (DGAE);  

d) dois representantes do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P. 
( IGeFE, I. P.).  

2. A Comissão Coordenadora é presidida por um dos representantes da DGE, 
designado para o efeito no despacho a que se refere o n.º 1, o qual tem voto de 
qualidade.  
3. A Comissão Coordenadora poderá, no âmbito das suas atividades, consultar as 
associações de professores das áreas específicas disponibilizadas como AEC, a 

Associação Nacional de Município s Portugueses, as confederações nacionais das 
associações de pais e encarregados de educação ou outras entidades.  
4. Compete à Comissão Coorden adora referida no n.º 1:  

a) analisar, avaliar e aprovar as planificações e respetivas propostas de 
financiamento;  
b) tornar pública, nas páginas eletrónicas dos organismos que a 
constituem, a lista das entidades promotoras com as quais o MEC celebrou 

contr ato -programa para a implementação das AEC;  
c) acompanhar a execução das AEC;  
d) apresentar propostas de medidas q ue verifique necessárias para a 
execução das AEC;  
e) produzir um relatório anual de avaliação das AEC contendo 
recomendações para a sua melhori a nos anos subsequentes.  

Artigo 7 º  -  Acidentes envolvendo alunos  

1.  Os acidentes ocorridos no local e durante as AEC , bem como em trajeto para e 
de volta dessas atividades, ainda que realizadas fora do espaço escolar, 
nomeadamente no âmbito de parcerias, são cobertos por seguro escolar, nos 
termos legais.  
 

Anexo VI  -  Regulamento dos Cursos Profissionais de Ensino Secund ário  

Capítulo I ï Funcionamento geral  

Artigo 1º  -  Contextualização  

1. O presente regulamento define a organização, desenvolvimento e 

acompanham ento dos cursos profissionais.  

2. Os cursos profissionais de nível secundário constituem uma modalidade de 

educaç ão de nível secundário, com uma forte ligação ao mundo do trabalho. 

Visam o desenvolvimento de competências para o exercício de uma profissão, 

possibilitam o acesso a formação pós -secundária ou ao ensino superior, e 

assumem uma estrutura curricular modular . 
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Artigo 2º -  Estrutura curricular  

1. Os planos curriculares que estruturam os cursos profissionais desenvolvem -se 

segundo uma estrutura modula r, ao longo de três anos letivos e compreendem 

três componentes de formação: sociocultural, científica e tecnológ ica organizada 

em Unidades de Formação de Curta Duração ( UFCD) . Incluem uma formação em 

contexto  de trabalho, adiante designada por FCT e uma p rova de aptidão 

profissional, adiante designada por PAP.  

2. Os referenciais de formação e os programas das discip linas aprovados pelo 

Ministério da Educação encontram -se publicitados nos seus sítios oficiais.  

3. O agrupamento, ouvido o conselho pedagógico,  dentro da autonomia 

pedagógica, tem autonomia para adaptar os programas das diferentes disciplinas.  

Artigo 3º  -  Condições de ingresso  

1. Os candidatos deverão formalizar o seu interesse nos cursos, entre os meses 

de maio a junho (datas que serão afixadas,  anualmente), junto dos serviços 

administrativos.  

2. Após cumpridos os critérios definidos na legislação em vigor  e sempre que  

possível, os candidatos serão submetidos a uma entrevista dirigida pelo diretor de 

curso (adiante designado por DC) o qual fará a  seleção baseada nos critérios que 

a seguir se apresentam.  

 2.1. Pré -  seleção:  

a) possuir como habilitação mínim a o 9º ano de escolaridade ou 

equivalente;  

b) ter sido encaminhado pelo Serviço de Psicologia e Orientação (SPO), 

preferencialmente;  

c) demonst rar ter o perfil adequado à frequência do curso pretendido.  

2.2. Seriação (a aplicar no caso do número de candida tos ser superior ao 

número de vagas do curso), a qual será efetuada de acordo com o melhor 

desempenho nos itens seguintes, considerados na orde m apresentada:  

a) rendimento escolar;  

b) ausência de incidentes/procedimentos disciplinares;  

c) relatório dos ser viços de psicologia e orientação escolar;  

d) resultado da entrevista.  

3. Os alunos que se inscrevem nos cursos profissionais dentro dos prazos legais 

estabelecidos para o efeito, mas após o início do ano letivo, por reorientação do 

seu percurso escolar, de verão ser sujeitos a planos de recuperação, da 

assiduidade e/ou das aprendizagens para colmatar a diferença entre aulas 

assistidas no percurso de origem e o número de horas lecionadas no curso 

profissional em que foi integrado e realizar as atividades cons tantes nos 

instrumentos propostos para a certificação das aprendizagens dos diferentes 

módulos.  

4. O plano de recuperação atrás referido é da r esponsabilidade do professor da 

disciplina, ainda que para efeitos de implementação do plano do aluno possa ser 

apoiado por outro docente.  

Artigo 4º -  Espaços e materiais específicos  

1. A direção do agrupamento de escolas deve atribuir espaços específicos às 

turmas destes cursos, de acordo com a disponibilidade das instalações da escola 

e em articulação com os restan tes cursos do ensino regular, de forma a 

possibilitar o integral cumprimento das planificações dos diferentes módulos. A 

Direção deve também pr ovidenciar a disponibilização, aos alunos, de materiais de 

apoio elaborados pelos professores, uma vez que não ex iste enquadramento legal 
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para a adoção de manuais, bem como a existência de materiais necessários e 

adequados ao desenvolvimento das atividades  específicas de cada curso.  

Capitulo II ï Organização pedagógica  

Artigo 5 º -  Conselho  de turma  

1. Do conselho de turma fazem parte:  

a) o  diretor de turma;  

b) o s professores/formadores das diferentes disciplinas.  

2. Sempre que se considerar necessário e con veniente, o coordenador de cursos 

e o psicólogo escolar podem participar nas reuniões do conselho de turma.  

3. Ao  longo de cada ano letivo, devem ser efetuadas, pelo menos, três reuniões 

de conselho de turma.  

Artigo 6 º -  Diretor de curso  

1.  A articulação das aprendizagens nas diferentes componentes de formação, 

disciplinas e UFCD é assegurada pelo diretor de curso, desi gnado pelo órgão de 

administração e gestão da escola, ouvido o conselho pedagógico, 

preferencialmente de entre os docentes profissionalizados q ue lecionam as UFCD 

da componente de f ormação tecnológica, competindo - lhe, sem prejuízo de outras 

competências de finidas em regulamento interno ou delegadas:  

a)  assegurar a articulação pedagógica entre as diferentes componentes de 

formação, disciplinas e UFCD ;  

b)  organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da 

componente de formação tecnológica;  

c)  participar n as reuniões do conselho de turma, no âmbito das suas 

funções;  

d)  intervir no âmbito da orientação e acompanhamento da PAP, nos termos 

previstos n o Regulamento Interno ;  

e)  assegurar a articulação entre a escola e as entidades de ac olhimento da 

FCT, identificando -as, selecionando -as, preparando protocolos, 

participando na elaboração do plano de trabalho e dos contratos de 

formação, procedendo à distribui ção dos alunos por aquelas entidades e 

coordenando o acompanhamento dos mesmos, em estreita relação com o 

orienta dor da FCT e o tutor responsáveis pelo acompanhamento dos 

alunos na FCT;  

f)  assegurar a articulação com os serviços com competência em matéria de 

apoio socioeducativo;  

g)  coordenar o acompanhamento e a avaliação do curso;  

h)  criar , com a colaboração da direção do agrupamento de escolas, as 

condições necessárias à implementação, desenvolvimento e 

aperfeiçoamento dos cursos ;  

i)  promover contactos com entidades /empresas, com vista ao estabelecimento 

de protocolos para a implementação da formação em contexto de 

trabalho.  

Artigo 7 º -  Diretor de turma  

1. A nomeação do diretor de turma deve ser feita de entre os professores  que, 

preferencialmente, lecionem a totalid ade  da turma.  

2. O diretor de turma é nomeado, preferencialmente, pelo tempo previsto para a 

duração do curso.  

3.  São competências do diretor de turma:  

a)  promover a adequação do currículo e das ações estratégicas de ensino às 

características específicas da t urma ou grupo de alunos, tomando decisões 
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relativas à consolidação, aprofundamento e enriquecimento das 

Aprendiza gens Essenciais e demais documentos curriculares;  

b)  promover o desenvolvimento de trabalho interdisciplinar e de articulação 

curricular, sustenta do em práticas de planeamento conjunto de estratégias 

de ensino e de aprendizagem, incluindo os procedimentos, té cnicas e 

instrumentos e de avaliação;  

c)  colaborar com as restantes estruturas de orientação educativa na 

integração dos alunos no curso ;  

d)  control ar a assiduidade dos alunos;  

e)  acompanhar o percurso formativo dos alunos, promovendo a articulação e 

a colaboração  necessárias com os encarregados de educação;  

f)  fornecer aos alunos e aos encarregados de educação, pelo menos três 

vezes em cada ano letivo, inf ormação global sobre o percurso formativo 

dos alunos;  

g)  identificar o perfil da evolução dos alunos, fundamentado n a avaliação de 

cada módulo e na progressão registada em cada disciplina;  

h)  colaborar com os professores responsáveis pela formação em contexto de  

trabalho;  

i)  presidir às reuniões de conselho de turma;  

j)  organizar o dossiê de turma/curso.  

Artigo 8 º -  Visitas de e studo e atividades fora do recinto escolar  

1.  Ver artigos 5º  e 8º do ANEXO XII.  

Capítulo III ï Alunos   

Artigo 9 º -  Assiduidade  

1.  No cumprimento do plano de estudos, para efeitos de conclusão do curso com 
aproveitamento, devem estar reunidos, cumulativamente, o s seguintes 
requisitos:  

a)  a assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90 % da carga horária de 
cada disciplina nas componentes de formação soc iocultural e científica;  

b)  a assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90 % da carga horária do 
conjunto das UFC D da componente de formação tecnológica;  

c)  a assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95 % da carga 
horária prevista.  

2.  Para efeitos do previsto no número anterior, o resultado da aplicação de 
qualquer das percentagens nele estabelecidas é arredonda do por defeito à 
unidade imediatamente anterior, para o cálculo da assiduidade, e é arredondado 
por excesso à unidade imediatamente seguinte, p ara determinar o limite de faltas 
permitido aos alunos.  

3.  Para efeitos de contabilização, registo ou justificação d as faltas será 
considerado o segmento letivo de 50 minutos.  
4.  As escolas asseguram a oferta integral do número de horas de formação 
previsto no p lano de estudos, adotando para o efeito todos os mecanismos de 
compensação ou substituição previstos na lei e nos  respetivos estatutos ou 
regulamentos internos.  
5.  Para efeitos do disposto no presente artigo, relativamente aos cursos 

enquadrados em regime pro visório no CNQ, em que se mantêm as três a quatro 
disciplinas da componente tecnológica definidas nos planos de e studo publicados 
nas portarias de criação de cada curso, as menções às UFCD consideram -se 
relativas a cada um dos módulos das disciplinas da c omponente tecnológica.  

 Artigo 1 0 º -  Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas justificadas  

1.  Quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, nos 
termos da legislação aplicável, as escolas devem assegurar:  

a)  no âmbito das disciplinas das  componentes sociocultural e científica e das 
UFCD da componente de formação tecnológica, em alternativa:  
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i. o prolo ngamento das atividades até ao cumprimento do número total 
de horas de formação estabelecidas;  

ii. o desenvolvimento de mecanismos de recuperação t endo em vista o 
cumprimento dos objetivos de aprendizagem;  

b)  no âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permiti r o cumprimento 

do número de horas estabelecido.  
2.  O disposto no número anterior não prejudica a aplicação das medidas previstas 
na lei ou, subsi diariamente, outras fixadas em regulamento interno, 
designadamente no caso de faltas injustificadas.  
3.  Para levar a  cabo o disposto na alínea a) do ponto 1, cada professor deve 

verificar regularmente , n a plataforma i nformátic a em utilização, os alunos que 

tê m faltas justificadas e indicar - lhes as atividades a realizar que correspondam ao 

nº de faltas a recuperar.  

4.  Após o aluno realizar com sucesso as atividades referidas, o professor insere 

no programa informático as horas recuperadas.  

5.  Caso o aluno não realize  as atividades indicadas, as faltas passarão a contar 

para o e xcesso de faltas injustificadas, devendo o diretor de turma ser informado 

dessa situação.  

Artigo 1 1 º  -  Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas  

1. Quando o aluno ultrapassa o limite de 10% de faltas injustificadas de uma 

disciplina na componente sociocultural ou científica ou do conjunto  das UFCD da 

componente de formação tecnológica  realiza atividades de recuperação das 

aprendizagens, definidas pelos professores das disciplina s em que foi 

ultrapassado o limite de faltas, após indicação do diretor de turma, sob a forma 

de um Plano de Ativ idades de Recuperação (PAR) com o carácter de medida 

corretiva.  

2. O PAR é comunicado pelo diretor de turma ao encarregado de educação pelo 

mei o mais expedito.  

3. O PAR só pode ocorrer uma vez  em cada ano escolar , independentemente das 

disciplinas em que u ltrapassa os limites de faltas . A sua concretização traduz -se 

na realização da(s) atividade(s) proposta(s) pelo professor em cada 

disciplina /UF CD em que se verifique a situação, de acordo com o modelo de 

controlo de assiduidade em vigor.  

4. Quando ultrapas sado o limite de faltas numa disciplina, só poderá ser lançada 

a avaliação dos seus módulos após a recuperação das faltas em excesso.  

5. A recu peração das horas de formação para acesso à época especial de exames 

de recuperação de módulos em atraso, é feita  através de atividades de medidas 

de recuperação (trabalhos de pesquisa, guiões, fichas de trabalho, etc.) 

atribuídas ao aluno, por indicação d o professor da disciplina.  

6. Em função do número de faltas do aluno, o PAR pode contemplar duas 

componentes, a p rimeira presencial e a segunda não presencial.   

7. A componente presencial do PAR  realiza -se na escola, em período suplementar 

ao seu horário l etivo, no apoio educativo do pro fessor ou na biblioteca escolar.  

8. A componente não presencial do PAR:  

a) d esenv olve -se autonomamente por parte do aluno e se este necessitar de 

acompanhamento deverá recorrer ao apoio d o professor;  

b) p oderá ser objeto de apresentação oral, de modo a atestar o efetivo 

cumprimento da tarefa solicitada, preferencialmente no horário de apoio do 

professor, podendo ser na aula se o professor a considerar necessária para 

reforçar as apre ndizagens dos alunos da turma.  

Artigo 1 2 º  -  Atividades de medidas de recuperação  
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1. Estas atividades devem incidir, quando possível, sobre as aprendizagens  em 

que o aluno não esteve presente e sem prejuízo das atividades letivas a decorrer 

conforme o plano de formação do curso, e podem ter a forma  de guiões, fichas de 

trabalho, trabalhos de pesquisa ou outros que o professor considere adequado.  

2. As ativida des de recuperação podem ocorrer na escola ou em casa, executadas 

de forma autónoma e em período suplementar ao horário letivo do aluno.  

Capítu lo IV ï Avaliação  

Artigo 1 3 º  -  Avaliação  Formativa  

1.  A avaliação formativa, enquanto principal modalidade de avalia ção, integra o 

processo de ensino e de aprendizagem fundamentando o seu desenvolvimento.  

2.  Os procedimentos a adotar no âmbito desta modalidade d e avaliação devem 

privilegiar:  

a)  a regulação do ensino e das aprendizagens, através da recolha de 

informação que pe rmita conhecer a forma como se ensina e como se 

aprende, fundamentando a adoção e o ajustamento de medidas e 

estratégias pedagógicas;  

b)  o caráter  contínuo e sistemático dos processos avaliativos e a sua 

adaptação aos contextos em que ocorrem;  

c)  a diversidade d as formas de recolha de informação, recorrendo a uma 

variedade de procedimentos, técnicas e instrumentos adequados às 

finalidades que lhes pres idem, à diversidade das aprendizagens, aos 

destinatários e às circunstâncias em que ocorrem.  

3. Na recolha de inf ormação sobre as aprendizagens, com recurso à diversidade e 

adequação de procedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação, devem ser 

prosseg uidos objetivos de melhoria da qualidade da informação a recolher.  

4. A melhoria da qualidade da informação recol hida exige a triangulação de 

estratégias, técnicas e instrumentos, beneficiando com a intervenção de mais do 

que um avaliador.  

Artigo 1 4 º -  Ava liação sumativa  

1.  A avaliação sumativa consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens 

desenvolvidas pelos alu nos nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e na FCT.  
2.  A avaliação sumativa traduz a necessidade de informar alunos e pais ou 
encarregados de educação sobre o estado de desenvolvimento das 
aprendizagens.  
3.  Esta modalidade de avaliação traduz ainda a tomada de decisão sobre o 
percurso escolar do aluno.  
4.  A coordenação do processo de tomada de decisão relativa à avaliação 
sumativa, garantindo a sua na tureza globalizante e o respeito pelos critérios de 
avaliação aprovados em conselho pedagógico, compete ao direto r de turma.  
5.  Aos alunos e encarregados de educação deve ser garantida informação regular 
sobre a sua evolução, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever  
na ficha de registo de avaliação.  
6.  O aluno pode requerer, em condições estipulados no ar tigo seguinte a 
avaliação dos módulos e UFCD não concluídos.  

Artigo 1 5 º  -  Avaliação extraordinária / exames  

1.  Os alunos que não obtiverem apro vação em determinados módulos durante a 

frequência, caso cumpram os requisitos de assiduidade, podem recorrer aos  

mecanismos seguintes para a sua conclusão:  

a)  uma prova de recuperação ï a combinar entre o aluno e o professor 10 dias 

úteis após o término d o módulo em causa ï que terá o peso 100% na 

avaliação do módulo;  

b)  exame ï o aluno requer a realização de exame no módulo, em época de 
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exame, a decorrer no final do ano letivo, com calendário a definir pela escola, 

e é precedida da inscrição por parte do aluno nos serviços administrativos, em 

data a definir pela escola.  

2.  Na época  referida na alínea b) os alunos p odem inscrever -se até um máximo 

de 3 exames . 

3. Os alunos que necessitem de recuperar mais do que 3 módulos para cumprir 

os requisitos de frequ ência da FCT, podem solicitar aos professores dessas 

disciplinas a recuperação pontual de mais módulos, desde que  tenham realizado 

com sucesso os 3 exames da época especial.  

4. Em local próprio são afixados as datas das provas e os alunos que estão 

inscrit os nesses exames.  

5. Os alunos que não obtiverem aprovação em determinados módulos durante a 

frequência e que não  cumpram os requisitos de assiduidade, poderão:  

a)  se existirem apoios educativos para a disciplina em causa, frequentar os 

referidos apoios co mo forma de recuperar aprendizagens e horas de formação, 

de acordo com a indicação do professor do apoio.  

b)  se n ão existirem apoios educativos, o aluno deverá solicitar junto do(a) 

professor(a) da disciplina atividades de medidas de recuperação que, após a 

sua realização com sucesso, equivalham às horas de formação em falta para 

atingir os 90% de assiduidade necessá rios.  

Artigo 1 6 º  -  Condições de progressão  

1.O aluno do 1º ano só pode frequentar a FCT se tiver realizado, no mínimo, 75% 

do número total dos módulos previstos para esse ano letivo.  

2.O aluno do 2º ano só pode frequentar a FCT se tiver realizado, no mínim o, 90% 

do número total dos módulos previstos para os dois primeiros anos.  

3. No final do 3º ano, o aluno não pode ter mais de três módulos em a traso nas 

disciplinas da componente de formação sociocultural e científica e um módulo em 

atraso na componente de  formação técnica para ter acesso à formação em 

contexto de trabalho.  

4. Os limites referidos anteriormente são contabilizados na reunião do co nselho 

de turma de final de período anterior à ida para a formação em contexto de 

trabalho e o conselho de turma pode, justificadamente, decidir em favor do aluno 

ainda que este não reúna as condições enunciadas. Nos casos em que o aluno 

inicie a formação em contexto de trabalho e durante a realização desta deixe de 

cumprir as condições necessárias, as horas de FCT n ão serão contabilizadas, 

mesmo que o estágio não se interrompa . 

5.Sempre que se verifique a  impossibilidade de frequência da FCT,  de acordo com  

os pontos anteriores,  o aluno fará, no ano letivo seguinte, as horas de FCT 

correspondentes ao ano anterior, des de que já tenha recuperado o número de 

módulos correspondentes aos limites indicados nos pontos 1, 2 e 3, 

respetivamente.  

6. Em temos a definir  pelo diretor de curso, além  das horas referidas no ponto 

anterior, o aluno poderá  realizar  parte ou a totalidade  das horas referentes  ao 

ano letivo atual, desde que não ultrapasse os limites de formação anuais 

previstos na lei em vigor.  

Artigo 17º -  Recup eração de módulos  

1.  Os módulos de anos anteriores serão recuperados na data em que a turma 
atual será avaliada, ou seja, um aluno que tenha um módulo em atraso do ano 
anterior que será lecionado no presente ano letivo no segundo período, poderá 
fazer a recup eração do mesmo nessa altura apenas, ou nos termos a definir pelo 
coordenador de departamento.  
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2.  Os alunos nas cond ições referidas no ponto anterior devem contactar os 
professores que lecionam esses módulos a fim de se inteirarem dos conteúdos, 
modo de avali ação e calendarização da avaliação do módulo em questão.  
3.  Em situações excecionais, e quando o curso e/ou discipli na em que o aluno 
tem módulos para recuperar não esteja em funcionamento nesse ano letivo, o 

coordenador do departamento responsável por essa d isciplina indicará qual o 
professor que fará a recuperação desse módulo.  
4.  Após a recuperação do módulo com sucesso , o professor que realizou essa 
recuperação lançará, nos serviços administrativos , a classificação que o aluno 
obteve.  

 Artigo 1 8 º  -  Conclusão e certificação  

1. A conclusão com aproveitamento de um curso profissional obtém -se pela 

aprovação em todas as dis ciplinas do curso, na FCT e na PAP.  

2. A obtenção do diploma de qualificação profissional e académica concretiza -se 

após conclusão do plano cur ricular, da PAP e da FCT.  

3. A classificação final de cada disciplina obtém -se pela média aritmética simples, 

arr edondada às unidades, das classificações obtidas em cada módulo.  

4. Nas disciplinas sem organização modular a classificação final da disciplina  é 

atribuída após a sua conclusão, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 27.º e 

no artigo 37.º da Portaria nº  235ºA/2018, de 23 de agosto.  

5. A classificação final da componente de formação tecnológica obtém -se pela 

média aritmética simples, arredonda da às unidades, das classificações obtidas em 

cada UFCD, ou módulo quando aplicável.  

6. A certificação para concl usão do curso não necessita, em caso algum, da 

realização de exames nacionais.  

7. Os alunos que pretendam prosseguir estudos no ensino superior  deverão 

cumprir os requisitos que forem estabelecidos na legislação em vigor na altura da 

candidatura.  

Artigo 1 9 º -  Classificação final do curso  

1.  A classificação final do curso obtém -se mediante a aplicação da seguinte 

fórmula:  

CFC = 0,22 *FSC + 0,22 *FC + 0,22 *FT + 0,11 *FCT + 0,23 *PAP 

sendo:  

CFC = classificação final do curso, arredondada às unidades;  

FSC = média aritm ética simples das classificações finais de todas as 

disciplinas que integram o plano de estudos na componente de formação 

sociocultural, arredo ndada às décimas;  

FC = média aritmética simples das classificações finais de todas as 

disciplinas que integram o plano de estudos na componente de formação 

científica, arredondada às décimas;  

FT = média aritmética simples das classificações finais de todas  as UFCD 

que integram o plano de estudos na componente de formação tecnológica, 

arredondada às unidades;  

FCT = cl assificação da formação em contexto de trabalho, arredondada às 

unidades;  

PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às 

unidades.  

2.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos cursos enquadrados em 

regime provisório no CNQ, em que  se mantêm as três a quatro disciplinas da 

componente tecnológica definidas nos planos de estudo publicados nas portarias 

de criação de cada cu rso, a variável FT representa a média aritmética simples das 
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classificações finais de todos os módulos das discip linas que integram o plano de 

estudos na componente de formação tecnológica, arredondada às décimas.  

3.  A disciplina de Educação Moral e Religiosa  não é considerada para efeitos de 

apuramento da classificação a que se refere o número anterior.  

Capítulo V ï Considerações Finais  

Artigo 20 º  -  Revisão deste regulamento  

1.  Este regulamento será revisto por força de imperativos legais ou razões de 

ordem func ional que a isso obriguem.  

 

Anexo VII -  Regulamento da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) -  

Cursos Profission ais  

Artigo 1º  -  Introdução  

1. Este regulamento tem como legislação habilitante a Portaria nº 235ºA/2018, 

de 23 de agosto . 

Artigo 2º  -  Disposiçõ es Gerais  

1. A Formação em Contexto de Trabalho, adiante designada por FCT, integra um 

conjunto de atividades pro fissionais desenvolvidas sob coordenação e 

acompanhamento da escola e visa a aquisição e o desenvolvimento de 

competências técnicas, relacionai s e organizacionais relevantes para o perfil de 

desempenho de saída do curso.  

2. A FCT é realizada em empresas ou  noutras organizações, em períodos de 
duração variável ao longo ou no final da formação, enquanto experiências de 
trabalho, designadamente sob a forma de estágio, integrando um conjunto de 
atividades profissionais que visam a aquisição e o desenvolvimento de 

competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a 
qualificação profissional a adquirir .  
Artigo 3º  -  Organização  e dese nvolvimento  da componente de Formaç ão 

em contexto de trabalho  

1.  A formação em contexto de trabalho (FCT)  desenvolve -se segundo um plano 

elaborado e assinado pelas partes envolvidas, nomeadamente, a escola, a 

entidade de acolhimento, o aluno e o encarregado d e educação, caso o aluno 

seja menor de idade. Este plano depois de assinado será considerado como 

parte integrant e do contrato de formação subscrito inicialmente.  

2.  A FCT realiza -se nas entidades de acolhimento, em períodos de duração 

variável ao longo ou no  final da formação, enquanto experiências de trabalho, 

designadamente sob a forma de estágio.  

3.  A título excecional , por razões supervenientes à entrada em funcionamento do 

curso, e mediante autorização prévia dos serviços competentes a FCT pode 

realizar -se,  parcialmente, através da simulação de um conjunto de atividades 

profissionais relevantes para o perfil profissio nal associado à respetiva 

qualificação, a desenvolver em condições similares às do contexto real de 

trabalho.  

4.  A concretização da FCT é antecedi da e prevista em protocolo enquadrador 

celebrado entre a escola e as entidades de acolhimento, as quais devem 

desenvolver atividades profissionais compatíveis e adequadas ao perfil 

profissional associado à respetiva qualificação.  

5.  A organização e o desenvol vimento da FCT obedecem a um plano de trabalho 

individual, elaborado com a participação das partes envolvidas e a ssinado pelo 

órgão competente da escola, pela entidade de acolhimento, pelo aluno e ainda 

pelos pais ou encarregados de educação, caso o aluno seja menor de idade.  

6.  O plano de trabalho, depois de assinado, é considerado como parte integrante 
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do contrato de formação.  

7.  O plano a que se referem os números anteriores deve, obrigatoriamente, 

identificar:  

a)  os objetivos e as competências técnicas, relacion ais e organizacionais a 
desenvolver ao longo da FCT;  

b)  a programação, o período de duração, o horário e o local de realização das 
atividades;  

c)  as formas de monitorização e acompanhamento do aluno e os respetivos 
responsáveis pela sua operacionalização;  

d)  os dir eitos e deveres das partes envolvidas.  
8.  A FCT deve ser ajustada ao horário de funcionamento da entidade de 

acolhim ento, não devendo ultrapassar, sempre que possível, a duração semanal 

de trinta e cinco horas, nem a duração diária de sete horas.  
9.  Caso a duraç ão máxima de referência prevista no número anterior seja 

excedida, o prot ocolo e o plano referidos nos números 4 e 5 do presente artigo 
mencionam, expressamente, os fundamentos da duração estipulada, sem 
prejuízo da possibilidade de recusa pelo aluno ou pe los pais ou encarregados de 
educação, se aquele for menor de idade.  

10.  A responsabilidade pela orientação e pelo aco mpanhamento do aluno durante 
o desenvolvimento da FCT é partilhada, sob coordenação da escola, pelo 
orientador da FCT designado pela escola  e p elo tutor designado pela entidade de 
acolhimento.  

11.  Os alunos têm direito a um seguro que garanta a cobertura dos r iscos das 
deslocações a que estiverem obrigados, bem como das atividades a 
desenvolver.  

12.  O protocolo e o contrato referidos nos n úmeros 4 e 6 do  presente artigo não 
geram nem titulam, respetivamente, relações de trabalho subordinado e 

caducam com a conclusã o da formação para que foram celebrados.  
13.  A aprendizagem visada pela FCT inclui, também, a aquisição de 

conhecimentos e o desenvolvimento de com petências no âmbito da segurança e 
saúde no trabalho.  

14.  O orientador da FCT é designado pelo órgão de administração  e gestão da 
escola, ouvido o diretor de curso, de entre os professores ou formadores que 
lecionam as disciplinas da componente de formação tec nológica.  

15.  A distribuição dos alunos pelas entidades de FCT é feita pelo diretor de curso, 
ouvido o diretor de tur ma, tendo em conta o perfil do aluno.  

Artigo 4 º  -  Condições de Admissão à FCT  

1. Para poderem realizar a FCT, os alunos têm que cumprir os requ isitos 

estipulados no regulamento interno em vigor.  

Artigo 5 º  -  Responsabilidades da escola  

1. São responsabilid ades específicas da escola:  
a)  assegurar a sua realização nos termos definidos na lei e nos regulamentos 

aplicáveis;  
b)  assegurar a elaboração e cele bração dos protocolos com as entidades de 

acolhimento;  
c)  estabelecer os critérios de distribuição dos alunos pelas entidades de 

acolhimento que são: a opinião do professor orientador face ao perfil do 
aluno no domínio das competências da formação técnica, pr eferência do 
aluno, ausência de módulos em atraso, média de avaliação dos módulos 
concluídos ;  

d)  assegurar a elabora ção e a assinatura dos contratos de formação com os 
alunos e seus pais ou encarregados de educação, se aqueles forem menores 
de idade;  

e)  assegura r a elaboração do plano de trabalho de cada aluno, bem como a 
respetiva assinatura por parte de todos os interven ientes;  

f)  entregar à entidade de acolhimento uma cópia do regulamento da FCT e 
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uma cópia do protocolo do qual farão parte integrante as normas de  
funcionamento da FCT, as responsabilidades das partes envolvidas e o plano 
da FCT;  

g)  acompanhar a execução do plan o de trabalho de cada aluno, bem como a 
avaliação do seu desempenho, em colaboração com a entidade de 

acolhimento;  
h)  assegurar que os alunos se e ncontram cobertos por seguro em todas as 

atividades da FCT;  
i)  assegurar, em conjunto com as entidades de acolhiment o e os alunos, as 

condições logísticas necessárias à realização e ao acompanhamento da FCT.  
2. Designar o professor orientador da FCT.  

Artigo 6 º  -  Responsabilidades do Professor Orientador da FCT  

1. São responsabilidades específicas do orientador da FCT:  

a)  elaborar o plano de trabalho do aluno, em articulação com o diretor de curso 
e, quando for o caso, com os demais órgãos de coordenação e supervi são 
pedagógica da escola, bem como com os restantes professores e formadores 
do curso e o tutor designado pela en tidade de acolhimento;  

b)  acompanhar a execução do plano de trabalho do aluno, nomeadamente 
através de deslocações periódicas, pelo menos duas vez es por período de 
FCT, aos locais em que a mesma se realiza;  

c)  avaliar, em conjunto com o tutor designado pela enti dade de acolhimento, o 
desempenho do aluno;  

d)  acompanhar o aluno na elaboração dos relatórios da FCT;  
e)  colaborar na resolução de problemas que pos sam eventualmente surgir;  
f)  controlar a assiduidade dos alunos e providenciar no sentido de evitar ou 

solucionar si tuações críticas, e colocar o diretor d e turma ao corrente da 
situação;  

g)  propor ao conselho de turma de avaliação, ouvido o tutor, a classificaç ão do 
aluno na FCT.  

Artigo 7 º  -  Responsabilidades do Diretor de Turma  

1. Promover reunião com os encarregados de educação, com a colaboração do 

professor orientador da FCT, com o objetivo de dar a conhecer o plano da FCT, 

antes do seu início.  

2. Acompanhar  o desenvolvimento da FCT no que diz respeito à assiduidade que 

não poderá ser inferior a 95% da carga horária pr evista.  

Artigo 8 º  -  Responsabilidades da Entidade de Acolhimento  

1. São responsabilidades específicas da entidade de acolhimento:  

a)  designar o tu tor;  
b)  colaborar na elaboração do protocolo e do plano de trabalho do aluno;  
c)  atribuir ao aluno tarefas que permitam  a execução do seu plano de trabalho;  

d)  colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno na 
FCT;  

e)  assegurar o acesso à informação  necessária ao desenvolvimento da FCT, 
nomeadamente no que diz respeito à integração socioprofissional do aluno n a 
entidade;  

f)  controlar a assiduidade e a pontualidade do aluno;  
g)  assegurar, em conjunto com a escola e o aluno, as condições logísticas 

necessári as à realização e ao acompanhamento da FCT;  
h)  dar conhecimento ao professor orientador de qualquer problema ou 

difi culdade demonstrada pelo aluno  na consecução do seu plano da FCT.  
Artigo 9 º  -  Responsabilidades do Aluno  

1.  São responsabilidades específicas d o aluno:  
a)  colaborar na elaboração do seu plano de trabalho;  
b)  participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da FCT, sempre 

que for convocado;  
c)  cumprir, no que lhe compete, o seu plano de trabalho;  
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d)  respeitar a organização do trabalho na entidade de acol himento e utilizar 
com zelo os bens, equipamentos e instalações da mesma;  

e)  não utilizar para outros fins, sem prév ia autorização da entidade de 
acolhimento, a informação a que tiver acesso durante a FCT;  

f)  ser assíduo e pontual;  

g)  assinar diariamente a folha de  presença;  
h)  justificar as faltas perante o diretor de turma, o diretor de curso e o tutor, 

de acordo com as normas  internas da escola e da entidade de acolhimento;  
i)  elaborar os relatórios intercalares e o relatório final da FCT, de acordo com 

o estabelecido no regulamento interno da escola.  
Artigo 1 0 º  -  Assiduidade  

1. A assiduidade do aluno é controlada pelo preenchime nto da folha de 

assiduidade, a qual deve ser assinada diariamente pelo aluno e pelo tutor  e 

entregue mensalmente ao professor orientador. Se ne cessário deve ser 

comunicado ao respetivo diretor de turma a falta de assiduidade.  

2. Para efeitos de conclusão d a FCT deve ser considerada a assiduidade do aluno, 

a qual não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista.  

3. As faltas dadas pelo aluno devem ser justificadas perante o tutor , o professor 

orientador e o diretor de turma de acordo com as normas inter nas da entidade de 

acolhimento e da escola.  

4. Em situações exce cionais, quando a falta de assiduidade do aluno for 

devidamente justificada, o período de estágio poderá ser prolongado, a fim de 

permitir o cumprimento do número de horas estabelecido.  

Artigo  11 º  -  Avaliação  

1. A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo da média final do curso.  

2. A avaliação da FCT é da responsabilidade conjunta do tutor da entidade de 

acolhimento e do orientador da FCT, que deve propor a classificação ao conselho 

de turma de avaliação.  

3. A avaliação no processo da FCT assume carácter contínuo e sistemático e 

permite, numa perspetiva formativa, reunir in formação sobre o desenvolvimento 

das aprendizagens possibilitando, se necessário, o reajustamento do plano da 

FCT. 

4. A avaliação também assume carácter sumativo, conduzindo a uma 

classificação final expressa numa escala de 0 a 20 valores.  

5. Em cada perío do de FCT deve ser elaborado o respetivo relatório.  

6. Os relatórios da FCT são elaborados pelo aluno e serão apr eciados e discutidos 

com o professor orientador e o tutor . 

7. O relatório final da FCT tem por base todos os relatórios elaborados pelo aluno, 

os quais devem descrever as atividades desenvolvidas durante os períodos de 

estágio, bem como a sua avaliação fac e ao definido no plano da FCT.  

8. O professor orientador e o tutor  elaboram no final uma informação conjunta 

sobre o aproveitamento do aluno co m base no relatório referido no ponto 

anterior, na discussão subsequente e nos elementos recolhidos durante o 

acompanhamento da FCT.  

8. Na sequência desta informação, o professor orientador proporá ao conselho de 

turma a classificação a atribuir ao aluno na FCT.  

9. A avaliação da FCT basear -se-á nos seguintes critérios de avaliação/elementos 

de aferição:  

a)  integração  na entidade de estágio, apre ndizagem de novos 

conhecimentos;  

b)  interesse pelo trabalho que realiza ;  
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c)  qualidade do trabalho realizado ;  

d)  aplicação d as competências adequadas ;  

e)  sentido de responsabilidade ;  

f)  autonomia no exercício das suas funções ;  

g)  facilidade de ad aptação a novas situações ;  

h)  relacionamento com o superior hierárquico , com os colegas  e com os 

utentes ;  

i)  assiduidade e pontualidade ;  

j)  capacidade d e iniciativa ;  

k)  organização do trabalho ;  

l)  aplicação de normas de segurança e higiene no trabalho.  

10.  A avaliação do  relatório baseia -se nos parâmetros da ficha para o efeito 

incluídos no artigo 1 4º d este  regulamento.  

11. A classificação final é obtida da seg uinte forma:  

* é calculada uma média ponderada das classificações obtidas em cada um dos 

anos e expressas nas fic has de avaliação, de acordo com as horas de estágio 

cumpridas em cada um dos anos;  

* Essa classificação valerá 90%  da classificação final  

* O  relatório de estágio, obrigatório e sem o qual o aluno não terá avaliação na 

FCT, valerá 10%  da classificação fin al da FCT.   

-  Assim, a classificação  final (CF) da FCT será expressa pela seguinte fórmula:  

CF= Média ponderada das classificações de cada um d os anos x 0,9 + Relatório x 

0,1  

Artigo 1 2 º  -  Estrutura do Relatório  

1. Os relatórios deverão apresentar a seguint e estrutura:  

a) Capa, com indicação do nome da escola, identificação do curso, título do 

relatório, nome, número, turma do aluno, ano letivo, s ímbolos obrigatórios em 

cabeçalho.  

b) Índice, devendo constar todos os títulos e subtítulos dos capítulos, e 

resp etiva paginação.  

c) Introdução, onde serão apresentados os objetivos e o conteúdo de cada 

capítulo de uma forma sintética.  

d) Caracterização da  entidade de acolhimento, onde deve constar o sector de 

atividade, organização, funcionamento e demais fatores qu e permitam uma 

caracterização eficaz.  

e) Caracterização das atividades realizadas, e respetivos comentários de 

desempenho.  

f) Autoavaliação qua litativa, tendo por base os critérios de avaliação 

estipulados, e o cumprimento dos objetivos.  

g) Considerações finais/conclusões, formulando uma opinião pessoal sobre os 

aspetos positivos e negativos.  

Artigo 1 3 º  -  Disposições Finais  

1. Os casos omissos n o presente regulamento serão analisados pelo diretor e 

pelos órgãos de gestão pedagógica da escola.  

2. Todos os d ispositivos previstos neste regulamento serão objeto de aprovação 

do conselho pedagógico.  

Artigo 14 º -  Parâmetros de avaliação  

Parâmetros para  avaliação (a que se refere o ponto 10 do artigo 1 1º) do relatório 

final de estágio, de acordo com a estrutura de finida no Artigo 1 2º do 

Regulamento da FCT :  
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     Parâmetros de avaliação  Peso (em 200 pontos)  

a) Capa     10  

b) Índice  25 

c) Introdução  30  

d) Caracterização da entidade de 
acolhimento  

35  

e) Caracterização das atividades 
realizadas  

50  

f) Autoavaliaç ão qualitativa  20  

g) Considerações finais/conclusões  30  

 

 

Anexo VIII  -  Regulamento da Prova de Aptidão Profissional  

Artigo 1º  -  Enquadramento  

O presente regulamento da Prova de Aptidão Profissional, adiante designada PAP, 

foi elaborado a partir d a Portar ia nº 235 -A/2018, de 23 de agosto  

Artigo 2º  -  Âmbito e definição  

1.  A PAP, de acordo com o previsto na subalínea v) da alínea b) do n.º 2 do 
artig o 23.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, integra a avaliação 
externa.  

2.  A PAP consiste na apresentação e d efesa, perante um júri, de um projeto 
consubstanciado num produto, material ou intelectual, numa intervenção ou 
numa atuação, consoante a natur eza dos cursos, bem como do respetivo 
relatório final de realização e apreciação crítica, demonstrativo de 

conhec imentos, aptidões, atitudes e competências profissionais adquiridos ao 
longo do percurso formativo do aluno, em todas as componentes de formaçã o, 
com especial enfoque nas áreas de  competências inscritas no Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigat ória e no perfil profissional associado à 
respetiva qualificação.  

3.  A PAP, regulada nos termos dos artigos seguintes, realiza -se durante o últim o 
ano do ciclo de formação, em condições a fixar pelos órgãos competentes da 
escola.  

4.  Nos termos da alínea c) do n .º 5 do artigo 4.º, deve constar do processo 
individual do aluno a identificação do projeto da PAP e respetiva classificação 
final, expressa nu ma escala de 0 a 20 valores.  

Artigo 3º  -  Condições de Admissão à PAP  

1. Os alunos só poderão apresentar a PAP qua ndo tiverem até 3 módulos em 

atraso no conjunto das disciplinas da componente sociocultural e até 1 módulo 

em atraso no conjunto das disciplina s da componente tecnológica , ainda que o 

conselho de turma possa, justificadamente, decidir a favor do aluno.  

Art igo 4º  -  Conceção e concretização do projeto da Prova  de  Aptidão 

Profissional  (PAP)  

1.  O projeto da PAP centra -se em temas e problemas perspetivad os e 
desenvolvidos pelo aluno em estreita ligação com os contextos de trabalho e 
realiza -se sob orientação e acom panhamento de um professor ou formador.  
2.  Tendo em conta a natureza do projeto pode o mesmo ser desenvolvido em 
equipa, desde que, em todas as su as fases e momentos de concretização, seja 
visível e avaliável a contribuição individual específica de cada um do s membros 
da equipa.  
3.  A concretização do projeto compreende três momentos essenciais:  

a) conceção;  
b) fases de desenvolvimento;  

c) a utoavaliação  e elaboração do relatório final.  
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4. O relatório final a que se refere a alínea c) do número anterior integra, 
nomeadamente:  

a) a fundamentação da escolha do projeto;  
b) os documentos ilustrativos da concretização do projeto;  
c) a análise crítica global da  execução do projeto, considerando as principais 

dificuldades e obstáculos encontrados e as formas de os superar;  
d) os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das diferentes 
fases do projeto e das avaliações intermédias do orientador da PAP.  

5. Nos casos em que o projeto revista a forma de uma atuação perante o júri, os 
momentos de concretização previsto s nos números anteriores podem ser 
adaptados em conformidade.  

Artigo 5º  -  Orientação e acompanhamento da Prova de Aptidão 

Profissional   

1.  O orien tador da PAP é designado pelo órgão de administração e gestão da 
escola de entre os professores e formadores que lecionam as disciplinas da 
componente de formação tecnológica.  
2.  Ao orientador da PAP compete, em especial:  

a) orientar o aluno na escolha do pro jeto a desenvolver, na sua realização 
e na redação do relatório final;  

b) informar o aluno sobre os critérios de avaliação;  
c) decidir se o projeto e o relatório estão em condições de serem 
presentes ao júri;  
d) orientar o aluno na preparação da apresentaç ão a realizar na PAP;  
e) registar a classificação da PAP na respetiva pauta.  

3. O diretor de curso e o diretor d e turma, em colaboração com o órgão de 
administração e gestão e com os demais órgãos de coordenação e supervisão 
pedagógica da escola, assegura m a articulação entre os professores e formadores 

das várias componentes de formação, de modo a que sejam cumprid os, de 
acordo com a calendarização estabelecida, todos os procedimentos necessários à 
realização da PAP, competindo ainda, ao primeiro, propor para aprovação do 
conselho pedagógico os critérios de avaliação da PAP e datas de apresentação.  
4. Sem prejuízo d os números anteriores, o órgão de administração e gestão, em 
colaboração com os órgãos de coordenação e supervisão pedagógica da escola, é 
resp onsável pelo planeamento necessário à realização da PAP.  

Artigo 6º  -  Direitos e Deveres da Direção  

1. Proceder ao s contactos protocolares com os representantes das instituições 

intervenientes na avaliação.  

2. Pertencer ao Júri de avaliação da PAP.  

3. Asseg urar as condições para a concretização da PAP e a colaboração de outras 

entidades quando a PAP for desenvolvida e m contextos de trabalho.  

4. Convocar o Júri para a avaliação e fixar as datas de realização da PAP.  

5. Exceciona lmente e mediante requerimento,  fixar uma segunda época de 

concretização da PAP, para os alunos que não obtiveram aprovação  na referida 

prova e que tenham concluído todos os módulos/disciplinas do curso.  

Artigo 7 º  -  Direitos e Deveres do Diretor de Curso  

1. Emitir parecer sobre os proje tos em conjunto com o professor orientador  da 

PAP, nos cinco dias úteis subsequentes à data de entrega.  

2. Assegu rar a articulação pedagógica entre os professores orientadores e os 

acompanhantes da PAP e o professor acompanhante da FCT, de modo a que 

sejam  cumpridos todos os procedimentos conducentes à realização da referida 

prova.  

3. Coordenar, fazendo cumprir a cal endarização estabelecida, o processo de 

realização e avaliação da PAP, em todas as suas etapas e momentos 

constituintes.  
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4. Propor para aprovaç ão do conselho pedagógico os critérios de avaliação da 

PAP, depois de ouvidos os professores das disciplinas da c omponente de 

formação t ecnológica . 

Artigo 8 º  -  Direitos e Deveres do Professor Orientador da PAP  

1. Os professores orientadores e acompanhantes  do projeto da PAP são 

designados pela Direção de entre os professores que lecionam as disciplinas da 

componente de formação tecnológica . 

2. Aos professores orientadores e acompanhantes da PAP compete, em especial:  

a)  orientar o aluno na escolha do tema, na e laboração e desenvolvimento do 

projeto, na execução do produto final, na elaboração do relatório final e na 

apres entação destes dois ;  

b)  informar os alunos sobre os critérios de avaliação ;  

c)  decidir se o produto e o relatório estão em condições de serem present es 

ao júri ;  

d)  orientar o aluno na preparação da apresentação a realizar na PAP ;  

e)  lançar a classificação da PAP na re spetiva pauta ;  

f)  solicitar a outros professores do curso o apoio a dar aos alunos quando o 

carácter específico do projeto o exigir . 

Artigo 9 º  -  D ireitos e Deveres do Conselho Pedagógico  

1. Definir a calendarização de todo o processo.  

2. Aprovar os critérios de avaliação.  

3. Decidir sobre os casos omissos na lei geral e neste regulamento  

Artigo 1 0 º  -  Direitos e Deveres do Conselho de Turma  

1. Conhe cer o projeto que os alunos pretendem desenvolver.  

2. Contribuir, através da gestão flexível do plano curricular,  para a orientação no 

desenvolvimento do projeto, considerando o ritmo de aprendizagem individual e 

as carências de formação de cada aluno.  

3. Apoiar os alunos, integrando os conteúdos das disciplinas que lecionam.  

Artigo 1 1 º  -  Direitos e Deveres do aluno  

1. Usufruir de um acompanhamento efetivo durante o desenvolvimento da PAP.  

Ser ajudado pelo professor acompanhante e professores do conselho de  turma.  

2. Ver reconhecido o mérito, dedicação e esforço no desenvolvimento da PAP.  

3. Cumprir com a calendarizaç ão para a consecução de todo o projeto.  

4. Ser empenhado no cumprimento dos seus deveres no âmbito da PAP.  

5. Utilizar linguagem adequada ao ní vel das expressões escrita e oral.  

6. Considerar e respeitar todas as sugestões emanadas pelos diversos 

interveni entes.  

7. Entregar  nos serviços administrativos um exemplar quer do produto final quer 

do relatório final  

Artigo 1 2 º  -  Direitos e Deveres do J úri  

1.  O júri de avaliação da PAP é designado pelo órgão de administração e gestão 
da escola e tem a seguinte com posição:  

a) o diretor da escola ou um seu representante, que preside;  

b) o diretor de curso;  
c) o diretor de turma;  
d) o orientador do projeto;  
e) um representante das associações empresariais ou das empresas de 
setores afins ao curso;  
f) um representante das associações sindicais dos setores de atividade 
afins ao curso;  
g) uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação 
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profissional ou dos setores de atividade afins ao curso.  
2.  O presidente do júri deve reunir uma vez por ano com os diretores de curso 
para aferir critérios de atuação.  
3. O júri de avaliação, para deliberar, necessita da presença de, pelo menos, 
quatro elementos dos r eferidos no número anterior, estando entre eles, 

obrigatoriamente:  
a) o elemento a que se refere a alínea a);  
b) dois dos elementos a que se referem as alíneas e) a g).  

4. Em caso de empate nas votações o presidente tem voto de qualidade.  
5. Receber, até o ito dias antes da defesa da PAP, o produto final e o relatório final 

de cada aluno.  

Artigo 1 3 º  -  Conceção da PAP  

1. No projeto devem constar os seguintes elementos:  

ð Capa 

ü Identificação da escola e do ano letivo;  

ü Identificação do curso e do professor orien tador do projeto;  

ü Indicação do Tema;  

ü Data;  

ü Nome do aluno e turma;  

ü Logótipos obrigatórios em uso no agrupamento . 

ð Objetivos;  

ð Atividades / Tarefas e Calendarização;  

ð Recursos materiais e humanos;  

ð Caracterização do Produto Final;  

ð Formas e Meios de Div ulgação do Projeto;  

ð Avaliação do Projeto (avaliações intermédias e avaliação final).  

Artigo 1 4 º  -  Avaliação do desenvolvimento da PAP  

1.  A avaliação do desenvolvimento da PAP consubstancia -se na avaliação da 

conceção da PAP e na avaliação intermédia.  

2.  O dese nvolvimento do projeto é acompanhado pelo professor orientador em 

colaboração/articulação com o diretor de curso.  

3.  A avaliação da conceção do projeto, de forma descritiva e qualitativa é da 

responsabilidade do professor orientador em colaboração/articulação  com o 

diretor de curso, e deve ser realizada nos cinco dias úteis subsequentes à data de 

entrega.  

4.  A conceção do projeto deve ser apresentada ao professor orientador, até ao 

final do mês de janeiro . 

5.  A avaliação da conceção do projeto decidirá sobre a viabi lidade do projeto. 

Uma avaliação insuficiente levará a que o aluno não possa prosseguir com o 

projeto, sem o refo rmular.  

6.  Na avaliação intermédia do Projeto, os parâmetros a avaliar serão os 

seguintes:  

a)  grau de desenvolvimento do Projeto em termos científico s 

(progressão);  

b)  capaci dade de organização de trabalho;  

c)  planificação / cumprimento das tarefas/ prazos previstos;  

d)  grau de empenho e responsabilidad e no desenvolvimento do projeto;  

e)  grau de autonomia/iniciativa própria;  

f)  capacidade de relacionamento com os int ervenientes no processo.  

7.  A avaliação intermédia deve ser efetuada de forma descritiva e qualitativa, até 

ao últim o dia de aulas do 2º período.  
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8.  Os alunos que obtiverem avaliação insuficiente no momento de avaliação 

referido no ponto anterior, serão objeto d e análise do conselho de turma na 

reunião de avaliação do 2º período, que decidirá sobre se ficarão impossibilita dos 

de apresentar a PAP nesse ano letivo ou não.  

Artigo 1 5 º  -  Relatório Final  

1. O relatório final integra:  

a)  a fundamentação da escolha do pr oj eto;  

b)  as realizações e os documentos ilustrati vos da concretização do 

projeto;  

c)  a análise crítica global da execuçã o do projeto, considerando as 

principais dificuldades e obstáculos encontra dos e as formas para os 

superar;  

d)  os anexos, designadamente os regist os de autoavaliação das 

diferentes fases do projeto e das avaliações intermédias do professor 

orientador.  

2. No r elatório devem constar os seguintes elementos:  

ð Capa 

ð Introdução  

ð Explicitação das fases do projeto  

ð Fundamentação teórica do produto fina l 

ð Análise crítica da execução do projeto  

ð Conclusões  

ð Bibliografia  

ð Anexos  

Artigo 16 º  -  Entrega do Produto F inal e do Relatório Final  

1. O produto final e o relatório final devem ser entregues ao professor orientador 

até 8 dias antes da data de entreg a aos serviços administrativos . O professor 

orientador valida  a qualidade do produto final e o relatório com a su a assinatura 

na capa do relatório.  

2. O produto final e o relatório final, validados previamente pelo professor 

orientador, devem ser entregues  nos serviços administrativos da escola, até 15 

dias antes da data de apresentação da PAP. Os serviços administra t ivos não 

aceitarão relatórios que não estejam validados pelo professor orientador . 

3. Se o aluno não cumprir as datas estipuladas neste regula mento, pode ainda, 

no prazo de 72 horas, por motivo devidamente justificado, solicitar por escrito ao 

diretor aut orização para entrega posterior.  

Artigo 1 7 º  -  Avaliação do Júri  

1. O júri atribuirá uma classificação de 0 a 20 valores  arredondada às décimas.  

2. A avaliação do Júri da apresentação e defesa do Projeto (produto final e 

relatório final) tem uma ponderação de quarenta por cento na nota final da PAP.  

3. A avaliação do produto final tem uma ponderação de 30% ( trinta por cento )  na 

nota final da PAP.  

4. A avaliação do relatório final tem uma ponderação de 30% ( trinta por cento ) 

na nota final da PAP . 

5. A avaliaç ão da apresentação tem uma ponderação de quarenta por cento na 

nota final da PAP.  

6. A duração máxima de apresentação da PAP não pode ultrapass ar os 60 

minutos, que incluem a apresentação por parte do aluno (máximo 20 minutos e 

questões do júri) . 

7. Na apr esentação do produto final e do relatório final o Júri deve ter em conta 
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os seguintes parâmetros:  

ð Clareza e facilidade de comunicação;  

ð Corr eção linguística;  

ð Organização da informação e estruturação das ideias;  

ð Capacidade de argumentação;  

ð Nível de  conhecimentos técnicos e científicos;  

ð Qualidade científica e técnica das respostas dadas a questões colocadas 

pelo Júri.  

8. O aluno só poder á ser questionado sobre matérias constantes da sua prova. 

Por uma questão de economia de tempo, cada elemento do júri pode colocar três 

questões, no máximo.  

Artigo 1 8 º  -  Classificação Final  

1. Consideram -se aprovados na PAP os alunos que obtenham uma clas sificação 

igual ou superior a dez valores.  

2. Os alunos que reprovarem na PAP, só poderão solicitar nova apresent ação da 

PAP no decorrer do ano letivo seguinte, apenas quando se encontrarem em 

condições de concluir o curso, ou seja, se só faltar a PAP para  concluir o curso.  A 

classificação é registada em pauta e afixada publicamente. Esta resulta da 

aplicação da segu inte fórmula:  

C = 0,30xC1 + 0,30xC2 + 0,40xC3  

C -  Classificação da PAP  

C1-  Classificação do relatório final  

C2-  Classificação do produto final  

C3-  Apresentação e defesa do relatório e do produto  

Artigo 19 º  -  Faltas  

1. O aluno que, por razão justificada, nã o compareça à PAP, deve apresentar, nos 

dois dias úteis seguintes à data de realização da prova, a respetiva justificação, 

ao Presidente do Júr i. Caso a justificação seja aceite, o Presidente do júri marca a 

data de realização de nova prova.  

2. A não justi ficação dentro dos prazos estabelecidos ou a injustificação da falta, 

determinam a impossibilidade de realizar a PAP nesse ano letivo.  

Artigo 2 0 º  -  Reclamações  

1. O aluno poderá reclamar da classificação atribuída pelo Júri, nos dois dias 

seguintes à data de afixação da classificação.  

2. O conselho pedagógico, analisados os fundamentos da reclamação decidirá, no 

prazo de cinco dias úteis, pelo se u indeferimento ou pela marcação de nova 

avaliação, dando conhecimento ao aluno no prazo máximo de dois dias útei s. 

3. É razão para indeferimento a não apresentação objetiva dos fundamentos da 

reclamação.  

4. Da segunda avaliação do Júri ou do indeferimento  do conselho pedagógico não 

há lugar a nova reclamação.  

Artigo 2 1 º  -  Omissões e outras disposições  

As matérias r elativas à PAP, não expressamente previstas neste Regulamento, 

são resolvidas pelo conselho pedagógico.  

 

Critérios de avaliação do Relatório Fi nal  

Elementos  Classificação  

(Pontos)  

Forma  

-Estrutura (elementos do relat·rio)ééééééééééééééééééééééé. 

 

8 
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-Exposiçã o escrita (estrutura e coerência do discurso, correção 

linguística, adequação terminológica, capacid ade de s²ntese)ééééééé. 

Conteúdo  

-  Explicit a­«o das etapas do projetoéééééééééééééééééééééé.. 

-Fundamentação científica e técnic a do produto finaléééééééééééé. 

-  An§lise cr²tica da execu­«o do projetoéééééééééééééééééééé. 

Composição gráfica  

-Apresenta­«o gr§fica cuidada e pagina­«o corretaééééééééééééé. 

 

8 

 

15  

15  

10  

 

4 

Total  60  

 

Critérios de avaliação do Produto Final  

Elementos  Classificação  

(Pontos)  

Grau de complexidade do projetoéééééééééééééééééééééééé. 

Rigor t®cnico e cient²ficoéééééééééééééééééééééééééééééé 

Criatividade / Originalidadeéééééééééééééééééééé...éééééé.. 

20  

20  

20  

Total  60  

 

Critérios de avaliação da apresentação  

Elementos  Classificação  

(Pontos)  

Clareza  e facilidade  de comunica­«o.éééééééééééééé................... 

Corre­«o lingu²stica ééééééééééééééééééééé......................... ..  

Organização da informação e estruturação das ideias ééééééé............. 

Capacidade de argumenta­«oéééééééééééééééééééééééé... ....  

N²vel de conhecimentos t®cnicos e cient²ficosééééééééééééééééé. 

Qualidade científica e técnica das respostas dadas a q uestões colocadas 

pelo J¼riéééééééééééééééééééééééééééééééééééééééé. 

10  

10  

10  

15  

20  

 

15  

Total  80  

 

Ficha de Aval iação  

Identifica­«o do Aluno: ééééééééééééééééééééééééééééééééééé.. 

Identifica­«o do Tema: éééééééééééééééééééééééééééééééééééé 

 

Parâmetros  Elementos  Descritor  
Pontuação 

Máxima  

Pontuação 

Obtida  

Relatório 

Final  

Estrutura  Capa, sum§rio, é, 

anexos  

8  

Expos ição 

Escrita  

Estrutura e coerência do 

discurso  

2  

 Correção linguística  2  

 Adequação terminológica  2  

 Capacidade de síntese  2  

Etapas  do 

Projeto  

Explicitação da 

metodologia  

15   

Fundamentação  Justificação científica e 

técnica do Produto Final  

15  

Análise crítica  Análise crítica da 

execução do projeto  

10   
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Composição 

gráfica  

Apresentação gráfica 

cuidada  

3  

 Paginação correta  1  

 TOTAL 60   

Produto 

Final  

Complexidade  Grau de complexidade do 

projecto  

20   

Rigor  Rigor científico e técnico  20   

Criatividade  Criatividade/originalidade  20   

 TOTAL 60   

 

 

Parâmetros  Elementos  Descritor  
Pontuação 

Máxima  

Pontuação 

Obtida  

Apresentação  

Comunicação  Clareza e facilidade  10   

Linguística  Correção linguística  10   

Organização  Organização da 

informaç ão 

5  

 Estruturação das 

ideias  

5  

Argumentação  Capacidade de 

argumentação  

15   

Conhecimentos  Nível de 

conhecimentos 

técnicos e científicos  

20   

Respostas ao 

Júri  

Qualidade científica e 

técnica das respostas 

dadas a questões 

colocadas pelo Júri  

15   

 Total  80   

Classificação 

Final da PAP  

Relatório Final  Total  60   

Produto Final  Total  60   

Apresentação  Total  80   

 Classificação Final  200   

 

 

Anexo IX  -  Regulamento dos Cur sos de Educação e Formação  

CAPÍTULO I  -  Disposições Gerais  

Artigo 1º -  Objeto e  âmbito  

1.  O presente regulamento é um documento orientador que define as normas de 

organização, funcionamento e acompanhamento dos Cursos de Educ ação e 

Formação no agrupamento de Escolas Pinheiro e Rosa e que pretende 

regulamentar as situações, omissas ou nã o, expressamente contempladas na 

legislação publicada até à data.  

2.  O disposto no presente regulamento aplica -se aos alunos matriculados nos 

curs os de educação e formação, bem como aos docentes, formadores e demais 

profissionais a lecionar e a orientar os re feridos cursos.  

Artigo 2º -  Definição e destinatários  

1.  Os Cursos de Educação e Formação, sendo de âmbito  educativo e formativo de 
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dupla certific ação, destinam -se a jovens com idade igual ou superior a quinze 

anos, que já abandonaram a escola antes de conclu írem a escolaridade 

obrigatória ou que se encontram numa situação de insucesso repetido, 

constituindo uma alternativa de formação ao ensino bás ico regular.  

2.  Aos alunos que concluírem com aproveitamento os respetivos cursos será 

atribuída uma certificação de  qualificação profissional de tipo 2 (percurso com a 

duração de dois anos) ou tipo 3 (percurso com a duração de um ano) e a 

conclusão 9.º ano d e escolaridade.  

CAPÍTULO II  -  Regime de f uncionamento  

Seção I -  Organização e gestão curricular  

Artigo 3º -  Itiner ário de formação  

1.  Os cursos de educação e formação estão organizados  em harmonia com os 

referenciais de formação aprovados para as respetivas fa mílias dos cursos de 

educação e formação.  

2.  Os referenciais de formação e os programas das disciplinas dos cursos d e 

educação e formação, aprovados pelo Ministério da Educação, encontram -se 

publicitados nos sites oficiais.  

3.  Nos referenciais de formação consta m as qualificações associadas às 

respetivas saídas profissionais/perfis de desempenho, podendo ainda conter a 

mat riz curricular, as metodologias de formação e o desenvolvimento da formação.  

Artigo 4 º -  Percursos de Formação e Matriz curricular  

1.  Independent emente da tipologia, todos os cursos de educação e formação 

integram quatro componentes de formação: Sociocultura l; Científica; 

Tecnológica; Prática.  

2.  No agrupamento de Escolas Pinheiro e Rosa poderão existir as seguintes 

tipologias de cursos de educação e formação:  

 

Percursos de 

Formação  

Habilitações de 

Acesso  

Duração Mínima 

(horas)  

Certificação escolar e 

profissiona l 

Tipo 2  

Com o 6º ano de 

escolaridade, 7º 

ou frequência sem 

aprovação do 8º 

ano  

2109  

(percurso com a 

duração de 2 anos 

letivos)  

3º ciclo do en sino básico e 

certificação profissional.  

 

 

Nível 2 de qualificação do 

Q.N.Q.  Tipo 3  

Com o 8º ano de 

escolaridade  ou 

frequência sem 

aprovação do 

9ºano  

1200  

(percurso com a 

duração de um ano 

letivo)  

 

3.  A matriz curricular dos cursos de Tipo 2 e Tipo 3 é a s eguinte:  

 

Componentes de Formação  Áreas de Competência  Domínios de Formação  

 

Sociocultural  

Línguas, Cultura e 

Comunicação  

Língua Portuguesa  

Língua Estrangeira  

Tecnologias de Informação e 

Comunicação  

Cidadania e 

Sociedade  

Cidadania e Mundo Atual  

Higiene,  Saúde e Segurança no 

Trabalho  
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Educação Física  

Científica  
Ciências Aplicadas  Matemática Aplicada  

Disciplina Espe cífica 2  

Tecnológica  
Tecnologias 

Específicas  

Unidades do Itinerário de 

Qualificação Associado  

Prática  Estágio em Contexto de Trabalho  

 

4.  A car ga horária prevista na matriz dos cursos é estabelecida no plano de 

estudos, elaborada pela Direção e pelo consel ho pedagógico.  

5.  A organização curricular do plano de estudos é flexível, por ciclo de formação. 

O processo exige que antes do início do ciclo de  formação se proceda à 

calendarização do plano de estudos, tendo em conta a distribuição das disciplinas 

(anual, bienal), a distribuição semanal da sua carga horária, o total de horas 

programado para cada ano de formação, com o corresponde total de unidade s 

letivas, o limite de faltas permitido no curso, bem como os momentos de 

realização da formação em contexto de t rabalho.  

Seção II Organização Pedagógica  

Artigo 5 º -  Coordenação e competências  

1.  Cabe ao coordenador dos cursos de dupla certificação superinten der nos 

assuntos relativos aos cursos de educação e formação, sendo coadjuvado por um 

subcoordenador.  

2.  As competên cias dos profissionais mencionados no ponto 1 deste artigo estão 

descriminadas no Regulamento Interno do agrupamento.  

3.  Para além do estabelecido  no RI do agrupamento, compete ao diretor de 

curso:  

a)  organizar e manter atualizado o dossiê de curso;  

b)  acompanhar o  ato das matrículas e assegurar o aconselhamento e 

integração dos alunos no curso;  

c)  verificar o cumprimento das horas de formação.  

4.  Compete, aind a, ao diretor de curso, no âmbito das suas funções de diretor de 

turma:  

a)  assegurar a articulação com os alunos, pa is e encarregados de 

educação;  

b)  promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre 

professores e alunos;  

c)  articular as atividades da t urma com os pais e encarregados de 

educação promovendo a sua participação;  

d)  apresentar à direção executiva um rela tório crítico, anual, do trabalho 

desenvolvido.  

Artigo 6 º  -  Funcionamento da equipa pedagógica/ conselho de turma  

1.  A organização pedagógica dos cursos de educação e formação assenta 

basilarmente na equipa pedagógica/conselho de turma com a composição e 

comp etências estabelecidas no Regulamento Interno do agrupamento; no 

conselho de diretores de turma dos cursos de educação e formação com a 

composi ção e competências estabelecidas no Regulamento Interno do 

agrupamento e nos departamentos curriculares com as co mpetências 

estabelec idas no Regulamento Interno do a grupamento.  

2.  Antes do início das atividades letivas, a equipa pedagógica/conselho de turma 

prepara o trabalho do ano letivo, em reunião convocada pelo diretor, no mês de 

setembro.  
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3.  A equipa pedagógica/conse lho de turma reúne periodicamente (no mínimo de 

15 em 15 dias) ao longo do ano letivo.  

4.  A equipa pedagógica/conselho de turma pode reunir extrao rdinariamente, sob 

proposta do diretor de curso, diretor de turma ou direção.  

5.  Nas reuniões da equipa pedagógica/c onselho de turma destinadas à avaliação 

dos alunos e nos momentos destinados ao tratamento de assuntos dos processos 

individuais dos alunos, de  caráter sigiloso, apenas participam os membros 

docentes e, nas situações previstas por lei, o professor de educa ção especial e/ou 

psicólogo escolar.  

6.  A equipa pedagógica/conselho de turma possui regimento próprio, aprovado 

na primeira reunião de cada ano l etivo.  

Artigo 7º  -  Serviço docente  

1.  O professor dos cursos de educação e formação deve desenvolver um trabalho 

pre paratório das suas planificações e didatizações que conduza a uma 

operacionalização coerente da sua disciplina relativamente ao perfil de 

desem penho do aluno à saída do curso.  

2.  Cabe ao professor de cada disciplina elaborar e apresentar, aos alunos, a 

respet iva calendarização anual das unidades de formação e planificação dos 

mesmos.  

3.  O registo e contabilização do número de aulas lecionadas ou horas de 

formação equivalentes é feita na plataforma online do agrupamento.  

4.  A duração da uni dade letiva é determinada p elo c onselho pedagógico.  

5.  São sumariadas todas as atividades equivalentes a horas de formação, 

convertidas em unidades letivas.  

6.  Sempre que se re alizem visitas de estudo devem ser observados os seguintes 

princípios orientadores:  

a)  a apresentação do projeto da visita de estudo deve ser feito de acordo 

com o estipulado no regulamento interno;  

b)  as visitas devem ser marcadas, preferencialmente, no dia das  disciplinas 

proponentes da visita de estudo;  

c)  os tempos (no máximo nove) correspondentes à visita de estudo devem  

ser divididos pelos professores proponentes e acompanhantes, essa 

divisão será acordada entre eles. Assim, no dia da visita, o horário 

contabi lizado é o correspondente à distribuição de tempos pelos 

acompanhantes;  

d)  os professores acompanhantes devem ser, p referencialmente, aqueles que 

lecionam as disciplinas nessa turma, nesse dia, para que possam cumprir 

(sumariar) as horas de formação;  

e)  quando o s professores que têm aula nesse dia não podem acompanhar a 

turma, devem repor a aula oportuna e posteriormente;  

f)  todos os alunos devem participar na visita a fim de cumprirem as horas de 

formação; a não participação deve ser uma exceção devidamente 

justifi cada, devendo o aluno cumprir tarefas dadas pelos professores 

(resolução de fichas, trabalhos, pesquisas e outros ) para concretizar as 

horas de formação;  

g)  aos alunos que, por motivo devidamente justificado (um motivo de força 

maior),não puderem ir à visita de estudo, mas que tenham cumprido o 

seu horário com o desenvolvimento de todas as atividades previstas, ser -

lhes -ão contabilizadas as mesmas horas de formação dos alunos 

participantes. Caso o aluno não realize as atividades previstas ser - lhe -ão 
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marcadas a s faltas correspondentes;  

h)  os professores proponentes da visita de estudo devem informar o 

respetivo diretor de tu rma, o qual remeterá, atempadamente, essa 

informação ao conselho de turma.  

Artigo 8º -  Competências do professor dos cursos de educação e 

forma ção  

1. Cabe ao professor dos cursos de educação e formação:  

a)  conhecer a legislação que enquadra estes cursos;  

b)  conh ecer a cultura do agrupamento;  

c)  colaborar na verdadeira distinção entre estes cursos e os cursos de ensino 

regular;  

d)  conhecer os programas e adap tá - los à tipologia dos alunos da turma;  

e)  conhecer o plano de estudos;  

f)  identificar as competências presentes no per fil de desempenho à saída do 

curso a desenvolver pelo aluno;  

g)  definir o caráter próprio da sua disciplina ou área no contexto do curso;  

h)  fazer a sua adequação ao curso e ao perfil de desempenho;  

i)  planificar, tendo presentes as dimensões anteriormente referida s;  

j)  didatizar com base:  

ï nas horas atribuídas a cada disciplina;  

ï na necessidade de preparar experiências e atividades práticas que 

conduzam o  aluno à ação;  

k)  diagnosticar a situação de cada aluno;  

l)  caracterizar a turma e cada um dos alunos;  

m)  atender a essa c aracterização de forma efetiva.  

Artigo 9º -  Reposição de aulas  

1.  Face à exigência da lecionação da totalidade das horas previstas para cada 

disci plina, de forma a assegurar a certificação, torna -se necessária a reposição 

das aulas não lecionadas.  

2.  As aulas pr evistas e não lecionadas por colocação tardia dos professores ou 

por falta de assiduidade do professor, são recuperadas através de:  

a)  reposição m ediante agendamento com o diretor de turma e a turma;  

b)  prolongamento da atividade letiva nos períodos de interrupç ão ou no final 

do ano letivo, desde que assegurado o calendário estabelecido pelo órgão 

de direção;  

c)  outros mecanismos de recuperação definidos pelo conselho de turma.  

3.  Sempre que os horários dos professores sejam compatíveis, pode ser efetuada 

uma permuta d e aulas, não sendo marcada falta ao professor se a aula for 

efetivamente reposta.  

4.  Sempre que uma aula não seja dada por falta do professor, a e ste é marcada 

uma falta, com carácter provisório. Após a reposição da aula em questão, é 

efetuada comunicação des se facto aos serviços, não produzindo a falta efeitos 

para fins de contabilização de faltas do professor.  

5.  A contabilização do número de horas l ecionadas é da responsabilidade do 

professor da disciplina e do diretor de curso. O número total de horas por 

dis ciplina tem de estar de acordo com a carga horária estipulada, caso contrário, 

têm de ser utilizados os mecanismos de recuperação.  

Seção III Re gime de avaliação  

Artigo 10º -  Critérios de avaliação  

1.  Os critérios de avaliação são definidos para cada disciplina  no âmbito dos 
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respetivos departamentos ou grupos disciplinares e aprovados em conselho 

pedagógico.  

Artigo 11º -  Avaliação dos alunos  

1.  A avaliaçã o dos alunos assume um carácter diagnóstico, formativo e sumativo 

e visa as seguintes finalidades:  

a)  informar o alu no e respetivo encarregado de educação acerca dos 

progressos, dificuldades e resultados obtidos na aprendizagem, apontando 

as causas do sucesso  ou insucesso e sugerindo as estratégias para a sua 

otimização;  

b)  adequar e diferenciar as estratégias de ensino, e stimulando o 

desenvolvimento global do aluno;  

c)  certificar os saberes e competências adquiridas pelos alunos;  

d)  contribuir para a melhoria da quali dade do sistema educativo, possibilitando 

a tomada de decisões para o seu aperfeiçoamento e reforço da confiança 

social no seu funcionamento.  

Artigo 12º -  Avaliação sumativa  

1.  A avaliação sumativa ocorre no final de cada módulo  e tem como principais 

funções a  classificação, traduzindo -se na formulação de um juízo globalizante 

sobre as aprendizagens realizadas e as compe tências adquiridas pelos alunos. 

Incide, também, sobre a formação em contexto de trabalho, integrando, no final 

do ciclo de formação, uma prova  de avaliação final (PAF).  

2.  À avaliação sumativa devem presidir as seguintes preocupações:  

a)  considerar o alcance do s objetivos estabelecidos em cada disciplina na 

construção do perfil de desempenho do aluno;  

b)  considerar o processo e o ritmo de aprendizagem do  aluno;  

c)  ponderar todos os elementos/instrumentos de avaliação de acordo com 

respetivos pesos atribuídos nos crité rios de avaliação.  

3.  Os resultados da avaliação sumativa são dados a conhecer, aos alunos, 

através do docente responsável pela disciplina ou comp onente de formação; da 

afixação da pauta de final de período, da pauta de classificação da formação em 

contexto d e trabalho (FCT), da pauta de classificação da prova de avaliação final 

(PAF).  

4.  A avaliação sumativa expressa -se na escala de 1 a 5 níveis.  

5.  A no menclatura a utilizar nos instrumentos de avaliação, designadamente 

fichas, testes e trabalhos escritos individua is ou de grupo é a que consta da 

tabela seguinte.  

 

Nomenclatura a utilizar nos instrumentos de avaliação  

Nível  Correspondência (%)  Menção Qual itativa  

1 

2 

3 

4 

5 

0 ï 19  

20 ï 49  

50 ï 69  

70 ï 89  

90 ï 100  

Muito Insuficiente  

Insuficiente  

Suficiente  

Bom  

Muito B om  

 

Artigo 13º -  Certificação  

1.  A conclusão com aproveitamento de um curso de educação e formação obtém -
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se após a conclusão com aproveitamento em  todas as componentes de formação 

e na prova de avaliação final, utilizando para isso as regras estabelecidas na 

legislação em vigor.  

2.  A certificação para a conclusão do curso não necessita da realização de 

exames nacionais.  

3.  Os alunos que pretendam prossegu ir estudos no ensino regular devem cumprir 

com os requisitos que forem estabelecidos na legislação em vigor.  

Seçã o IV -  Assiduidade  

Artigo 14º -  Limite de faltas  

1.  Nos cursos de educação e formação, de acordo com a legislação em vigor, 

devem ser considerados os seguintes limites de faltas:  

a) 10% da carga horária de cada disciplina  

b) 5% da carga horária prevista de 210  horas na formação em contexto de 

trabalho.  

2. Para efeitos de contabilização de faltas, estão apurados os limites em termos 

de unidades letiva s, correspondentes às horas de formação, em cada plano de 

estudos por curso ou ciclo de formação.  

Artigo 15º -  Con trolo e acompanhamento das faltas  

1.  Cabe ao diretor de turma informar o aluno e respetivo encarregado de 

educação sobre o limite de faltas em cad a disciplina e os efeitos da 

ultrapassagem do mesmo.  

2.  Para controlar e acompanhar a situação de assiduidade dos al unos, cada 

diretor de turma deve utilizar as ferramentas informáticas ao seu dispor n a 

plataforma informática . 

3.  Cabe ao diretor de turma observa r os motivos que levaram às faltas dos 

alunos, dando deles conhecimento, em conselho de turma, aos restantes 

prof essores que, sempre que possível, devem encontrar as estratégias que lhes 

pareçam adequadas para melhorar o nível de assiduidade.  

Artigo 16º  -  Justificação   

1.  A justificação de faltas obedece ao estabelecido na lei e no Regulamento 

Interno do agrupamento.  

Ar tigo 17º  -  Mecanismos de recuperação de faltas justificadas  

1.  Na sequência da aceitação da justificação de faltas  apresentada pelo aluno 

quando m aior ou respetivo encarregado de educação, cabe ao diretor de turma 

realizar o registo da justificação na platafo rma online  do agrupamento.  

2.  Ao tomar conhecimento de faltas justificadas, o professor, responsável pela 

disciplina onde se registaram as faltas justificadas, define as tarefas de 

compensação que o aluno tem de executar, bem como o prazo de execução das 

mesm as, findo o qual dá conhecimento, ao diretor de turma, sobre a sua 

realização ou não.  

3.  Cabe ao diretor de turma registar, no programa informátic o, o total de faltas 

justificadas, que foram objeto de mecanismos de recuperação cumpridos ou não 

pelo aluno, de modo a que esteja explicito o número de faltas contabilizadas pelo 

aluno, relativamente ao permitido para a certificação no curso. Deste docume nto 

será dado conhecimento ao encarregado de educação do aluno, através da 

listagem extraída do programa informát ico.  

Artigo 18º -  Mecanismos de recuperação de excesso de faltas 

injustificadas  

1.  Um aluno que ultrapasse o limite máximo de faltas injustificadas  permitido por 

lei deve realizar um plano de recuperação nos termos seguintes:  
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a)  o diretor de turma informa o(s) p rofessor(es) da(s) disciplina(s) em causa 

do número de faltas injustificadas em excesso para que se proceda à 

aplicação de um plano de recupera ção único;  

b)  as medidas de recuperação das diferentes disciplinas, nas quais o aluno 

apresente faltas injustificada s, fazem parte de um único plano de 

recuperação e podem ser aplicadas uma única vez no decurso do ciclo de 

formação, ainda que o aluno volte a apresentar faltas injustificadas;  

c)  o trabalho desenvolvido pelos alunos nas atividades de recuperação será 

objeto de apreciação por parte do (s) professor(s) da(s) disciplina(s), 

determinando assim o sucesso ou ins ucesso da medida de recuperação;  

d)  após aplic ação do plano de recuperação e do seu cumprimento por parte 

do aluno, o número de horas de formação recuperadas n ão será 

contabilizado para efeitos de cálculo do limite de faltas nas disciplinas 

recuperadas com sucesso;  

e)  se o aluno não cumprir o plano de re cuperação, as faltas injustificadas 

serão consideradas para o cálculo do limite de faltas de cada disciplina.  

Art igo 19º -  Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas  

1.  No caso dos alunos com excesso de faltas, justificadas ou injustificadas, 

relativamente à s quais os alunos não tenham cumprido com os mecanismos de 

recuperação, aplica -se o disposto nos pontos 1, 2, 5, 7 e 8 do Artigo 21º da Lei 

nº 51/2012, de 5 de setembro, sendo que, no que diz respeito à regulamentação 

específica desta modalidade, o aspeto que deve ser tido em consideração, quanto 

ao incumprimento das medidas previstas neste número, é a impossibilidad e de 

conclusão dos cursos, nos termos estabelecidos nos Artigos 9º e 16º do Despacho 

Conjunto nº 453/2004, de 27 de julho.  

2.  Sem prejuízo do disp osto no número anterior, o incumprimento ou ineficácia 

das medidas de recuperação implica, independentemente da i dade do aluno, a 

exclusão da frequência da(s) disciplina(s), exceto na componente de formação 

prática em que implica a exclusão da componente.  

3.  A exclusão referida no número anterior tem como consequência a retenção do 

aluno no ano que se encontra a frequen tar, no caso de se tratar de um percurso 

de nível básico.  

4.  Todos os alunos que estejam abrangidos pelo regime de escolaridade 

obrigatória ao abr igo da Lei nº 85/2009, de 22 de Agosto, enquadram -se no que 

está regulamentado no nº 3 do Artigo 9.o do Despacho Conjunto nº 453/2004, de 

27 de julho, devendo frequentar o percurso iniciado até ao final do ano, ainda 

que tenha ultrapassado o limite de falt as permitido.  

CAPÍTULO III  -  Disposições Específicas  

Seção I -  Acesso aos Cursos de Educação e Formação  

Artigo 20 º -  Condições de ingresso  

1.  Os candidatos aos cursos de Educação e Formação devem formalizar o seu 

interesse e proceder à matrícula nos cursos, at é à data definida pelo órgão de 

direção.  

2.  Após cumpridos os critérios definidos na legislação em vigor e sempre qu e 

possível, os candidatos serão submetidos a uma entrevista dirigida pelo diretor de 

curso (adiante designado por DC) o qual fará a seleção bas eada nos critérios que 

a seguir se apresentam.  

 2.1. Pré -  seleção:  

a) ter sido encaminhado pelo Serviço de Psico logia e Orientação (SPO), 

preferencialmente;  
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b) demonstrar ter o perfil adequado à frequência do curso pretendido.  

2.2. Seriação (a aplicar no caso do número de candidatos ser superior ao 

número de vagas do curso), a qual será efetuada de acordo com o melh or 

desempenho nos itens seguintes, considerados na ordem apresentada:  

a) rendimento escolar;  

b) ausência de incidentes/procedimentos disciplina res;  

c) relatório dos serviços de psicologia e orientação escolar;  

d) resultado da entrevista.  

3. Os alunos que s e inscrevem nos cursos de educação e formação dentro dos 

prazos legais estabelecidos para o efeito, mas após o início do ano letivo, por 

reorie ntação do seu percurso escolar, deverão ser sujeitos a planos de 

recuperação, da assiduidade e/ou das aprendizage ns para colmatar a diferença 

entre aulas assistidas no percurso de origem e o número de horas lecionadas no 

curso de educação e formação em que  foi integrado e realizar as atividades 

constantes nos instrumentos propostos para a certificação das aprendizage ns dos 

diferentes módulos.  

4. O plano de recuperação atrás referido é da responsabilidade do professor da 

disciplina, ainda que para efeitos de  implementação do plano do aluno possa ser 

apoiado por outro docente.  

Artigo 21º -  Matrículas  

1.  As matrículas no 1º ano são acompanhadas  pelo Serviço de Psicologia e 

Orientação, de agora em diante designado por SPO, e pelo diretor de curso ou 

docente da compo nente de formação técnica, nomeado pelo órgão de direção.  

2.  Ao diretor de curso ou docente da componente técnica co mpete esclarecer os 

candidatos sobre:  

a)  o regime de funcionamento dos cursos;  

b)  o plano curricular;  

c)  o regime de assiduidade;  

d)  o regime de avaliação;  

e)  outros aspetos pedagógicos.  

3. Ao SPO compete proceder a uma orientação vocacional  dos alunos.  

4. A matrícula do s alunos que pretendam frequentar o mesmo ou outro curso, 

não tendo tido assiduidade no ano letivo transato é analisada pelo responsável no 

órg ão de direção, sendo aceite apenas sob o compromisso de honra do 

encarregado de educação em fazer cumprir o dever  de assiduidade, mediante 

vaga e após a colocação de todos os outros candidatos.  

Seção II -  Direitos e deveres  

Artigo 22º -  Direitos dos alunos  

1.  Para além do disposto no Regulamento Interno do agrupamento e na 

legislação em vigor, o aluno dos cursos de educaç ão e formação tem direito a:  

a)  um processo de ensino -  aprendizagem diversificado, que responda às suas 

dificuldades;  

b)  usufruir de meios e recurso s que viabilizem o efetivo desenvolvimento das 

competências necessárias ao seu desempenho.  

Artigo 23º -  Deveres do s alunos  

1. Para além do disposto no RI do agrupamento e na legislação em vigor, o aluno 

dos cursos de educação e formação tem o dever de:  

a)  orga nizar o seu material de estudo e registo;  

b)  participar de forma ativa, reflexiva e crítica relativamente à sua pres tação;  

c)  estar informado em relação ao curso que frequenta, ao regulamento dos 
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cursos e em relação ao seu processo de certificação.  

CAPÍTULO IV  -  Formação em contexto de trabalho  

Artigo 24º -  Âmbito e definição  

1.  A FCT é composta por atividades desenvolvidas so b coordenação e 

acompanhamento do professor orientador e visa a aquisição e o desenvolvimento 

de competências técnicas, relacionais e organizac ionais relevantes para o perfil de 

desempenho à saída do curso frequentado pelo aluno.  

2.  A FCT realiza -se em empres as/instituições ou noutras organizações que 

desenvolvam as atividades profissionais e disponham de meios humanos, técnicos 

e ambiente de trabal ho relevantes para o perfil de desempenho do aluno à saída 

do curso, ou na fase final do curso.  

3.  A FCT tem a duraç ão de 210 horas e realiza -se no último ano do percurso 

formativo.  

4.  A aprovação na FCT é condição necessária para a conclusão com 

aproveitamento de um curso de educação e formação tipo 2 e 3 e aquisição de 

certificação profissional.  

5.  A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, 

nos termos previstos na legislação em vigor.  

6.  A FCT é objeto de regulamentação específica,  a incluir posteriormente como 

anexo a este regulamento.  

CAPÍTULO V  -  Prova de Avaliação Final  (PAF)  

Artigo 25º -  Âmbito e definição  

1.  A Prova de Aptidão Profissional, adiante designada por PAF, decorre do artigo 

15º do Despacho Conjunto nº 453/2004 de 27 de Julho e assume o caráter de 

prova individual de desempenho profissional, realizada perante um júri, de uma 

ou mai s atividades/trabalhos teóricos e/ou práticos, baseados nas atividades 

definidas para o perfil de competências visado e tendo em conta, sempre que 

possível, o trabalho desenvolvido no âmbito do estágio.  

2.  A PAF realiza -se no último ano do percurso formativo.  

3.  A aprovação na PAF é condição necessária para a conclusão com 

aproveitamento de um curso de educação e formação tipo 2 e 3 e aquisição de 

cert ificação profissional.  

4.  A classificação da PAF é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, 

nos termos previstos na legislação em vigor.  

5.  A PAF é objeto de regulamentação específica, a incluir posteriormente como 

anexo a este regulamento.  

CAPÍTULO  VI  -  Disposições finais  

Artigo 26º -  Omissões  

Os casos omissos no presente regulamento serão analisados pelo órgã o de 

direção, em colaboração com o conselho pedagógico e outras estruturas de 

coordenação e supervisão.  

Artigo 27 º -  Entrada em vigor  

O present e regulamento entra em vigor após a aprovação do conselho geral.  

Artigo 28 º -  Divulgação  

O presente regulamento e stá disponível para consulta permanente dos membros 

da com unidade educativa no portal do a grupamento, www. aeprosa.pt  como parte 

integrante do Regulamento Interno.  

Artigo 29º -  Revisão  

O regulamento dos cursos de  educaçã o e formação pode ser revisto 

ordinariamente de quatro em quatro anos e extraordinariamente, por proposta, 

http://www.aeprosa.pt/
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apresentada pelos membros do conselh o de diretores de curso e deliberação dos 

membros do conselho geral, aprovada por maioria absoluta dos membros em  

efetividade de funções.  

 

Anexo X  -  Regulamento do Clube do Desporto Escolar  

Artigo 1º  -  Objeto  

O presente regulamento tem por objetivo apresen tar um conjunto de regras a ter 

em conta para o bom funcionamento do Clube suprarreferido.  

Artigo 2º  -  Composição  

1. O diretor do agrupamento é, por inerência, o presidente do clube do desporto 
escolar  (CDE) , podendo esta competência ser  delegada num dos e lementos da 

direção do agrupamento de escolas.  
2. O presidente  do C DE designa um docente de Educação Física como 

coordenador técnico do c lube do desporto escolar. Este responsável, sempre que 

solicitado, participa como convidado no conselho pedagógico de m odo a promover 

a dinamização da atividade desportiva em meio escolar.  

3.  O coordenador técnico designa -se por ñcoordenador do desporto escolarò e 
poderá ter um subcoordenador em cada uma das escolas básicas com 2º e 3º 

ciclo e secundário e tem a duração de q uatro anos.  
4. O coordenador técnico do CDE é respons ável por planear e acompanhar  a 

preparação, desenvolvimento  e monitorização  de todas as atividades previstas no 

projeto do desporto escolar.  

Artigo 3º  -  Competências  

1. Compete ao presidente  do Clube do  Desporto Escolar :  

a) a ssegurar a articulação das atividades do desporto escolar com a 

componente curricular, com  o Projeto Educativo e com o Plano Anual de 

Ativi dades do agrupamento de escolas;  

b) s upervisionar as atividades desportivas de ex tensão e comp lemento 

curricular;  

c) p romover os estilos de vida saud áveis no agrupamento de escolas;  

d) submeter à Coordenação  Local do Desporto Escolar o relatório anual  

elaborado pelo coordenador técni co do Clube do Desporto Escolar;  

e)  designar um docente de Educaçã o Física como coordenador t écnico do Clube 

do Desporto Escolar. Este responsável, sempre que solicitado, particip a como 

convidado no conselho pedagógico;  

f)  garantir as condições para o desenvolvimento das atividades do  Clube do 

Desporto Escolar, designad amente o acesso a espaços, equipamentos e 

materiais adequados para o treino e competição dos grupos -equipa, duran te 

todo o ano letivo, nos horários est abelecidos no respetivo projeto;  

g) o rganizar, sempre que possível, os horários dos docentes, alunos e 

instalações de modo a permitir que os treinos tenham a duração de dois 

tempos letivos seguidos,  pelo menos, uma vez  por semana;  

h)a utorizar a participação dos respetivos docentes nas reuniões promovida s no 

âmbito do Desporto Escolar;  

i) a plicar as sanções pr evistas no Regulamento Interno do agrupamento de 

escolas, sempre que se verifiquem comportamentos inadequados dos  alunos 

dos grupos -equipa do Clube do Desporto Escolar.  

2. Compete ao coordenador técnico do Clube do Desporto Escolar :  

a) elaborar o plano anu al  de atividad es do Clube do Desporto Escolar;  

b) o rganizar atividades que promovam a melhoria da condi ção física  da 

população escolar;  
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c) realizar ações de formação para os alunos  com funções de juízes/árbitros;  

d) elaborar o doss iê do clube de desporto es colar;  

e) acompanhar as competições, preencher os relat órios e atualizar os 

resultados;  

f) i mplementar projetos e ações no âmbito da promoção do s estilos de vida 

saudáveis;  

g) d inamiza r a atividade interna (Nível I);  

h) preencher na plataforma do Desporto Es colar o relatório anual das atividades 

desenvolvidas, com conheci mento ao d iretor do agrupamento;  

i)  preencher na  plataforma do Desporto Escolar os relatórios trimestrais das 

atividades desenvolvidas, com conhecimento ao diretor do agrupamento.  

3. Compete aos d ocentes responsáveis pelas atividades de nível II (grupos -

equipa) :  

a) elaborar o plano técnico anual do seu grupo -equipa;  

b) Promover ações de recrutamento de praticante s e de divulgação da 

modalidade;  

c) realizar as sessões de treino p revistas no pla no de atividades;  

d) a tualizar as ficha s de presença e a base de dados;  

e) acompanhar e preparar as competições, jogos e atividades;  

f) realizar ações de formação para os alunos com funções de juízes/árbitros, 

em articulação com o coordenador técni co do Clube do Desporto Escolar;  

g) elaborar o relatório de atividades (na plataforma do DE), que deverá incluir 

a avalia ção qualitativa referente ao desempenho e assiduidade dos alunos.  

4.  Compete ao docente  responsável pelas atividades de nível I (atividade 

inte rna) :  

a) c ontribuir para a definição do projeto do estabelecimento de ensino e para a 

elaboração da respetiva can didatura ao PDE;  

b) colaborar com o coordenador do Clube de Desporto Escolar na conceção, 

planeamento, organização e operacionalização da ativi dade inter na a dinamizar 

pelo a grupamento;  

c) o peracionalizar as atividades referentes à atividade inte rna do 

agr upamento.  

Artigo  4º  -  Normas de funcionamento  

1. A participação dos alunos nas atividades do Clube do Desporto Escolar  

depende de autorização  escrita do respetivo encarregado de educação.  

2.  Os alunos poderão participar no máximo em duas modalidades dura nte o ano 

letivo desde que o façam no seu a grupamento de escolas.  

3. Dado que é regular a recolha de reportagens vídeo e fotografias durante as  

atividades do Desporto Escolar, para divulgação das mesmas, deve 

obrigatoriamente constar do documento de inscri ção a autorização do 

Encarregado de Educação para o efeito, a realizar em minuta disponibilizada no 

sítio do Desporto Escolar.  

4.  É da responsa bilidade do Encarregado de Educação do aluno praticante no CDE 

diligenciar no sentido de ser realizado previament e um controlo médico. Este 

acompanhamento médico deve ser, numa primeira fase, da responsabilidade do 

médico de família nas unidades de saúde.  

Anexo XI  -  Regulamento dos Prémios de M érito  

Artigo 1º  -  Definição  

1. Para efeitos do disposto na alínea h) do po nto 1 do artigo 7.º, conjugado com 

o estipulado no artigo 9º da Lei nº 51/2012, de 5 de setembro (Estatuto do Aluno 
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e Ética Escolar), o regulam ento interno prevê prémios de mérito destinados a 

distinguir alunos que preencham um ou mais dos seguintes requis itos:  

a) r evelem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades;  

b) a lcancem excelentes resultados escolares;  

c) p roduzam trabalhos a cadémicos de excelência ou realizem atividades 

curriculares ou de complemento curricular de relevância;  

d) d esen volvam iniciativas ou ações exemplares no âmbito da 

solidariedade social.  

2. Os prémios de mérito têm natureza simbólica ou material, podendo ter uma 

natureza financeira desde que, comprovadamente, auxiliem a continuação do 

percurso escolar do aluno.  

 Ar tigo 2º  -  Âmbito e natureza  

1.  O quadro de valor reconhece os alunos que desenvolvam iniciativas ou ações 
exemplares, de benefício social ou comun itário ou de expressão de solidariedade, 
na escola ou fora dela .  
2.  O quadro de excelência reconhece alunos que rev elem excelentes resultados 
escolares na avaliação interna.  
3.  O quadro de mérito reconhece o desempenho dos alunos em representação da 

escola/agr upamento  que se destaquem em atividades de enriquecimento 
curricular, designadamente no âmbito do desporto escola r, cultural , científico  e 
artístico .  

Artigo 3º  -  Quadro de Valor   

1.  S«o requisitos de acesso ao ñQuadro de Valorò:  

a)  salvamento de vidas humanas;  

b)  manifestação de um espírito de interajuda relevante e continuada em 

relação a elementos da comunidade educativa;  

c)  iniciativas de grande valor humanitário dentro e fora da escola;  

d)  demonstração de  um elevado esforço e empenho em ultrapassar 

dificuldades qu e, durante o ano, limitaram as suas capacidades de 

aprendizagem, tendo obtido resultados que, não sendo de excelê ncia,  são 

assinaláveis, sendo, por isso, um exemplo para toda a comunidade;  

e)  uma apreciação global satisfatória, relativamente ao comportamento , 

cumulativamente com qualquer situação anterior;  

f)  não ter sido sujeito, nesse ano letivo, a qualquer medida corre tiva ou 

medida disciplinar sanci onatória, devidamente registada;  

g)  alunos que revelem desempenho excecional em atividades exteriores à 

escola, ma s que mantenham um bom rendimento escolar.  

2.  Todos os agentes educativos envolvidos com os alunos ou outros podem f azer 

propostas devidamente fundamentadas ao diretor de turma para o acesso dos 

alunos ao ñQuadro de Valorò, especificando as ações/aconteciment os que as 

justificam.  

3.  Compete aos conselhos de turma analisarem as propostas e emitirem, por 

unanimidade, a deci são final, fazendo constar na ata do terceiro período a 

existência ou não de  candidatos ao ñQuadro de Valorò. 

4.  As propostas são avaliadas por um  júri composto pelo presidente do conselho 

pedagógico , que tem voto de qualidade, e pelos coordenadores de direto res de 

turma.  

5.  A inclusão no ñQuadro de Valor ò deverá ser arquivada no processo individual 

do aluno , após a respetiva homologação.  

6.  O ñQuadro de Valorò ser§ exposto em local vis²vel na escola de origem do 

aluno .  
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Artigo 4º  -  Quadro de Excelência   

1.  Para o ñQuadro de Excel°nciaò ser«o indicados, por ano de escolaridade, os 

alunos que apresentam excelentes resultados escolares , excetuando os alunos do 

1º, 2º e 3º anos do 1º ciclo . 

2.  Para os alunos dos 1º, 2º e 3º ciclos e do ensino secundário (exceto os dos 

cursos profissionais e de educação e formação ), na reunião de avaliação do 3º 

período, é calculada, pelo diretor de turma/professor titular de turma, para cada 

ano de escolaridade, a média das classificações internas, de todas as disciplinas 

do plano curricular d o aluno , exceto no 1º ciclo . 

3.  Para os alunos dos cursos de dupla certificação  é calculada, pelo diretor de 

turma, na reunião do 3º período, a mé dia das classificações de todos os módulos 

e de todas as disciplinas do plano curricular do aluno de cada ano de 

escolaridade.  

4.  A classificação da disciplina de Educação Moral e Religiosa e Oferta 

Complementar, quando integram o plano curricular do aluno, n ão são 

consideradas para o cálculo da média referida nos números anteriores.  

5.  No 4º ano de escolaridade as classif icações qualitativas de todas as 

componentes do currículo definidas na matriz, deverão ser, no mínimo, 

constituídas por um nível Bom e os resta ntes Muito Bom.  

6.  Nos 2º e 3º ciclos:  

a)  média igual ou superior a 4,5 0 desde que seja observado o 

seguinte:  

i.  todas as classificações devem ser iguais ou superiores a 4;  

ii.  não ter sido sujeito, nesse ano letivo, a qualquer medida 

corretiva ou medida disciplinar sa ncionatória, devidamente 

registada.  

7.  Nos cursos Cientifico -Humanísticos:  

a)  m édia aritmética simples de 16 ,00  (dezass eis) valores desde que 

seja observado cumulativamente:  

i.  encontrar -se matriculado e a frequentar a totalidade das 

disciplinas obrigatórias que co nstituem o plano de estudos do 

seu ano de escolaridade;  

ii.  não se tenha registado qualquer Classificação Final infer ior a 14 

(catorze) valores relativa ao ano letivo frequentado;  

iii.  não ter sido sujeito, nesse ano letivo, a qualquer medida 

corretiva ou medida di sciplinar sancionatória, devidamente 

registada.  

8. Para os a lunos  dos cursos de educação e formação é calculada, pelo diretor de 
turma, na reunião do 3º período, a média das classificações de todos os módulos 
de todas as disciplinas do plano curricular do aluno previstas para esse ano de 
escolaridade:  

a) média aritmética simples da totalidade dos módulos com leciona ção 
prevista para esse ano letivo de 4,50 desde que seja observado 

cumulativamente:  
i. o aluno tenha concluído todos os módulos com lecionação 
prevista para esse ano letivo;  
ii. o aluno não tenha qualquer módulo em atraso;  
iii. todas as classificações deve m ser iguais ou superiores a 4;  
iv. não ter sido sujeito, nesse ano letivo, a qualquer medida 
corretiva ou medida disciplinar sancionatória, d evidamente 
registada.  

9.  Para os alunos dos cursos profissionais é calculada, pelo diretor de turma, na 
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reunião do 3º período, a média das classificações de todos os módulos de todas 

as disciplinas do plano curricular do aluno previstas para esse ano de 

esco laridade :  

a)  média aritmética simples da totalidade dos módulos com lecionação 

prevista para esse ano letivo de 16 ,00  (dezasseis) valores desde que seja 

observado cumulativamente:  

i.  o aluno tenha concluído todos os módulos com lecionação prevista 

para esse ano  letivo;  

ii.  o aluno não tenha qualquer módulo em atraso;  

iii.  a média das disciplinas não pode ser inferior a 14,00 valor es;  

iv.  não ter sido sujeito, nesse ano letivo, a qualquer medida corretiva 

ou medida disciplinar sancionatória, devidamente registada.  

10.  Caso o alun o integre o Ensino Articulado, as notas das disciplinas obtidas na 

formação vocacional, disciplinas do Conservató rio, são consideradas 

equitativamente, para o cálculo da média.  

11.  A inclus«o no ñQuadro de Excel°nciaò dever§ ser arquivada no processo 

individua l do aluno, após a respetiva homologação.  

12.  O ñQuadro de Excel°nciaò ser§ exposto em local vis²vel na escola de ori gem 

do aluno .  

Artigo 5º  -  Quadro de Mérito   

1.  O ñQuadro de M®ritoò reconhece o desempenho do s aluno s em representação 
da escola/agrupamento que se destaque m em atividades de enriquecimento 
curricular, no âmbito do desporto escolar, cultural, científico e ar tístico , 
nomeadamente em competições internas ou externas (olimpíadas, concursos, 

eventos, etc.) . 
2.  S«o requisitos para atribui­«o do ñQuadro de M®ritoò: 

a)  uma apreciação global satisfatória, relativamente ao comportamento ;  

b) não ter sido sujeito, nesse ano leti vo, a qualquer medida corretiva ou 

medida disciplinar sancionatória, devidamente registada;  

c)  revele desempenho excecional em atividades  de enriq uecimento 

curricular , mas que mantenha um bom rendimento escolar . 

3.  Em competições em que haja lugar a pódio apenas  é contemplado o aluno que 
obtenha o 1º lugar.  
4.  A proposta de candidatura de um aluno para ñQuadro de M®ritoò dever§ ser 
feita em reunião de con selho de turma do 3º período .  
5.  A proposta deverá ser, posteriormente, analisada pelo mesmo júri que avalia 
os ñQuadros de Valorò que decidir§ sobre a atribui­«o do pr®mio. 
6.  A inclus«o no ñQuadro de Mérito ò dever§ ser arquivada no processo individual 

do alu no. 
7.  O ñQuadro de Mérito ò ser§ exposto em local vis²vel na escola de origem do 
aluno.  

Anexo XI I  -  Visitas de estud o, geminação , intercâmbios escolares, 

passeios escolares e representação de escola  

Artigo 1º  -  Definição  

As visitas de estudo têm vindo a assum ir um lugar de destaque enquanto 

estratégia para o desenvolvimento de atividades de concretização do currículo, 
que se revestem de particular importância na qualidade das aprendizagens e na 
formação integral dos alunos, uma vez que promovem o conhecimento através de 
atividades e projetos multidisciplinares, a formação pessoal e social dos alunos e 
a articulação entre  a escola e o meio.  
É igualmente neste âmbito que se configuram os intercâmbios, as representações 
e os passeios escolares, bem como os process os de geminação ð todos eles 
oportunidades de enriquecimento curricular e cultural para os alunos que neles 



130 

 

parti cipam.  
Artigo 2º  -  Conceitos  

1.  Entende -se por:  

a) «Visita de estudo », em território nacional ou que implique deslocação ao 
estrangeiro, atividade  curricular intencional e pedagogicamente planeada 

pelos docentes destinada à aquisição, desenvolvimento ou conso lidação de 
aprendizagens, realizada fora do espaço escolar, tendo em vista alcançar as 
áreas de competências, atitudes e valores previstos no P erfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória e, quando aplicável, no perfil profissional 
associado à resp etiva qualificação do Catálogo Nacional de Qualificações;  
b) «Geminação», a cooperação entre duas instituições de ensino, nacionais 
ou estrange iras, firmada através de protocolo, a partir do reconhecimento e 
partilha de valores e de princípios comuns, que permitem a realização 
conjunta de atividades escolares e culturais tendentes a promover a melhoria 
das aprendizagens, a solidariedade e coopera ção entre a população escolar, 
familiares e instituições;  
c) «Intercâmbio escolar», atividade educativa que tem p or finalidade a 
inserção de alunos e docentes na vivência letiva e escolar de outra escola, 
nacional ou estrangeira, por um determinado período  de tempo;  

d) «Representação de escola», meio pelo qual as escolas, através da 
participação individual ou coletiv a de membros da sua comunidade, 
comparecem em atividades de âmbito desportivo, cultural ou outras por si 
consideradas relevantes;  
e) «Passeio e scolar», atividade lúdico - formativa institucionalmente planeada 
e a realizar fora do calendário das atividades l etivas tendo em vista o 
desenvolvimento das competências, atitudes e valores previstos no Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória  e, quando aplicável, no perfil 

profissional associado à respetiva qualificação do Catálogo Nacional de 
Qualifica ções.  

Artigo 3º  -  Autorização e aprovação  

1.  A duração das atividades a que se refere a alínea a), nº 1 do artigo 2.º não 
pode exceder, em regra, cinco dias úteis.  
2.  No planeamento e organização de visitas de estudo em território nacional deve 
observar -se o se guinte:  

a) obter a autorização prévia do diretor da escola;  
b) obter o consentimento expresso do encarregado de educação;  
c) respeitar as regra s constantes da Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, na sua 
redação atual, que estabelece o regime jurídico do transp orte coletivo de crianças 
e de transporte escolar;  
d) garantir o cumprimento dos rácios seguintes:  

i) u m educador ou professor por cada dez cri anças ou alunos da educação 
pré -escolar e do 1 º  ciclo do ensino básico;  
ii ) um professor por cada quinze alunos n o caso dos 2 º  e 3º ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário.  

3. Sempre que o número de crianças ou alunos seja, consoante o caso, inferio r a 
vinte ou trinta a escola deve assegurar a presença de pelo menos dois 
educadores (ou 1 educador e um animador  ou AO) ou dois professores.  
4. Podem ainda participar nas visitas de estudo os encarregados de educação, ou 

pais de alunos, desde que  seja nec essário, no pré -escolar e 1º ciclo, para 
cumprimento do rácio do número anterior . 
5. Sempre que a duração das vis itas de estudo em território nacional ultrapasse 
cinco dias úteis, as mesmas carecem de autorização da Direção -Geral dos 
Estabelecimentos Escol ares (DGEstE), a solicitar com a antecedência mínima de 
15 dias úteis, a contar da data prevista para o seu iníci o.  
6. A organização de visitas de estudo que impliquem deslocações ao estrangeiro 
estão dependentes de autorização da DGEstE, a solicitar com 3 0 dias úteis de 

antecedência, a contar da data prevista para o seu início, sendo o pedido da 
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escola instruído com  os seguintes elementos:  
a) local/locais de destino;  
b) período da deslocação;  
c) fundamentação;  
d) a companhantes responsáveis, tendo em conta os rácios previstos nas 

subalíneas i) e ii ) da alínea d) do nº 2 e o disposto no nº 3;  
e) turmas e alunos envolvi dos;  
f) comprovativo da contratualização de um seguro de assistência em viagem, em 
conformidade com o previsto nos normativos em vigor;  
g) comp rovativo da comunicação à área governativa dos negócios estrangeiros, 
de acordo com o estipulado no artigo 1 4º;  
h) declaração de autorização de saída do país, por quem exerça a 
responsabilidade parental legalmente certificada, no caso de alunos menores de 

idade, de acordo com os normativos em vigor.  
7. As atividades a que se referem os n úmeros 2 e 6 estão sujeitas à apresentação 
obrigatória de um plano de atividades destinado aos alunos que, por 
circunstâncias excecionais, não podem participar na visita de estudo e para 
aqueles cujos professores nela participam.  
8. A DGEstE pode autorizar num mesmo ato, a título excec ional e quando 
devidamente justificado pela escola, visitas ao estrangeiro que se constituem 
como projetos que impliquem várias deslocações no decurso do ano letivo, desde 
que integradas num plano, projeto ou atividade a desenvolver pela escola e 
enquadrad os no plano anual de atividades (PAA).  
9. Os projetos de visitas de estudo serão analisados e aprovados pelo conselho 

pedagógico.  

10. As visita s de estudo que surjam para concretizar num curto espaço de tempo 

e em que não haja possibilidade de reunir o con selho pedagógico serão 

aprovadas por uma comissão constituída para o efeito, conforme definido no 

respetivo regimento de funcionamento.  

11. A aprovação das visitas de estudo feita pela comissão referida no número 

anterior será ratificada na reunião seguin te do conselho pedagógico.  

Artigo 4º  -  Planeamento e organização  

1. Devem ser planificadas e concebidas de acordo com os conteúdos 

programático s das diversas áreas curriculares disciplinares e não disciplinares.  

2. As visitas de estudo devem ser propostas no início do ano letivo, ou 

excecionalmente em qualquer outro momento, desde que devidamente 

justificado. Devem ser integradas no respetivo Pla no Curricular de Turma.  

3. As visitas de turma devem realizar -se nos 1º e 2º períodos e, só 

excecionalmente, no 3 º período.  

4. Só poderão ter comparticipação de custos da Ação Social Escolar, para alunos 

subsidiados por escalão, as visitas de estudo cujo p rojeto seja entregue até ao 

dia 20 de outubro ao coordenador/subcoordenador do respetivo estabelecimento 

de ensin o, conforme o ponto 2 do artigo 15º -A do Despacho n.º 7255/2018, de 

22 de julho.  

5. A apresentação da proposta de visita de estudo é da respons abilidade de, pelo 

menos, um professor ligado aos objetivos da visita, tendo este que dar sempre 

conhecimento ao diretor de turma da mesma.  

6. O professor promotor da visita de estudo deve apresentar o projeto em 

formulário próprio devidamente preenchido, disponível na plataforma informática 

interna do agrupamento e acompanhar os alunos, como professor responsável 

pelo projeto.  

7. As visitas de estudo devem, preferencialmente, envolver toda a turma; não 

sendo isso possível, só poderá realizar -se com a parti cipação de 75% dos alunos 
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da turma ou da disciplina  (quando funcionar em regime de junção de várias 

turmas) . 

8. A s exceções ao  estipulado no número anterior, devidamente fundamentadas, 

serão, posteriormente , analisadas e eventualmente autorizadas pelo dir etor.  

9.  Os alunos que não participarem na visita de estudo deverão obrigatoriamente 

comparecer  na escola e cumpr ir o respetivo horário letivo.  

10. O professor responsável pela visita de estudo deve informar os alunos e os 

respetivos encarregados da educaç ão através de um documento escrito que 

contenha todas as informações relevantes.  

11. O encarregado de educação d eve devolver o pedido de autorização , 

devidamente assinado , ao diretor de turma ou ao professor responsável pela 

visita.  

12. Com a antecedência  de 5 dias, o professor responsável deverá entregar no s 

serviços ASE a lista dos alunos autorizados e dos profess ores acompanhantes em  

formulário disponível na página do agrupamento.  

13. O diretor de turma ou o professor responsável deverá informar, pelo m eio 

mais expedito, o restante conselho de turma sobre a data da realização da visita 

e a lista dos alunos que não  participam.  

14. Os professores acompanhantes devem ser portadores de credencial emitida 

pelos serviços administrativos e assinada pelo diretor . No caso de utilização de 

transporte coletivo (autocarro), os referidos professores deverão fazer -se 

acompanhar,  ainda, de uma Declaração de Idoneidade emitida pelos serviços 

administrativos e assinada pelo diretor.  

15. O professor que participa na visita  deve numerar e sumariar a aula da(s) 

turma(s) participante(s) na visita de estudo.  

16. O(s) professor(es)  da tu rma que não participa(m) na visita de estudo, mas 

que deveria(m) dar aulas à(s) turma(s) envolvidas(s), devem também sumariar e 

marcar faltas a os alunos que não integraram a visita de estudo.  

17. Para as visitas com duração superior a um dia, e com a antec edência mínima 

de quinze dias, o professor responsável pela visita deve promover uma reunião 

com os encarregados de educação dos alunos para di vulgação do Projeto.  

18 . Os professores responsáveis devem apresentar ao coordenador de Projetos, 

no prazo máximo  de oito dias úteis após a visita, um relatório sucinto em 

formulário disponível na página do agrupamento, quer a visita tenha a duração de 

um dia ou mais dias.  

Artigo 5º -  Visitas de estudo dos cursos profissionais  

1. A atividade fora do recinto escolar s ó poderá ser realizada se houver 

concordância na troca de aula por parte dos professores afetados pela mesma e 

aprovada pelo conselho de turma.  

2. As visitas de estudo serão realizadas, preferencialmente, nos dias em que 

existe um maior número de aulas da disciplina do professor proponente da visita.  

3. A apresentação do projeto da visita de estudo deve ser feit a de acordo com o 

estipulado n este Anexo XII.  

4. Os professores proponentes da visita de estudo devem informar o respetivo 

diretor de turma, o qual remeterá essa informação ao conselho de turma 

atempadamente.  

5. Os tempos (no máximo nove) correspondentes à visita de estudo devem ser 

dividid os pelos professores proponentes e acompanhantes, essa divisão será 

acordada entre eles. Assim, no dia da visita,  o horário contabilizado é o 

correspondente à distribuição de tempos pelos acompanhantes.  
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6. No caso das turmas constituídas por dois cursos, a s visitas devem integrar, 

sempre que possível e se justifique, os cursos que constituem uma turma de 

junção.  

7. A s visitas devem ser marcadas, preferencialmente, no dia das disciplinas 

proponentes da visita de estudo.  

8. Os professores acompanhantes devem ser, preferencialmente, aqueles que 

lecionam as disciplinas nessa turma, nesse dia, para que possam cumprir 

(suma riar) as horas de formação.  

9. Os professores que têm aula nesse dia e não podem acompanhar a turma, 

devem repor a aula oportuna e posteriormen te.  

10. Todos os alunos devem participar na visita a fim de cumprirem as horas de 

formação, a não participação de ve ser uma exceção devidamente justificada, 

devendo o aluno cumprir tarefas dadas pelos professores (resolução de fichas, 

trabalhos, pesquisas e outros) para concretizar as horas de formação.  

11. Aos alunos que, por motivo devidamente justificado (um motiv o de força 

maior), não puderem ir à visita de estudo, mas que tenham cumprido o seu 

horário com o desenvolvimento de todas as atividades previs tas, ser - lhes -ão 

contabilizadas as mesmas horas de formação dos alunos participantes.  

12. A realização dos plano s pode ser feita de forma não presencial.  

13. Caso o aluno não realize as atividades previstas ser - lhe -ão marcadas as faltas 

correspondentes.  

14. No caso de faltas do professor, a outra (s) turma (s) dos cursos profissionais 

não envolvidas na visita de est udo, deverá o docente proceder à sua 

compensação, de acordo com o estipulado por lei, de modo a garantir a 

lecionação da totalidade de horas pr evistas no cronograma.  

Artigo 6 º  -  Normas a cumprir pelos professores acompanhantes  

1. Durante a visita são  atrib uições de todos os professores acompanhantes:  

a) levar a cabo o programa de atividades da visita de estudo;  

b) fazer cumprir os horários e inst ruções;  

c) m anter um ambiente de convívio e de trabalho, bem como de respeito pelas 

pessoas e entidades visitadas ;  

d) dever de vigilância e custódia;  

e) assistir os alunos em quaisquer situações designadamente, em caso de 

indisposições, acidentes, incident es, ou outras.  

Artigo 7 º  -  Normas a cumprir pelos alunos durante a visita de estudo  

1. Os alunos estão obrigados a cumprir os horários e recomendações dadas pelos 

professores acompanhantes.  

2. Os alunos devem levar o material indicado pelos professores e p articipar em 

todas as atividades previstas.  

3. Os alunos devem respeitar as normas de utilização dos transportes públicos.  

4. Os alunos devem ter um comportamento correto nos locais visitados.  

5. No caso de eventuais danos causados pelos alunos, que não es tejam cobertos 

pelo seguro escolar, as famílias serão corresponsabilizadas, independentemente 

de qualquer procedi mento disciplinar.  

Artigo 8 º  -  Aula fora do espaço escolar  

1.  Considera -se aula fora do espaço escolar quando é realizada no exterior da 

escola em  horário letivo. É uma aula que não pode ser lecionada na escola por 

haver necessidade de recorrer a instalações,  materiais ou atividades específicas.  

2.  Para as situações definidas no número anterior, pode o educador ou professor 

solicitar aos encarregados d e educação autorização anual utilizando, para o 
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efeito, o formulário disponível na plataforma interna do agrupame nto.  

3.  Essas saídas carecem da autorização do diretor do agrupamento, por escrito, 

utilizando o formulário disponível na plataforma informática i nterna, informando 

do local, data, transporte a utilizar e lista de alunos autorizados pelos 

encarregados de educ ação.  

4. Nos cursos profissionais devem ser apresentados ao diretor, no início do ano 

letivo, os projetos de aulas fora do espaço escolar com c aráter regular/anual que 

decorram no concelho de Faro. Neste caso, o diretor de turma recolhe a 

autorização dos  encarregados de educação para todo o ano escolar;  

5. Nos restantes casos e cursos, a autorização / informação deve ser solicitada ao 

diretor, co m uma antecedência de pelo menos 3 dias.  

Artigo 9 º  -  Geminação  

1. O processo destinado à criação de programas de geminação a que se refere a 
alínea b) do artigo 2º pode resultar da iniciativa:  
a) da escola em resultado de apreciação do Conselho Geral e do Conselho 
Pedagógico;  
b) do membro do Governo responsável pela área da educação ou dos respetivos 
serviços no âmbi to de processos de cooperação internacional e mediante acordo 

das escolas.  
2. Nas situações a que se refere a alínea a) do número anterior a es cola deve 
solicitar autorização à DGEstE e juntar os seguintes elementos:  
a) identificação da escola envolvida;  
b) fundamentação da proposta de geminação acompanhada da caracterização das 
escolas envolvidas;  
c) definição dos objetivos e das atividades a de senvolver no âmbito do processo 

de geminação.  
Artigo 10 º  -  Intercâmbio escolar  

1. O processo destinado à criação d e intercâmbio escolar, a que se refere a alínea 
c) do artigo 2º, pode resultar ou não de programas de geminação.  
2. Aos intercâmbios escolares é aplicável, com as devidas adaptações, o disposto 
no artigo 3º, com exceção da obrigatoriedade de um dos respons áveis pela 
atividade ser docente dos respetivos alunos.  

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior a escola devem ainda remeter à 
DGEstE, o s seguintes elementos:  
a) a caracterização das escolas envolvidas;  
b) a identificação dos objetivos do programa e  das atividades a desenvolver.  
4. A escola pode ainda candidatar -se a outros projetos de intercâmbio escolar que 
exijam aprovação a nível nacio nal e europeu, nos termos dos respetivos 
regulamentos.  

Artigo 1 1 º  -  Representação da escola  

1. À representação da  escola é aplicável, com as devidas adaptações, o disposto 
no artigo 3º, com exceção da obrigatoriedade de um dos responsáveis pela 
atividade s er docente dos respetivos alunos.  
2. Exceciona -se do disposto no número anterior:  
a) o Programa Desporto Escolar  e outros programas de representação regional, 
nacional e internacional que se regem por regulamentação própria;  
b) outros programas de represe ntação regional, nacional e internacional a 

autorizar pela DGEstE.  
Artigo 12 º -  Programas europeus internacionais  

Sempre que não exista regulamentação específica, aos diferentes programas da 
União Europeia e outros de âmbito internacionais, nos domínios da  educação, 
formação, juventude e desporto que envolvam os alunos inseridos na 
escolaridade obrigatória, aplica -se o disposto no presente regulamento.  

Artigo 1 3 º -  Passeios escolares  

1. A escola, em parceria com as associações de pais, autarquias e outras 
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entidades da comunidade, pode realizar atividades lúdico -formativas fora do 
recinto escolar, desde que enquadradas  no projeto educativo da escola e 
inseridas no PAA.  
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o planeamento, a organização e 
as condições  de realização dos passeios escolares obedece ao estipulado no artigo 

3º do presente regulamento, com exceção da alínea d) do nº 2 e do nº 3.  
3. Na realização das atividades a que se refere o nº 1 deve estar salvaguardada a 
participação de acompanhantes id óneos e em número adequado às atividades a 
desenvolver, de modo a garantir a segurança e a integridade física e m oral das 
crianças e alunos.  

Artigo 1 4 º -  Seguro  

1.  Em território nacional, as visitas de estudo/intercâmbios culturais estão 

cobertas pelo seguro escolar.  

2.  Em território estrangeiro, conforme artigo 34º do Regulamento do Seguro 

Escolar publicado pela Portaria n.º 413/99, de 8 de junho, existe a 

obrigatoriedade de celebrar um contrato de seguro de assistência em viagem, 

que terá que abranger todos os alunos quanto a:  

 a) despesas de internamento e assistência médica;  

 b) repatriamento do cadáver e despesas de fun eral;  

 c) despesas de deslocação, alojamento e alimentação do encarregado de 

educação ou alguém indicado por este, para acompanhamento do aluno 

sinistrado.  

3.  A escola deverá munir -se do comprovativo do seguro que deve mencionar o 

número de segurados, o períod o de duração da visita e o destino.  

4.  Nos casos de deslocações ao estrangeiro, enquadradas no programa 

Erasmus+, e intercâmbios escolares devem s er seguidos os mesmos princípios 

pedagógicos e organizativos, bem como as normas constantes nos pontos 4, 5, 6 

e 7 do Despacho N.º 28/ME/91.  

Artigo 1 5 º -  Comunicação à área governativa dos negócios estrangeiros  

1.Tendo em conta a conjuntura internacional a tual e as orientações 
disponibilizadas na página eletrónica da área governativa dos negócios 

estrangeiros, deverá  ser feita a comunicação de todas as visitas ou deslocações 
ao estrangeiro, procedendo -se ao respetivo registo da viagem no endereço de 
correio  eletrónico do registo ao viajante 
(https://www.portaldascomunidades.mne.pt/pt/alertas/registo -de-viagem  ).  
2. A comunicação a que se refere o número anterior deve ser feit a pela escola 
uma única vez, preferencialmente para o endereço indicado na página eletrónica 
criada para o efeito  e deve ser acompanhada dos seguintes dados:  
a) destino;  

b) d atas/p eríodo da deslocação;  
c) docente responsável e respetivo contacto;  
d) lista de todos os alunos, com número de cartão de cidadão ou outro 
documento de identificação;  
e) encarregados de educa ção de cada um dos alunos e respetivos contactos;  
f) lista de todos os docentes e outros acompanhantes, com número de cartão de 
cidadão ou outr o documento de identificação;  
g) local de alojamento;  
h) companhia de seguros e respetivo número da apólice de se guro.  
3.Sempre que se verifique alteração de datas e ou dados relevantes relativos a 
deslocação ao estrangeiro, esta deve ser comunicada à área  governativa dos 
negócios estrangeiros.  

 

ANEXO XIII  ï REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DE TABLET ES  

Artigo 1º -  Preâmbul o 

https://www.portaldascomunidades.mne.pt/pt/alertas/registo-de-viagem
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O agrupamento de Escolas Pinheiro e Rosa disponibiliza tablet es com acesso à 
internet (dos quais alguns são equipamento da Biblioteca Escolar ) para serem 
requisitados pelos docentes. Este empréstimo constitui um recurso para a 
promoção da aprendizagem do s alunos.  

Artigo 2º -  Objetivos  

1.  Promover a utilização consciente dos tablet es em contexto de sala de aula.  
2.  Proporcionar aos alunos, através de novas tecnologias e metodologia, 
melhores aprendizagens.  
3.  Motivar os alunos para o uso das tecnologias como suport e de leitura, 
explorando os dispositivos de crescente portabilidade.  
4.   Proporcionar ferramentas que permitam tornar os alunos mais competentes, 
técnica e cientificamente.  

5.   Desenvolver a autonomia dos alunos.  
6.  Tornar mais interativo e dinâmico o processo de e nsino e aprendizagem.  
7.  Contribuir para o processo de aprendizagem ao nível curricular e do 
desenvolvimento pessoal e social.  
8.  Incrementar qualita tivamente a interação professor/aluno.  

Artigo 3º -  Procedimentos  

1.  A requisição é sempre feita por um docente/educ ador/professor bibliotecário.  

2.  A requisição dos equipamentos é sempre considerada temporária.  
3.  Os tablet es são requisitados, exclusivamente, para  utilização em sala de aula 
e/ou na Biblioteca Escolar.  
4.  Na requisição dos tablet es que fazem parte dos equipament os da Biblioteca 
Escolar dá -se prioridade à sua utilização em atividades organizadas e/ou 
dinamizadas pelo professor bibliotecário.  
5.  A requisiçã o de todos os equipamentos deve ser efetuada junto da professora 
bibliotecária , com 48 horas de antecedência, em documento disponibilizado para 

o efeito, tendo em conta o mapa de ocupação das aulas TIC e as atividades da 
responsabilidade da Biblioteca Esco lar.  
6.  Os equipamentos deverão ser devolvidos ao professor bibliotecári o, após 
utilização, até às 16 horas.  
7.  O desre speito pelas regras e a utilização indevida dos equipamentos implica a 
sua devolução e a interdição de posteriores utilizações/requisições.  

Art igo 4º -  Regras de utilização  

1.  O requisitante é responsável pela integridade do equipamento, devendo 
garantir os c uidados indispensáveis ao seu funcionamento.  
2.  O requisitante deverá explicar aos alunos as regras básicas do funcionamento 
do tablet e: ligar/des ligar, abrir/fechar, aplicações, como folhear os livros e 
escrever com o teclado digital.  
3.  O requisitante deverá i nformar os alunos que apenas poderão manusear o 
tablet e se não tiverem as mãos sujas e que só poderão mexer - lhe com os dedos 
(e não com as unha s ou outros objetos).  
4.  Os utilizadores só devem usar o carregador de bateria quando a carga estiver 
totalmente des carregada.  
5.  Os utilizadores estão impedidos de fazer a descarga de aplicações e a 
alteração das configurações dos dispositivos.  
6.  Caso seja impres cindível para a realização de uma atividade a instalação de 
um recurso, este poderá ser feito pelo docente/educad or, com a prévia 

autorização d o professor bibliotecári o. 
7.  É expressamente proibido guardar informações pessoais (fotos, vídeos, etc.).  
8.  Sempre qu e detetada qualquer anomalia ao normal funcionamento do 
equipamento, deve ser dado conhecimento imediato ao profe ssor bibliotecári o ou 
à direção.  
9.  No ato de  devolução dos tablet es, o  professor bibliotecári o deve verificar se o 
equipamento se encontra funcio nal, rubricar e datar a folha de devolução.  
10.  No final da aula o docente deverá:  
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a)  monitorizar o encerramento correto  de todos os tablet es após a sua 
utilização e, na medida do possível, deixá - los a carregar;  

b)  armazenar os tablet es, de forma ordeira e segura, n as respetivas 
embalagens/ compartimentos;  

c)  entregar os tablet es em perfeitas condições, reportando anomalias e/ou 

danos que existam ou surjam, ao professor bibliotecári o. 
Artigo 5º -  Cuidados gerais  

1.  O tablet e é um aparelho eletrónico que oferece transmissão  de radiação e 
energia, por isso, devem ser manuseado com as devidas precauções.  
2.  O ecrã é muito sensível e qualqu er movimento brusco, podendo sofrer danos 
com facilidade e acarretar elevados custos.  
3.  Não deixar o tablet e exposto em locais com temperaturas e levadas que 

possam causar dados e diminuir a sua vida útil.  
4.  A garantia do equipamento não cobre danos por mau man useamento.  

Artigo 6º -  Condições finais  

1.  Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela direção do 
agrupamento, em articulação com o professor bibliotecári o. 
2.  O presente regulamento pode ser revisto e atualizado pela direção do 
agrupamento ou profe ssor  bibliotecári o, sempre que se considere oportuno.  

3.  Este regulamento ficará disponível em suporte papel nas bibliotecas escolares 
do agrupame nto.  
ANEXO X I V ï Regulamento das Atividades de Desporto  e Educação Física 

e da Utilização de Materiais, Equipamen tos e Instalações Desportivas  

Artigo 1º -  Objeto  

O presente Regulamento constitui -se como um instrumento essencial para a 
normalização, do func ionamento das Atividades de Desporto e Educação Física 

(ADEF), da utilização e cedência dos Materiais, Equipament os e Instalações 
Desportivas (MEID), e dos direitos e deveres dos membros da comunidade 
educativa, das escolas dos ensinos básicos e secundário  do agrupamento.  

Artigo 2º -  Âmbito de aplicação  

4.  Este regulamento aplica -se aos estabelecimentos que integram o A EPROSA, 
nomeadamente nas escolas básicas do 1º ciclo ( EB ), na escola básica dos 2º e 3º 
ciclos Poeta Emiliano da Costa ( EBPEC ), na escola básic a dos 2º e 3º ciclos Dr. 

José Jesus Neves Júnior ( EBJNJ ), na Escola Secundária Pinheiro e Rosa ( ESPR ), 
em que dec orram as ADEF.   
5.  São Instalações Desportivas:  

A.  EB POETA EMILIANO DA COSTA  

a)  ESPAÇOS INTERIORES  -  Pavilhão Gimnodesportivo composto por:  

i)  1 Pavilhão , com marcações e equipamentos ;  

ii)  1 Ginásio/sala de desporto ;  

iii)  1 Gabinete de Professores ;  

iv)  1 Arrecadação ;   

v)  1 Zona de Bar ;   

vi)   1 Bancada ;  

vii)   2 Zonas de Balneários (4 vestiários, 2 zonas de duches e 2 

zonas de sanitários) ;  

viii)  Zonas técnicas de apoio . 

b)  ESPAÇOS EXTERIORES  ï Polidesportivo betuminoso que integra os 

seguintes espaços:  

i)  1 campo de Andebol / Futebol de 5;  

ii)  1 campo de basq uete / voleibol ;  

iii)  1 pista de atletismo oval 250m com 2 corredores ;  

iv)  1 Caixa de areia para saltos.  

B.  EB JOSÉ NEVES JÚNIOR  
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a)  ESPAÇOS INTERIORES  -  Pavil hão Gimnodesportivo composto por :  

i)  1 Pavilhão;  

ii)  1 Ginásio/sala de desporto ;  

iii)  1 Gabinete de Professores;  

iv)  1 arrecadaç ão;  

v)  2 zonas de balneários ( 4 vestiários, 2 zonas de duches e 2 

zonas de sanitários) ;  

vi)  Zonas técnicas de apoio . 

b)  ESPAÇOS EXTERIORES :  

i)  1 camp o de F utebol de Relva Sintética;   

ii)  1 Pista de Corta -mato (1000 m) ;   

iii)  1 polidesportivo betuminoso que integra os seguintes  espaços:  

iv)  1 Campo de Andebol / Futebol de 5;  

v)  2 Campos de Basquetebol;  

vi)  1 Pista de Atletismo (reta de 60m) com 4 corredores;  

vii)  1 Caixa de areia pa ra saltos ;  

viii)  1 Pequeno campo de jogos ;  

ix)  1 Sala de condição física ;  

x)  1 Campo de areia para Futebol/Voleibol ;   

xi)  1 Z ona d e balneários.  

C. SECUNDÁRIA PINHEIRO E ROSA  

a)  ESPAÇOS INTERIORES  -  Pavilhã o Gimnodesportivo composto por:  

i)  1 Pavilhão;  

ii)  1 Ginásio;  

iii)  1 Gabinete de Profe ssores ;  

iv)  1 Arrecadação ;  

v)  2 Zonas de balneários (4 vestiários, 2 zonas de duches e 2 zonas 

de sanitários) ;  

vi)  1 Sala pa ra aulas teóricas (P5) ;  

vii)   Zonas técnicas de apoio . 

b)  ESPAÇOS EXTERIORES:  

 -  1 polidesportivo betuminoso que engloba:  

i.  1 Campo de Andebol / Futebol  de 5 (40x20);  

ii.   2 campos de Basquetebol (sobrepostos aos primeiros);  

iii.   4 Campos de Voleibol; 4 Badminton ;  

iv.   1 Pista  de Atletismo (reta de 60 m) com 5 corredores;  

v.  1 Pista de Atletismo oval com 4 corredores;  

vi.   1 Caixa de areia para saltos ;  

vii.  2 Meios campos de bas quetebol; 1 Campo de minifutsal;  

viii.  1 Arrecadação ;  

ix.   2 Zonas de balneários (2 vestiários, 2 zonas de duches e 2 

zonas  de sanitários) ;  

x.   Zonas técnicas de apoio . 

   -  Pista de Corta Mato Ana Cabecinha (1000m) . 

6.  Este regulamento destina -se a toda a comunidade educ ativa do agrupamento, 
alunos, docentes, não docentes, pais e encarregados de educação, visitantes e 
outros utiliz adores, mesmo que ocasionais.  

Artigo 3º -  Gestão e Administração  

A gestão, funcionamento e manutenção das Instalações Desportivas AEPROSA é 

da responsabilidade do diretor do agrupamento, podendo delegar funções noutros 
elementos da direção, no Subdepartame nto Curricular de Desporto e Educação 
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Física (SDCDEF) , nos d iretores de instalações desportivas (DID).  
Artigo 4º -  Identificação dos MEID  

1.  Para a execução das ADEF , as escolas do agrupamento AEPROSA, dispõem de 
materiais, equipamentos e instalações desporti vas, interiores e exteriores , em 
conformidade com a descrição no anexo I.  
2.  Anualmente cada DID , de cada escola do AEPROSA, procede à realização dos 
respetivos inventários.  

Artigo 5º -  Prioridades na utilização  das ID  

1.  As ID  serão utilizadas de acordo com a seguinte ordem de prioridade:  
a)  atividades c urriculares de educação física;  
b)  atividades de desporto escolar;  
c)  atividades extracurriculares organiza das pelos professores dos grupos 
de recrutamento 260 e 620;  
d)  outros utilizadores da escola;  
e)  entidades parceiras co m protocolo estabelecido com o AEPROSA;  
f)  outros utilizadores externos à escola.  

2.  Estas prioridades poderão ser alteradas devido a situações excec ionais, por 
decisão do SDCDEF, do conselho pedagógico e do diretor.  

Artigo 6º -  Horários de utilização  

1.  Durante o ano letivo, as MEID  estão disponíveis para utilização nos dias úteis, 
entre as 8h30 e as 18h10.  
2.  Durante o ano civil, fora do horário letivo, a s MEID  estão disponíveis para 
utilização, nos seguintes horários, e carecem de autorização do diretor:  

a)  dias úteis  entre as 18h30 e as 23h00;  
b)  aos sábados, domingos e feriados entre as 8h30 e as 23h00;  
c)  outros períodos não expressos anteriormente.  

Artigo 7º -  Cedência de utilização  

1.  As ID  podem ser cedidas nas seguintes formas:  
a)  com caráter regular, durante o ano letivo,  através do protocolo com a 
Câmara Municipal de Faro, CMFARO, cuja distribuição não é da 
responsabilidade do AEPROSA;  
b)  com caráter regular duran te o ano letivo, se disponível;  
c)  com caráter pontual.  

2.  Os pedidos de cedência e utilização devem ser formulados ao diretor.  

3.  Os pedidos de utilização, fora do protocolo com a CMFARO, devem ser 
realizados em conformidade com os procedimentos do AEPROSA.  
4.  O pedi do de cedência e utilização pressupõe o cumprimento do presente 
regulamento.  
5.  As ID  cedidas a uma entidade não pod em ser transmitidas a outra entidade 
sem o conhecimento e o acordo do  diretor . 
6.  A cedência das ID  implica, com exceção dos casos isentos, ao cri tério do 

diretor, o pagamento de taxas de utilização.  
7.  No início de cada ano o diretor estabelece o valor a pagar por hora de 
utilização.  
8.  Os pagamentos devem ser realizados de acordo com os procedimentos 
administrativos vigentes.  
9.  A cedência e utilização das  ID  será cancelada quando se verifiquem:  

a)  não pagamento das taxas devidas;  

b)  danos produzidos nos MEID , não reparado s, provocados por utilização 
incorreta;  
c)  utilização para fins diferentes da concessão da autorização;  
d)  utilização por pessoas não autorizadas;  
e)  não cumprimento do regulamento.  

10.  O cancelamento será comunicado à entidade, com os respetivos 
fundamentos.  
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11.  A título excecional e para o exercício de atividades que não possam, sem 
grave prejuízo, ter lugar nout ra ocasião, pode o d iretor requisitar as ID , 
medi ante comunicação às entidades lesadas.  

Artigo 8º -  Modo de funcionamento e utilização das ID  

1.  A autorização de uti lização das ID  a outros utilizadores externos à e scola é da 
responsabilidade do d iretor.  
2.  A ocupação das ID  exteriores fora dos períodos letivos  é da inteira 
responsabilidade dos utilizadores, ficando estes responsabilizados por quaisquer 
danos provocados n as mesmas, de acordo com a legislação em vigor.  
3.  A utilização das ID, em atividades curriculares, implica sempre a presença do 
professor de educ ação física.  
4.  As ADEF organizadas por outros elementos da comunidade educativa, durante 

o horário letivo, terão ob rigatoriamente, de ter o a val do SDCDEF e autorização 
do d iretor, e não deverão colidir com períodos de atividades curriculares.  
5.  As ID exterior es destinam -se à realização de ADEF, podendo ser utilizadas 
pelos alunos, desde que não se encontrem em tempo de aula e sempre que 
estejam desocupadas.  
6.  Só podem entrar e permanece r, nas ID, pessoas autorizadas.  
7.  As ID cobertas e, todos os espaços de apoio, devem permanecer fechados 
quando não estiverem em funcionamento.  

8.  A ausência de funcionários para a abertura e vig ilância dos balneários, assim 
como a não existência de condições mínimas de higiene, implica a não realização 
de qualquer ADEF.  
9.  No início do an o letivo, após a receção dos horários, o d iretor de instalações, 
visando a realização das ADEF, efetuará a distri buição da utilização das ID num 
sistema de rotação semanal ou quinzenal, entre espaços exteriores e interiores.  
10.   Os professores podem alterar o  espaço de aula definido na rotação, para 
outro espaço, desde que o mesmo se encontre disponível.  
11.  Aquando da real ização dos horários, dever -se-á ter em atenção o número de 
ID existentes, o número de turmas em atividade e a distribuição dos tempos 
letivos e m dias não consecutivos de forma coerente.  

Artigo 9º -  Deveres específicos dos professores  

1.  No decorrer das aulas de Educação Física os professores devem atuar em 
conformidade com as seguintes diretrizes.  
2.  Cumprir o estabelecido nos diversos regulamentos do AEPROSA. 
3.  Zelar pelo cumprimento deste regulamento.  
4.  Dar a conhecer aos alunos o presente regulamento, destacando a  sua 
importância para o bom funcionamento das ADEF e para uma utilização racional e 
adequada dos MEID.  
5.  Apresentar -se equipado para o tipo de au la a lecionar, dando aos alunos um 
exemplo de uma atitude de perfeita participação na aula.  

6.  Respeitar o espaço de sportivo determinado nas rotações e utilizar os materiais 
e equipamentos destinados a cada ID, coberta/ interior ou descoberta/exterior.  
7.  Responsabilizar -se pelos materiais e equipamentos utilizados em cada aula, 
promover a sua correta utilização, e no fin al da aula, conferir a quantidade e 
estado dos mesmos, e assegurar a sua arrumação nos modos e locais 
apropriados.  
8.  Deixar o espaço, por si util izado, limpo e disponível para o professor seguinte.  
9.  Comunicar, ao diretor de i nstalações, qualquer dano ou desap arecimento de 
material e equipamento, constante no inventário.  
10.  Nas aulas de 100 minutos, terminar as ADEF 10 minutos antes da hora de 
saída, e nas aulas de 50 minutos, terminar as ADEF 5 minutos antes da hora de 
saída, para que os alunos possam realizar a sua higiene pessoal e não se atrasem 
para a aula seguinte.  
11.  Nas aulas 100 minutos, para melhor eficácia pedagógica, os professores 
poderão não r ealizar os intervalos estipulados, retirando esse tempo ao tempo 
total de aula.  
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12.  A verificação da presença dos alu nos deverá ser feita no local de realização 
da aula. A ausência de um aluno impl ica o registo, desse facto, n a plataforma 
informática . 
13.  Não perm itir que os alunos participem nas ADEF sem estarem devidamente 
equipados.  

14.  Em caso de concessão de dispensa de rea lização de prática de ADEF, os 
alunos devem realizar atividades de substituição.  
15.  Quando as condições climatéricas não permitirem a realização d e aulas 
práticas, o docente deve realizar aulas teóricas em salas de aula disponíveis.  
16.  Em caso de acidente ou le são no decorrer das ADEF deve atuar conforme o 
protocolo de emergência estabelecido.  

Artigo 10º -  Deveres dos alunos  

1.  O balneário é um local ond e as atitudes e comportamentos devem ser 
idênticos aos exigidos no decorrer das aulas, pelo que cabe ao aluno res peitar 
este regulamento e as indicações por transmitidas pelos docentes e assistentes 
operacionais (AO).  
2.  À hora do início da aula, entrar para os balneários após autorização do AO, 
para trocar de equipamento. As roupas, sapatos e restante material deverão ficar 
arrumados nos cabides/bancos.  
3.  Quando chegar atrasado, e caso o professor considere que o atraso é 

justificado, o aluno deve dirigir -se a o AO e utilizar o vestiário indicado.  
4.  No final da aula, dirigir -se ao balneário e tratar da sua higiene pessoal.  Para 
isso, dispõe de 5 minutos nas aulas de 50 minutos e de 10 minutos nas aulas de 
100 minutos.  
5.  Sair do balneário sempre que possível até ao fim do tempo regulamentar da 
aula a  fim de cumprirem os horários letivos.  
6.  Durante as aulas de educação física os balneários permanecerão fechados e só 
serão abertos em situações pontuais, com a devida autorização do professor e 
AO. 
7.  Só devem entrar nos espa ços interiores (pavilhão e/ou ginásio) acompanhados 
pelo professor.  
8.  Apresentar -se na aula com o material/equipame nto mínimo adequado e limpo 
(calção, t -shirt, sapatilhas), que por razões de higiene deverá ser vestido nos 
balneários.  

9.  O aluno que não satisfa ça os requisitos anteriores não poderá participar na 
aula prática. Contudo a sua presença na aula é obrigatória, e devem ser - lhe 
atribuídas tarefas de substituição.  
10.  Os produtos de higiene pessoal, toalha e chinelos, devem fazer parte do 
equipamento para as  ADEF. 
11.  A falta de material/equipamento para as aulas curriculares de ADEF é 
registada, em suporte informático ( Infoponto), como falta de material. O diretor 
de turma informará o respetivo encarregado de educação, alertando -o para os 
efeitos que isso produz irá no desempenho e avaliação do aluno.  
12.  Os alunos que usarem cabelo comprido devem atá - lo devidamente.  
13.  Durante as  aulas não é permitido o uso de qualquer tipo de adorno 
(piercings, fios/colares, anéis, pulseiras) que possa pôr em risco a integridade 
física  quer do próprio aluno quer dos colegas. Caso se verifique algum acidente 
decorrente desta situação, a responsabi lidade é unicamente do proprietário dos 
adornos e o encarregado de educação é corresponsável pelo sucedido.  
14.  As unhas devem ser curtas e aparada s para evitar lesões e permitir a 
realização das tarefas de preensão e manipulação de materiais e equipamentos.  
15.  É expressamente proibido comer ou beber no espaço dos balneários ou 
pavilhão e ginásio/sala de desporto.  
16.  Avisar de imediato o AO para qualquer a nomalia verificada no balneário, quer 
à entrada, quer à saída.  
17.  Utilizar as ID com urbanidade.  

18.  Zelar para que os balneários, após uso, fiquem arrumados e limpos.  




















